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ESTAD O  DO M ARA NHÃ O  
PR EFE ITU R A  M U N IC IPA L DE C A R O LIN A  

C O M IS S Ã O  P E R M A N E N T E  D E  L IC IT A Ç Ã O -C P L

RECIBO  DE R ETIR A D A  DE ED ITAL

PR EG ÃO  PR ESENC IA L N° X X XX /2019-C PL/PM C  
S ISTEM A  DE R EG ISTR O  DE PR EÇO S-SR P  

PR O C ESS O  A D M IN ISTR A TIVO  N° 014 /2019-PM C

Razão Social: 

CNPJ:

O

Endereço:

Bairro:

Cidade:

E-Mail:

Estado:

Telefone:

Celular:

Faxi^já íP %
Responsável pela Em presa:

l l g r
»/■

Recebem os, por m eio do  sítio  http ://caro lina .m a.qov.br/. nesta data, cóp ia  do instrum ento 
convocatório  da lic itação ac im a identificada.

Local:

'Wwj,
mVB58S&. -------—

de 2019.

Assinatura
m .  ____________

W
W,v>. Senhor Licitante,

w a im » .  m
' ^ r í s a n d o ,  com un icação  futura, so lic ito  a Vossa Senhoria  preencher o R ecibo de Retirada do  

Edital e rem etê-lo  à C om issão Perm anente de L ic itação-C PL pelo e-m ail: 
cp lpm c2017@ gm ail.com .

A  não rem essa do recibo ex im e o Pregoeiro da com unicação de eventua is retificações 
ocorridas no instrum ènto convocatório , bem  cop io  de qua isquer in form ações adicionais.

A M IL E IR A  G UIM A R A ES
be iro  Substitu to

A C O M P A N H E  ESTA  LIC ITA Ç Ã O  E SEUS A TO S NA IN TE R N E T PELO  SÍTIO
http ://caro lina.m a.qov.br/
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PR EG Ã O  PR ESEN C IA L N° X X XX /2019-C PL/PM C  
S IS T E M A  DE R EG ISTR O  DE PR EÇO S-SR P  

PR O C ESS O  A D M IN ISTR A TIVO  N° 014/2019-PM C

EDITAL

A  Prefeitu ra M unicipal de Carolina, m ediante  seu Pregoeiro, des ignado pela Portaria n° 
033, de 02 de m aio  de 2019, tom a púb lico para conhecim ento dos in teressados que realizará 
lic itação na m oda lidade PR EG Ã O  PR ESENCIAL, do tipo M E N O R  PREÇO, obje tivando Registro de  
Preços de in teresse da Secretaria  M unicipal de A dm in istração, F inanças, P lanejam ento e 
U rbanism o-S EM A FIPU ; Secretaria  M unicipal de A gricu ltura , Extensão Rural e Ágricultura  
Fam iliar-SEA G R i; Secretaria  M unicipal de C ultura-SM C ; Secretaria  M unicipal de 
D esenvo lvim ento  Socia l-SE D ES ; Secretaria  M unicipal de E d ucação -èÈ j|l§Ç ;, Secretaria  
M unicipal de Esporte -S EM ESP ; Secretaria  M unicipal de In frae s tru lü ra -S IN ÍR A ; Secretaria  
M unicipal de M eio  A m biente-SE M A ; Secretaria  M unicipal de Saúde-SE M U S; Secretaria  
M unicipal de Turism o-S E TU R ; Secretaria M unicipal de R elações lns|)tiÚçionais-SEREI; e, 
Secretaria de C om unicação-SE C O M , m ediante as especificações e cond ições estabe lecidas neste 
Edital e seus anexos. ^ § |.

A  lic itação será regida pela Lei Federa l n° 1.Q;520, de 17 de ju lho  de 2002$Êèi Com plem entar 
n° 123, de 14 de dezem bro  2006, a lterada pela Lei C om plem entar n° 147, de 07 de agosto de 2014 e 
pela Lei C om plem entar n° 155, de 27 de outubro de 2Ò Í6; Decreto Federa l n° 3.555, de 08 de agosto
de 2000; Decreto  Federa l n° 7.892, de 23 de jane iro  de  ..2013. Deverão tam bém  ser aplicadas

de junho  de 1993 e dem ais norm assubsidiariam ente, no que couber, a Lei Federa l n° 8.666, 
pertinentes à espécie.

A  sessão púb lica de rea lização do ÍP regão será realizada em  XX XX .XX XX .2019, às 
XXXXhXXXXm in, no A ud itó rio  da C om issão Perm anente de llic itação-C PL, na sede da Prefeitura  
M unicipal de Carolina, loca lizada na Praça AlípiÒ C arvalho , n° 50, C entro . CEP: 65.980-000 - 
Carolina/M A. ■$&>,

m ,

m .1.1. As lic itantes devem  ater-se à fiel observância  dos proced im entos estabe lec idos neste Edital e 
seus anexos, podendo q u a lq u e rín te re ssa d o  assistir a sessão, desde que não in terfira  de m odo a 
perturbar ou im ped ir a rea lização dós trabalhos.
1.2. Este Edital poderá se r obtido na C om issão Perm anente de L ic itação-C PL, da Prefeitura  
M unicipal de Carolina, no endereço ind icado no preâm bulo, no horário  das 8h às 12h.
l | | | p | | | g f t a l  enõ^n tra -se  tam bém  disponível no site da Prefeitu ra M unicipal de Carolina  
http ://carò lina.m a^iov.br?^na opção “T ransparênc ia /L ic itaçõ es”, som ente para consulta dos 
in teressados. ■ . ; ,
1.4. A o  adqu irir cóp ia  d o  Edital pelo site, o in teressado deverá preencher o Recibo de Retirada de  
Edital, no qual consta  os segu in tes dados: razão social, CNPJ, endereço com pleto  da sede da 
em presa, e-m ail, te le fone, fax, ce lu la r e nom e do responsável pela em presa.

1 .4 .1 .0  Recibo de Retirada de Edital deverá ser env iado para o e-m ail 
cp lpm c2017@ gm ail.com . A  não rem essa do recibo exim e o P regoeiro  da com unicação de 
eventua is re tificações ocorridas no instrum ento convocatório , bem com o de qua isquer 
in fo rm ações adicionais.
1.4.2. Os in te ressados deverão a inda com un ica r qua lquer m udança posterior, sob pena de 
reputar-se vá lida  a no tificação encam inhada ao e-m ail an te rio rm ente  fornecido, constan te  no 
Recibo de R etirada de Edital.

1.5. O correndo decre tação de  fe riado  ou outro fato superven ien te  que im peça a realização desta 
lic itação na data ac im a m encionada, o evento será au tom aticam ente  transfe rido  para o prim eiro 
dia útil subsequente, sa lvo com unicação em  contrário.
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1.6. Na contagem  dos prazos estabe lecidos neste Edital, exclu ir-se-á  o d ia  do in ício e inclu ir-se-á 
o dia do vencim ento.
1.7. É facu ltado ao Pregoeiro:

a) prom over, em  qua lquer fase da lic itação, d iligência  destinada a esc la recer ou com plem entar 
a instrução do processo;
b) so lic ita r aos se tores com petentes da Prefeitu ra M unicipal de C aro lina a e laboração de 
Pareceres Técn icos ou Juríd icos para fundam entação de suas decisões;
c) no ju lgam en to  da P roposta  e da Docum entação de H abilitação sana r e rros ou fa lhas que 
não a lterem  a substância  da Proposta, dos docum entos e sua va lidade ju ríd ica, m ediante 
despacho fundam entado, acessíve l a todos os in teressados;
d) re levar om issões puram ente fo rm ais  observadas na Proposta % 
que não contra riem  a leg is lação e não com prom etam  a lisura da liei

....cum entação, desde

e) restring ir o uso de  ce lu la res e outros m eios de com unicação durante  a sessão-jjpara evitar
tum ulto  na rea lização dos trabalhos; jfí& p

f) negocia r em  qua lque r m om ento da lic itação os preços e cond ições ;da Proposta, v isando
aum entar as van tagens em  favo r da Prefeitura M uhièipal de Carolina, não podendo, porém, 
a lterar o ob je to  ou cond ições de c lassificação e habilitação; H k  •§>
g) se ju lga r conveniente , reabrir a fase de la r 
lugares, caso não seja vencedor o proponente

2S com  os pn 
5 m enor preço;

co locados em  2o e 3C

h) suspender os traba lhos das sessões púb licas para aná lise  de : docum entos, d iligências, 
parecer técnico, quando do ju lgam en to  das P roposta^í-p:..

Wgfo T1.8. Q ualquer d ivergência  entre  CkTerm o de Referência
Edital.

I) e o Edital, prevalecerá o

■
1.9. Os casos om issos serão resolv idos pela Prefeitu ra M unicipal de Carolina, com  base na Lei 
Federal n° 10.520/2002, ap licando-se  subsid iariám ente à  Lei Federal n° 8.666/1993 e dem ais 
norm as pertinen tes à espécie.

2. DO O BJETO
2.1. A  prese 
v isando futui 
cond ições e

im  comp; ob je to  o Registro de P reços de C om bustíve l e Lubrificante, 
A q u is iç õ e s  pela Prefeitura M unicipal de C aro lina, de acordo com  as 

is tan tes  do Term o de Referência , A N EXO  I deste Edital.
'•ípv.

2.2. A  quantidade dos m ate ria is :ind icada no Term o de R eferência (A N E XO  I) é apenas estim ativa 
de,;Çp.nsumo e será  so lic itada de acordo com  as necessidades da Prefeitu ra M unicipal de 
Carolina, enquanto  Ó rgãói Partic ipante, podendo ser utilizada no todo ou em  parte.
2.3. Ò  va lo r m áx^po  to ta l para esta lic itação é de R$ 5 .188.940,10 (c inco  m ilhões cento e 
oitenta e o ito  m il novecentos e quarenta reais e dez centavos), conform e Term o de 
Referência, A N EXO  f  deste  Edital.

3. DAS
3.1. Poderão partic ipar desta  lic itação as pessoas ju ríd icas  que tenham  ram o de atividade 
pertinente e com patíve l com  o objeto deste  Pregão, expresso no es ta tu to  ou contra to  social, e que 
atendam  a todas as exigências quanto  aos requisitos de c lass ificação das P ropostas de Preços e 
à docum entação de habilitação.
3.2. O presente P regão prevê ITEN S EXC LU SIVO S e ITENS CO M  C O TA S R ESER VA D A S de até
25%  (v in te  e cinco  por cen to) para M icroem presas-M E , Em presas de Pequeno Porte-EPP e 
M icroem preendedores Indiv iduais-M EI, conform e Term o de R eferência (A N E XO  I), desde que 
com provem  esta cond ição nos te rm os deste Edital, em  cum prim ento  ao d isposto  no artigo 48, 
incisos I e III, da Lei C om p lem enta r n° 123/2006, com  redação dada pela Lei C om plem entar n° 
147/2014 e pela Lei C om plem entar n° 155, de 27  de outubro de 2016. T
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3.3. Não poderá partic ipa r desta  lic itação, d ire tam ente ou ind ire tam ente, pessoas ju ríd icas:
a) cu jo ob je to  socia l não seja pertinente nem com patíve l com  o objeto deste  Pregão;

b) em  reg im e de consórcio, qua lquer que seja sua fo rm a de constitu ição, e em presas 
contro ladas, co ligadas, in terligadas ou subsid iárias entre  si;
c) que se encontrem  em  processo de dissolução, recuperação jud ic ia l, recuperação 
extra judicia l, fa lência, concordata , fusão, cisão ou incorporação;
d) que se apresen tem  na qua lidade de subcontratadas;

e) que tenham  sócios, geren tes ou responsáveis técn icos que sejam  servidores públicos da 
Prefeitura M unicipal de Carolina;

f) suspensas de partic ipa r de lic itação e im pedidas de contra ta r com  a Prefeitu ra M unicipal de
Carolina, con form e artigo 87, inciso III, da Lei Federa l n° 8.66’̂ p Í | | : i ^ j , r a n t e  o prazo da 
sanção aplicada; m

.  m
g) im ped idas de lic ita r e con tra ta r com  a Prefeitura M unicipal de C aro lina, conform e artigo 7o, 
da Lei Federa l n° 10.520/2002, durante  o prazo da sançãOiaplicada;
h) dec la radas in idôneas para lic ita r ou c o n tra ta r^ ip % .a  Administração;;. Pública, enquanto
perdurarem  os m otivos determ inan tes da puniçãÒ |ou a té |u e  se ja p ro m || id a  a reabilitação, 
conform e artigo 87, inciso IV, da Lei Federal n* 8.666/1993; w

i) pro ib ida de con tra ta r com  a A dm in is tração Pública, em  razão de sanção derivada de 
condutas e a tiv idades les ivas ao m eio am biente, d e  acordo com  o  artigo 72, § 8 o, V, da Lei 
Federal n° 9.605/1998;
j)  proib ida de partic ipar de  licitação, tendo por ob je td  aqu isições, a lienações, rea lização de 
obras e serviços, concessão de servíèòs públicos, na adm in is tração púb lica  federal, estadual, 
m unic ipa l e do D istrito  F e d e rá l|È e m  c o râ p e m  entidades ;içla adm in is tração indireta, por prazo 
não in ferio r a 5 (c inco) anos, em  razão de pena por prática de  in fração da ordem  econôm ica, 
de acordo com  o artigo 38, inciso ll, ’da Lei Federa l n° 12.529/2011 (Lei An titruste);

k) pro ib ida de  contra ta r com  o Poder Público por a to de im probidade, com  decorrente inclusão 
no C adastro  N acional de Condenações C íveis por A tos de Im probidade Adm in istrativa e 
Ineleg ib ilidade-C N IA I, m antido pelo C onselho N acional de Justiça-C N J, nos term os do 
artigo 12, da Lei Federa l n° 8.429/1992;
l) sociedades em presaria is  estrange iras não autorizadas a func ionar no País;

m ) in teg ran tes de um m esm o grupo econôm ico, assim  entend idas aque las que tenham  
diretores, sóc ios ;:pu. representantes legais com uns, ou que utilizem  recursos m ateriais, 
tecno lóg icos p y  hum anos em ': com um , exceto  se dem onstrado que não agem  representando

'^ in te re s s e  econôm ico  èm  com um ;
n) que m antem  víncu lo  de  natureza técnica, com ercia l, econôm ica, finance ira , traba lh ista  ou 
fam ilia r com  serv idôres da C om issão Perm anente de L ic itação-C PL da Prefeitu ra M unicipal 
de Carolina;
o) enquadradas nas dem ais vedações estabe lecidas no artigo 9o, da Lei Federa l n° 8.666/1993.

3.4. A sim ples apresen tação da Proposta de P reços im plicará, por parte do licitante, de que 
inexistem  fa tos que im peçam  a sua partic ipação na presente  licitação, ex im indo  assim  o Pregoeiro 
do d isposto no artigo 97, da  Lei Federal n° 8.666/1993.

4. PED ID O  DE E S C LA R EC IM EN TO
4.1. Q ualquer pessoa poderá so lic ita r esclarecim entos, providências ou im pugnar o ato 
convocatório  deste  Pregão, a té 02 (dois) d ias úteis anteriores à data fixada para receb im ento das 
Propostas, nos te rm os do artigo 12, do Decreto Federa l n° 3.555/2000.
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4.2. O s ped idos de esc la rec im entos e im pugnações deverão  se r encam inhados ao Pregoeiro, 
pro toco lados o fic ia lm en te  de  segunda a sexta-feira, na sala da C om issão  Perm anente de  
Licitação-CPL, na sede da Prefeitu ra M unicipal de Carolina, loca lizada na Praça Alíp io  
C arvalho, n° 50, C entro . CEP: 65.980-000 -  C aro lina/M A , no horário  das 8h às 12h.
4.3. Caberá ao Pregoeiro dec id ir sobre a im pugnação no prazo de 24 (v in te  e quatro) horas, 
conform e d ispõe o artigo 12, § 1o, do Decreto  Federa l n° 3.555/2000.

4.4. O  P regoeiro  para responder às im pugnações poderá aux ilia r-se do apo io  dos setores da 
Prefeitura M unicipal de C aro lina que en tender necessários.
4.5. A co lh ida a im pugnação contra o ato convocatório , será defin ida nova data para a realização 
do certam e.

4.5.1. Se a resposta à im pugnação não ocorre r no prazo estabelecidp. à Prefeitu ra M unicipal 
de C aro lina poderá na sessão já  designada para abertura do certam e -declarar seu adiam ento 
até u lte rio r de libe ração cu ja  nova data para a rea lização do certam e, será d ivu lgada pelo 
m esm o instrum ento  em  que se deu aquela do texto o r ig in a l^  rak

mw? "Wk4.6. A s  even tua is  a lte rações aos term os do Edital serão d ispon ib ilizadas na página 
http ://caro lina .m a.gov.br e na sala da C om issão Perm anente de L icitação-C PL, na sede da 
Prefeitura M unicipal de Carolina.
4.7. A  Prefeitu ra M unicipal de Caro lina n otifiça r á s o  m e n t e ^ ^ j n  te  r ess a d ò | q  u e enviarem  o 
Recibo de Retirada de Edital do SITE oú receberem  o Edital na sa la  da Com issão  
Perm anente de L ic itação-C PL , na sede da Prefeitura M unicipal de C aro lina.

4.7.1. Ao receber o Ed ita l na sa la da C om issão Perm anente de L ic itação-C PL ou ao acessar 
o Edital no site da Prefeitu ra M unicipal de Carolina, o in teressado estará ciente da 
necessidade de acom panham ento  de 
página http://carolina.ma.go>rêfer.e no

4.8. Em hipótese a lgum a serão acéí 
sua Equipe de A po io  e dem ais servido

en tua is  a lterações, notificações e com unicações, na 
irai da C om issão P erm anente d e  Licitação-CPL.

ítos  verba is entre  in te ressados e o Pregoeiro, 
“ erm anente de Licitação-CPL.

5. DO C R ED E N C IA M E N TO  DAS L IC ITA N TESr ........ '--isf;-
5.1. Para o credenc iam ento  deverão  se r apresentados os segu intes docum entos, em  separado  
dos Envelopes n° 01 e 02:

a) tra tan do-se de representante  legal: ato constitu tivo , esta tu to  ou contrato socia l em  vigor, 
com  todas as suas even tua is  a lterações, ou a to constitu tivo  conso lidado, devidam ente 
registrado, em  se tra ta n d o ld e :,soc iedades em presárias e, no caso  de sociedades por ações, 
acom panhadb |de  d p ç u m e n tò s d e  e le ições de seus adm in istradores, no qua l este jam  expressos

.^ p e u s  poderes para exerce r d ire itos e assum ir obrigações em  decorrência  de ta l investidura;

b) tra tan do-se  de procurador: instrum ento de procuração, púb lico ou particular, ou Carta 
C rè |e n ç ia í ( A N ^ | >  II), no qual constem  poderes específicos para fo rm u la r lances, negociar 
preço, In te rp o r "Tecürsos e des is tir de sua in terposição e p ra ticar todos os dem ais atos 
pertinen tes a este  P regão. O docum ento  em  questão deverá esta r acom panhado de ato 
constitu tivo , esta tu to  ou contra to  socia l em  vigor, com  todas as suas eventua is a lterações, ou 
ato constitu tivo  conso lidado, devidam ente registrado, em  se tra tando de  sociedades 
em presárias e, no caso de  sociedades por ações, acom panhado de docum entos de e le ições 
de seus adm in istradores, no qual este jam  expressos seus poderes para exercer d ire itos e 
assum ir obrigações em  decorrência  de tal investidura.

b.1) ins trum ento  de procuração púb lico ou particular, ou C arta  C redencia l (ANEXO  II) 
deverão  obriga to riam ente  sob pena de não se r aceito  o C redenciam ento  serem  firm ados por 
tantos responsáve is  pela em presa quanto estabe leça  o C ontra to  Socia l ou Contrato ou 
esta tu to  de  constitu ição, com  perm issão para ou to rgar poderes no que tange sua 
representativ idade;

c) Cópia da C arte ira  de Identidade ou outro  docum ento  o fic ial que contenha fo to  do 
representante  credenciado  pela em presa interessada.
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5.2. O s docum en tos necessários ao credenciam ento poderão se r ap resen tados em  orig inal ou 
cópia prev iam ente auten ticada por cartó rio  com petente  ou por serv idor da C om issão Perm anente  
de L icitação-C PL, ou por pub licação em  órgão da Im prensa Oficial.

5.2.1. A  au ten ticação por serv idor da Com issão Perm anente de L ic itação-C PL poderá ser 
realizada até o dia útil an te rio r à data m arcada para a sessão de abertu ra  deste  Pregão, na 
sala da C om issão P erm anente  de L ic itação-C PL na sede da Prefeitu ra M unicipal de 
Carolina, loca lizada na Praça A líp io  C arvalho, n° 50, C entro . CEP: 65.980-000 - 
C aro lina/M A , no horário  das 8h às 12h, de segunda a sexta-feira.
5.2.2. Som ente serão ace itas cóp ias legíve is e não serão ace itos docum en tos cujas datas 
este jam  rasuradas.

5.3. A  não apresen tação ou a incorreção insanáve l de qua isquer dos docum entos de 
credenciam ento  im ped irá o representante  legal ou procurador de partjçípar da fase de lances, de
negociar preços, de m an ifes ta r a in tenção de in te rpor recurso, e n f i r ' ^  .................................
durante  a sessão púb lica  deste  Pregão.

5.4. Na ausência  do credenciam ento, serão m antidos os va leres apresent. 
para efeito de ordenação  das propostas e apuração do meiíi&r preço.
5.5. A pós o credenciam ento, será declarada a abertura da sessão e não 
novos proponentes, dando-se  in ício ao  receb im ento t o s  Envelopes.

serão adm itidos

5.6. Não será adm itida a partic ipação de dois representantes para a m esm a em presa, bem com o
de um  m esm o representan te  para m ais de um a em presa.

5.7. Os docum entos de credenciamentç» serão confe fti" 
realizada. Na h ipótese de substitu ição da. pessoa inicial?!
deverá obedecer a regras do item 5.1 deste Edital.

y s e lo  P regoéiro  a cada sessão pública 
te  credenciada, novo credenciam ento

m
5.8. No ato da en trega dos docum entos de credenciam erijp , as lic itantes deverão  apresentar,

a Proposta de Preços e a docum entação de habilitação, os

Certidão

separados dos E nvelopes contenddi 
segu in tes docum entos:

a) D eclaração  de C u m prim ento  dos Requisitos de Habilitação, podendo se r utilizado o 
m odelo  constan te  d o * A ^ E X ^ ^ ® ^ j ^ | p e l p  próprio  do  lic itante, desde  que contenha a 
in form ação de que  cum pre  p lenam ente o s  requ is itos de habilitação, na fo rm a do artigo 4 o, 
inciso VII, da Lei Federa l no>Í& 5 :20/2002;

a.1) O  lic itante que não apresen tar a respectiva D eclaração poderá firm á-la  por escrito no 
ato do c re d e n p ia m e n i||; :;,

b) D eclaração de E n quadram ento  e/ou Reenquadram ento , C ertidão  S im plificada ou  
ecífica em itida  pela Jun ta  C om ercia l da sede do lic itante para fins de

>yação f | e  que é M icroem presa-M E, Em presa de Pequeno Porte-EPP ou 
en d edor Ind iv idual-M EI, nos te rm os da Lei C om p lem enta r n° 123/2006.

Pregoeifp. poderá de te rm inar a realização de d iligência  para d irim ir eventual dúvida 
quanto  à Receita Bruta da lic itante  no exercíc io  anterior, com  a ressalva de que o Balanço é 
considerado exig íve l após 1o de  maio.

5.9. A  em presa deverá ap resen ta r os segu intes cadastros, com  o in tu ito  de  ve rifica r o eventual 
descum prim en to  de cond ições de participação:

a) C adastro  N acional de Em presas In idôneas e Suspensas-C EIS , m antido pelo M inistério  
da T ransparência  e C ontro ladoria-G era l da U nião (w w w .porta lda transparencia .qov.br/ce is):

b) Cadastro  N acional de C ondenações C íveis por A tos de Im probidade A dm in istra tiva e 
Ineleg ib ilidade-C N IA I, m antido pelo C o nselho  N acional de Justiça-C N J
(w w w .cn i.ius .b r/im prob idade  adm /consu lta r requerido .php).
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b.1) A  consu lta  ao C adastro  Nacional de C ondenações C íveis por A tos de Im probidade  
A dm in istra tiva  e Ineleg ib ilidade-C N IA I será realizada em  nom e das pessoas ju ríd icas 
lic itantes e tam bém  de seu sócio  m ajoritário , por fo rça  do artigo 12, da Lei Federal n° 
8.429/1992, que prevê, dentre  as sanções im postas ao responsáve l pela prá tica  de ato de 
im prob idade adm in istra tiva , a proib ição de contra ta r com  o Poder Público, inc lusive por 
in term édio de pessoa ju ríd ica  da qual se ja sócio m ajoritário .

5.9.1. C onsta tada a exis tênc ia  de sanção, o Pregoeiro poderá exc lu ir o lic itante por fa lta  de 
cond ição de partic ipação nesta lic itação, con form e previsto no item  3.3 do Edital.

5.10. Encerrada a fase do credenciam ento, serão receb idos os Enve lopes contendo a Proposta de 
Preços e a D ocum entação de  Habilitação.

6. DA A P R E S E N TA Ç Ã O  D O S EN VELO P ES
6.1. No dia, hora e local c itados no preâm bulo deste Edital e após o c 
deverá apresen tar a P roposta  de Preços e os Docum entos de Habilitaçá 
opacos, dev idam ente  lacrados e rubricados em  seus fechos, com  os 
parte externa: JÊ& r

íàenciam ento, o licitante 
m énve iopes.d istin tos, 
jin te s  d izeres em  sua

l l y l r

EN VELO PE N° 01
Proposta de Preços
PR EG ÃO  P R ESE N C IA L N° X X XX /2019- 
CPL/PM C
Prefeitura M unic ipa l de Caro lina 
Data: X X X X .X X X X .2019 
Hora: XX XX hX X X X m in  
Razão Social da Pessoa Juríd ica

6.2. Não será adm itida a en trega d'

6.3. Não serão cons ideradas P ropost 
por v ia  postal, in ternet

ENVÍ
Doé'1'mentaç'c 
PR EG ÃO  Pf 
CPL/PM C 'W&s
Prefeitura M unic ipa l de 
Data:-:É < X X .X X X X .20 -f#
Hora: ) 0 ^ h X X X X m in  
Razão Socia l da Pessoa Juríd ica

e H abilitação • 
iSEN CIAL N°

Carolina

XXXX/2019-

entação de H abilitação apresentadas

6.4. Após a entrega dos e 
rubricado pelo P regoeiro, E

6.5. Os docum entos '< 
orig ina l ou p ò |||.ua lque i‘ p 
por serv idor da C om issão

,.u fac-s ím í
w è lòpes, aquele contendo a D ocum entação de Habilitação será 

de A po io  è òs representantes credenciados das licitantes.

deverão ser legíve is e poderão se r apresentados no í s s o  d e  cópia previam ente autenticada por C artório  com petente ou 
lanente de L ic itação-C PL da Prefeitu ra M unicipal de Carolina,

m ediante a ap fêsérttàção do docum ento  original, ou a inda por pub licação em  órgão de Im prensa 
Oficial. '% ! k

6.5.1. A  au ten ticação por serv idor da C om issão Perm anente de L ic itação-C PL da Prefeitura  
M unicipal de C a ro lin a 'poderá ser realizada até o dia útil an te rio r à data m arcada para a 
sessão de abe rtu ra  deste Pregão, na sala da Com issão Perm anente de L icitação-CPL na 
sede da Prefeitura M unicipal de Carolina, loca lizada na Praça A líp io  Carvalho, n° 50, 
Centro. CEP: 65.980-000 - C aro lina/M A , no horário  das 8h às 12h, de segunda a sexta-feira.

6.5.2. Som éhfè  serão ace itas cóp ias legíve is e não serão ace itos docum entos cu jas datas 
este jam  rasuradas.

6.6. Não serão ace itos docum entos apresentados por m eio de fitas, d iscos m agnéticos, film es ou 
cópias em  fac-sím ile , m esm o autenticadas, adm itindo-se fotos, gravuras, desenhos, grá ficos ou 
catálogos, apenas com o fo rm a  de ilustração das propostas de preço.
6.7. Não serão ace itos “protocolos de entrega” ou “solic itação de docum entos” em
substitu ição aos docum en tos requeridos no presente Edital.
6.8. Após abertu ra  dos enve lopes, a Proposta de Preços e a D ocum entação de Habilitação 
deverão se r ju n ta das  aos au tos do P rocesso e não serão devo lv idas à licitante.
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7. DA P R O P O S TA  DE PR EÇO S
7.1. A  Proposta de Preços deverá se r apresentada em  01 (um a) via, im pressa em  papel tim brado 
do licitante, em  língua portuguesa, salvo quanto  às expressões técn icas de uso corrente, sem 
em endas, rasuras ou entre linhas, devidam ente datada, assinada e rubricadas todas as fo lhas pelo 
representante legal ou procurador do lic itante proponente, com  o segu in te  conteúdo, de 
apresentação obrigatória :

a) C arta-P roposta  contendo os dados da em presa (razão socia l da em presa, núm ero do 
CNPJ, endereço com pleto , fone/fax/ce lu lar, e-m ail, banco, núm ero da conta e a respectiva 
agência), nom e com pleto  do responsável pela assinatura  da A ta  de R egistro de Preços, com 
indicação do cargo na em presa, CPF e RG, prazo de va lidade da Proposta, prazo de entrega, 
local de entrega, va lo r g lobal da Proposta, expresso  em  a lgarism o e por extenso, em 
conform idade com  as especificações previstas no Term o de R$tftÊQÇia, de acordo com  o 
m odelo constan te  no A N E X O  IV deste Edital;

a .1 )o  lic itan te  poderá u tiliza r m odelo  próprio, desde que conte 
pertinen tes e constan tes  da C arta-P roposta, AN E X O  ÍV deste  
altere e/ou desca rac te rize  a substância do m odelo  indicado;

a.2) serão ace itos preços em  m oeda corrente 
após a vírgu la, con fo rm e dispõe a Lei Federal#

a.3) o CNPJ reg istrado na Carta-Propostc 
ocasião do pagam ento do objeto contratac

leverá se r o

rm ações 
não

___ ío  da

casas decim ais

em itida por

b) P lanilha O rçam entária  com  a descrição deta lhada dos ITEN S coitados, de acordo com as 
especificações constan tes  do Term o de Referência, AN E X O  I deste  Edital, com  a ind icação da

preço unitário  e tota l de cada ITEM , em  algarism o,

am e

ilha O rçam entária  tam bém  em  CD 
os proced im entos da aná lise  técnica 

ssificação.
2 (duas) casas decim aisente naciona l com  até 

?íal n° 9.069/1995;

unidade, quantidade, m arca do p r 
em  m oeda corren te  nacional;

b .1 )A s  em presas lic itantes fc 
ou DVD no fo rm ato  EXCEL, 
das propostas de preços na f

b.2) serão ace itos p r 
após a vírgu la , con form e.d isp í
b.3) H avendo d iscrepância  nos preços propostos, preva lecerá o preço unitá rio  do ITEM, 
cabendo ao P regoeiro  a correção do va lor da Proposta;

b .3 % p a ra ,f in s  do |d ispos to  na alínea b.3 o cá lcu lo  do va lor g loba l da Proposta dar-se-á 
pela Som atória dos preços unitários dos ITEN S da Proposta, m u ltip licados por suas 
respectivas quantidades;

b.4) Os va lores unitário, tota l e o va lo r global propostos não poderão se r superiores aos 
valoreà&wnitários e to ta l m áxim os estim ados pela Prefeitu ra M unicipal de Carolina, 
constan tes da Term o de Referência, AN EXO  I deste  Edital;

b.4.1) Caso ocorra  a s ituação da alínea b.4, o P regoeiro  negocia rá  para redução do 
preçó,.unitário  do lic itante  antes da desc lassificação da Proposta, desde que o preço 
unitá rio  reduzido se ja  m enor ou igual ao preço unitário m áxim o do Term o de Referência  
(A N E XO  I) da Prefeitu ra M unicipal de Carolina, sendo o va lo r g loba l da Proposta do 
lic itante  readequado.

c) Prazo de va lidade  da proposta: não in fe rio r a 60 (sessenta) d ias consecutivos, a contar 
da data da sessão de abertura  dos Envelopes;
d) Prazo de entrega dos lubrificantes: não superior a 05 (c inco) d ias consecutivos, a
contar da data do receb im ento da Ordem  de Fornecim ento;
e) Local de entrega do s  lubrificantes: no alm oxarifado da:

e.1) Secretaria  M unicipal de A dm in istração, F inanças, P lane jam ento  e Urbanism o;
e.1.1) Endereço: 
C aro lina/M A .

Praça A líp io  C arvalho, n° 50, C entro . CEP: 65.980-000
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e.2) Secretaria  M unicipal de A gricultura , Extensão Rural, A gricu ltura Fam iliar- 
SEAG RI;

e.2.1) Endereço: Rua Santos Dum ont, n‘
C aro lina/M A .

e.3) Secretaria  M unicipal de Cultura-SM C; 
e.3.1) Endereço: Rua Santos Dum ont, nc 
C aro lina/M A .

e.4) Secretaria  M unicipal de D esenvo lvim ento  Social-SEDES;
e.4.1) Endereço: Rua C idade R iachão, s/n°, A lto da C olina. CEP: 65.980-000 - 
C aro lina/M A .

e.5) Secretaria  M unicipal de Educação-SEM ED ;
e.5.1) Endereço: R ua dos O perários, n° 813, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/M A . 

e.6) Secretaria  M unicipal de Esporte-SEM ESP;
e.6.1) Endereço: Rua Coelho  Paredes, s/n°, Área de  
Colina.

200, C entro . CEP: 65.980-000 -

200, Centro. CEP: 65.980-000 -

)0 - Caro
e.7) Secretaria  M unicipal de Infraestrutura-S IN FR A ;

e.7.1) Endereço: Rua 07, s/n°, Cohab. CEP: 65  
e.8) Secretaria  M unicipal de M eio  A m biente-SE  ......

e .8.1) Endereço: Rua Santos Dum ont, n° 200, Centro  
C aro lina/M A . w .v j

e.9) Secretaria  M unicipal de Saúde-SEM U S;
e.9.1) Endereço: Rua B enedito  Leite, n° 57, Centro. 

e.10) Secretaria  M unicipal de Turism o-SÈTU R ;
e.10.1) Endereço: Rua Santos D u m o rti^ in 0 200, C entro . 
C aro lina/M A .

e.11) Secretaria  M unicipal de R elações Institucionais-SER EI; 
e.11.1) Endereço: Praça A líp io  Carvalho, n° 50, Centro. 
C aro lina/M A .

e.12) Secretaria  de C om unicação-SE C O M .

Parreão, A lto da

65.980-000

- Carolina/M A . 

CEP: 65.980-000

CEP: 65.980-000

m
200, C entro . CEP: 65.980-000 -

bustível: não supe rio r a 05  (c inco) dias úteis, 
rato Adm inistrativo;

e.12.1) Endereço: Rua Santos  
C a ro lin a /M A .^ ^ .  % * ,

f) Prazo de in íc io  do fo rnecim ento  -  -
contado a partir da  data da assinatüir
g) D eclaração de Localízaç i& Jnfo rm ando a d istância entre o posto de com bustíve l e a sede 
dos Ó rgãos Partic ipâhtes, que hào. poderá ser superio r a 10 (dez) km
h) Data e ass ina tura  do representante  legal do lic itante  com  sua qua lificação e identificação do 
nom e aba ixo da assinatura

7.2. Nos preços o fe rtados deverão  já  es ta r considerados e inclusos todos os custos diretos e 
ir iã {^ fp ^en ca rg o 'sT .tribu tòs ,' transporte, seguros, contribu ições e obrigações socia is, trabalh istas e 
previdenciârias e outros necèssários ao cum prim ento  in tegral do  ob je to  deste Pregão.

7.2.1. A ;:jnadirhplência do lic itante, com  referência aos encargos estabe lec idos no item  anterior, 
não transfere  a responsabilidade por seu pagam ento à Adm in is tração, nem  poderá onerar o 
objeto d e s t fb re g ã o ,  razão pela qual o lic itante vencedor renuncia expressam ente  a qua lquer 
víncu lo  de so lidariedade, a tiva  ou passiva, com  a Prefeitura M unicipal de Carolina.
7.2.2. Q ua isquer tributos, despesas e custos om itidos ou incorre tam ente cotados, serão 
considerados com o inc lusos nos preços, a inda que não tenham  causado a desclassificação da 
proposta por preço inexequível. N estes casos, a A dm in is tração não de ferirá  ped idos de 
acréscim o, devendo o lic itante vencedor fo rnecer os m ateria is sem  ônus adicionais.

7.3. A  sim ples irregu laridade form al, que evidencie  lapso isento de m á fé, e que não afete o 
conteúdo ou a idone idade da proposta não será causa de desclassificação;

7.3.1. O P regoeiro  poderá co rrig ir qua isquer erros de som a e/ou m ultip licação, com  base no 
va lor unitário, e poderá inc lu ir o preço global da proposta, se faltar;
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7.3.2. A  fa lta  de data, rubrica  e/ou assinatura  na Proposta de P reços poderá se r suprida pelo 
representante  legal, p resente  na sessão pública, com  poderes para esse fim ;
7.3.3. Caso o Prazo de V a lidade  da Proposta, Prazo de Entrega dos Lubrificantes, Local 
de Entrega dos Lufrifican tes e Prazo de In íc io  do Fornecim ento  do  Com bustível, sejam  
om itidos na Proposta de Preços, o Pregoeiro entenderá com o sendo igual aos previstos no 
item 7 .1 ., a líneas “c ” , “d” , “e ” e “f” , respectivam ente;

7.3.4. Caso a descrição  do objeto  seja parc ia lm ente om itida na P roposta  de Preços, o 
Pregoeiro en tenderá  com o sendo igual ao previs to  no Term o de Referência.

7.4. A  apresen tação da Proposta de Preços im plica para o lic itante a observância  dos preceitos 
legais em  vigor, bem  com o a in tegra l e incondicional ace itação de  todos os te rm os e condições 
deste Edital, sendo responsáve l pela fide lidade e leg itim idade das in fo rm ações e dos docum entos 
apresentados em  qua lque r fase  da licitação.

7.5. D ecorridos o prazo de va lidade da Proposta, sem  convocação 
Registro de Preços, as lic itantes ficam  liberadas dos corpprom isso 
Prefeitura M unicipal de C aro lina so lic ita r a prorrogação do prazo 
(sessenta) d ias consecutivos.

7.5.1. O lic itante poderá recusar ou ace ita r o pe 
concordância , a Proposta de Preços não poderá

da A ta de 
ndo a 

pdr W âis 60

■orrogação, entretanto , no caso de

7.6. A  Prefeitu ra M unicipal de Caro lina poderá, caso ju lgue  necessário ,’ so lic ita r m aiores 
esclarecim entos sobre a com posição dos preços propostos.

^ m 5,  ^sfgk
7.7. Não se considerará  qua lque r o ferta de va n tage m , não prev is tav neste Pregão, inclusive 
financiam entos subsid iados ou a fundo;:perdido.

icos, irrisórios ou de va lor zero,

superiores ao estim ado ou com

7.8. Não se adm itirá  Proposta 
incom patíve is com  os preços praticados no
7.9. Não serão ace itos P ropostas com  valor 
preços m anifestam ente  ^e xe q u íve is .

7.9.1. C onside rar-se-á  inexeqüíve l a P foposta que não venha a te r dem onstrada sua 
v iab ilidade p o r jÉ e ío  de dòoum entação que cpm prove que os custos envo lv idos na contratação 
são coeren tes com  os de m ercado do o b je tò à e s te  Pregão.

7.10. Não s o ::||rn itirá  P roposta  que apresen tar a lternativas de preços.
7.11. O Term o de R eferência (ANEXO  I) contém  ITEN S E X C LU SIVO S e ITENS COM  CO TA  
R ESER VA D A  para a con tra tação de M icroem presas-M E, Em presas de Pequeno Porte-EPP e 
M içroem preendedores Individuais-M EI, em  cum prim ento ao artigo 48, incisos I e III, da Lei 
C om plem entar n° 123/2006, com  redação dada pela Lei C om plem entar n° 147/2014 e pela Lei 
C om plem entar n° 15§, de 27 de outubro de 2016.

7.11;;1. A  ex is tênc ia  de ITEN S EX C LU SIVO S e ITENS CO M  CO TA R E S E R V A D A  não im pede 
a contra tação dás M icroem presas-M E , Em presas de Pequeno Porte-EPP e 
M icroem preendedores Ind iv iduais-M EI para os ITENS D A C O TA  PRIN CIPAL.
7.11.2. Não havendo vencedor para a C O TA RESER VADA, esta poderá ser adjud icada ao 
vencedor da C O TA  PR IN C IPAL, ou, d iante  de sua recusa, às lic itantes rem anescentes, desde 
que pratiquem  o preço do prim eiro  colocado.
7.11.3 . Se um a m esm a em presa vence r a C O TA  R E SER VAD A e a C O TA  PRINCIPAL, a 
contra tação das cotas dar-se-á  pelo m enor preço obtido entre as cotas.

7.12. Após a abertura  da P roposta  de Preços não será adm itido ped ido de desistência , salvo por 
m otivo ju s to  decorren te  de  fa to  superven ien te  ana lisado e ace ito  pela Prefeitu ra M unicipal de 
Carolina.
7.13. O lic itante que não m antive r sua Proposta ficará  su je ita  às penalidades estabe lecidas no 
item  16.1 deste  Edital.
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7.14. A Prefe itu ra  M unicipal de C aro lina poderá, a seu critério  e conveniência , exig ir da 
em presa c lassificada provisoriam ente em  prim eiro  lugar, am ostra dos produtos ofertados  
para verificação  das especificações m ín im as exig idas neste Edital, que deverão ser  
entregues no prazo de a té 05 (c inco) d ias úteis, a contar da lavratura da A ta da Sessão da fase 
com petitiva e hab ilitação, na sala da C om issão Perm anente de L icitação-C PL, no horário de 
08h às 18h, na sede da Prefeitu ra M unicipal de Carolina, loca lizada na Praça A líp io  Carvalho, 
n° 50, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/M A .

a) A  am ostra  deverá es ta r devidam ente identificada com  o nom e do licitante, conter os 
respectivos p rospectos e m anuais, se fo r o caso, e d ispor na em balagem  de in form ações 
quanto às suas carac te rís ticas  ta is com o data de fabricação, prazo de validade, quantidade do 
produto, sua m arca, núm ero de referência, cód igo do produto e com posição e dados 
nutricionais, con form e o tipo  de m aterial.
b) A  am ostra  apresen tada será tra tada com o protótipo, podendo s 
receber cortes, secções ou vincos, ou se r instalada.

c) Será desc lass ificada a Proposta de P reços do lic itante 
c.1) não apresen ta r as am ostras no prazo estabe lecj 
c.2) a am ostra  estive r fora das especificações p; 
desconform idade com  a Proposta de Preços apres

ada, desm ontada,

c.3) a am ostra  ap resen tar indícios de rem a nu fifS ra  ou recóndic ionam e 
c.4) a am ostra  não fo r ace ita  po r a p re s e n ^ g u a lid a d e  i

ia duran te  a ai

tas no Term o d e 'R e fe rê n c ia  ou em

a com  o em presa lic itante e o
c.5) a am ostra  ap resen ta r qua lque r tipo de^ 
c.6) a am ostra  não estive r devidam ente ider 
item  correspondente  ao  da proposta; v
c.7) não es tive r de acordo  com  as norm as técn icas .de term inadas pelos órgãos ofic ia is 
com peten tes ou pela A ssociaçãò B rasile ira  de N orm as Técnicas-A B N T, ou por outra 
entidade credenciada pelo Instituto  Nacional de M etro logia, N orm alização  e Q ualidade  
Industria l-IN M E TR O , quando couber.

d) Caso as a m o s t r ^ .a p re s e n ta d a l| j^ ( a m  repü& adas, o Pregoeiro  convocará o lic itante 
c lass ificado em  segundoJugar para apresentação de suas am ostras, e assim  sucessivam ente, 
obedecida a ordem  dé  c lass ificação do .certame.

e) O atend im entò  da :ia. m ediante apresentação da am ostra em  consonância com  
e  Preços, é condicão para Ad iud icacão.a m arca o fertada na Propo  

8. DA D O C U M E N TA Ç Ã O  DE H A B ILIT
8.1. As lic itantes deverão  apresen ta r a D ocum entação de H abilitação em  01 (um a) via, no 
Envelope n° 02, dev idam ente  fechado e rubricado no fecho, identificado con fo rm e o indicado no 
item  6 .1 , çon tendoíps segu in tes docum entos re fe ren tes a:

8 $ | l .  H A B IL ITA Ç Ã O  JU R ÍD IC A :
a) R equerim ento  de Em presário, no caso de em presa individual;
b) Ato constitu tivo , Estatuto  ou C ontrato  Social em  vigor, dev idam ente  registrado, em  se 
tra tando dé sociedades em presárias e, no caso de sociedades por ações, acom panhado de 
docum entos de e le ição  de seus adm in istradores;
c) A to  C onstitu tivo  devidam ente registrado no Cartório  de R egistro C ivil de Pessoa 
Juríd ica, no caso de  soc iedades civis, acom panhada de prova da d ire to ria  em  exercício;
d) D ecreto  de A u torização , em  se tra tando de em presa ou sociedade estrangeira  em  
func ionam ento  no País e ato de registro ou autorização para func ionam ento  expedido pelo 
órgão com petente , quando a ativ idade assim  o exigir.

8.1.2. DA R E G U LA R ID A D E  F ISC A L E TR A B A LH ISTA :
a) Prova de  inscrição no Cadastro  Nacional de Pessoa Juríd ica-C N PJ;
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b) Prova de inscrição no Cadastro  de C ontribu in tes Estadual ou M unicipal, se houver, 
re la tivo ao  dom ic ílio  ou sede do licitante, pertinen te  ao seu ram o de a tiv idade e com patível 
com  o ob je to  contratual;

c) Prova de  regu la ridade com  a Fazenda Federal do dom ic ílio  ou sede do licitante, 
inc lu indo o INSS, m edian te  a:

c.1) C ertidão N egativa de D ébitos Relativos aos T ribu tos Federa is e à D ívida Ativa da 
União;

d) Prova de regu la ridade com  a Fazenda Estadual, do dom ic ilio  ou sede do licitante, 
m ediante:

d.1) C ertidão N egativa de D ébitos Fiscais;

d.2) C ertidão N egativa de Inscrição de Débitos na D ívida Ati
d.3) Q uando a prova de regularidade fo r com provada m ediante  a â'p 
única certidão, e nela não consta r expressam ente essa in form ação, o
d iligenc ia r para d irim ir eventua is dúvidas.

io de um a
W M ? derá

e) Prova de regu la ridade com  a Fazenda  M u ijJ 
m ediante:

*  Wâ
e.1) C ertidão N egativa  de D ébitos F iscais (ISSQ N e

do dom ic ílio i;ou  sede do licitante,

I t k  T O

e.2) C ertidão N egativa  de Inscrição de
m ,

s na D ívida Ativa
w

e.3) Q uando a prova de regularidade fo r com provada m e d ia rrç ra  apresentação de um a 
única certidão, e nela não constar expressam ente essa in form ação, o Pregoeiro poderá 
d iligenc ia r para d irim ir eventua is dpvidas. " ^ | | ;

id o  de G arantia por T em po  de Serviço-FG TS,f )  Prova de  regu laridade 
m ediante  a:

a w T%f.1) C ertificado de R egularidade do

•v.v
g) Prova de inexistência  de déb itos inaÇJjmplidos perante a Justiça do  Trabalho , m ediante
a: .

g.1) C ert’fâã;à;:Negativa de D ébitos TráBalh istas-CN DT
h) D eclaração de C um prim ento  do A rtigo  7o, Inciso XX X III, da C onstitu ição da 
R epública Fed erativa  do Brasil de 1988.

h.1) D eclaração  de que não em prega m enores de dezo ito  anos em  trabalho noturno, 
perigoso: ou in sa lu b re  e nem  m enores de dezesse is  anos em  qua lque r trabalho, salvo na 
cond ição de aprend iz, a partir de quatorze anos, de conform idade com  o d isposto no 
artigo 2f;£ :inciso V , da Lei Federal n° 8.666/1993, podendo se r utilizado o M odelo no 
A N EXO  V  deste  Edital.

8.1.3. Q U A L IF IC A Ç Ã O  TÉCNICA :
a) A testado  de C apacidade Técnica  em itido por pessoa ju ríd ica  de d ire ito  público ou 
privado, que com prove que o lic itante forneceu ou está fo rnecendo o objeto com 
caracte rís ticas  sem elhantes ou equ iva lentes ao ob je to  licitado.

a.1) O atestado deverá ser im presso em  papel tim brado constando CNPJ e endereço 
com pleto , devendo ser assinada por sócios, d ire tores, adm in istradores, procuradores, 
geren tes ou se rv ido r responsável, com  expressa ind icação de seu nom e com pleto e 
cargo/função.

b) C ertificado  de Posto R evendedor em itido pela Agência N acional de Petróleo-ANP, 
no caso do com bustível.

8.1.4. Q U A L IF IC A Ç Ã O  EC O N Ô M IC O -FIN A N C EIR A :
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a) Balanço Patrim onia l e Dem onstrações Contábeis do últim o exercíc io  social, com o 
ob je tivo  de  com provar a boa s ituação finance ira  da em presa, avaliada pelo índice de 
Liquidez G eral-ILG  e índice de L iquidez C orren te-ILC  os quais deverão  ser iguais ou 
m aiores que 1 (um ), aplicando-se  as segu in tes fórm ulas:

índice de L iqu idez C orrente-ILC  = Ativo C ircu lante-A C  
Passivo C irculante-PC

índice de L iqu idez G eral-ILG
A tivo  C ircu lante-A C  + 
Realizável a Longo Prazo-R LP  
Passivo C ircu lante-PC  + 
Exigível a Longo Prazo-ELP

>= 1

il de Cálculos
im o ria l não seja

a a rea lização do Balanço

a .1 )A s  fó rm ulas deverão  es ta r devidam ente ap licadas em |.í 
jun tado  ao Balanço Patrim onia l e Dem onstrações C ontábeis, ê a s o  o 
apresentado, o P regoeiro  se reserva o d ire ito  de e fe tuar os c á lc ú ||s ;
a.2) O  lic itante que apresen ta r resultado M ENO R Q UE UM nos índice de Liquidez  
G eral-ILG  e índice de L iquidez Corrente-ILC  deve rá  co m p ro v a r Capital Social ou 
Patrim ônio  L íqu ido  m ínim o correspondente a 1Ò% (dez por cen to ) do va lo r m áxim o 
estim ado para os itens ofertados;

a.3) Na hipótese de a lteração do Capita l Social,
Patrim onial, o lic itante deverá apresentar docum en tação d e b ite  ração do C apita l Social, 
dev idam ente  reg istrada na Junta C om ercia l em  que o Balanço fò r  registrado;

a .4) A s em presas constitu ídá& |$g,exercíc io  socíàl èm  curso, em  substitu ição ao Balanço 
Patrim onial, deverão  apresen tar ò Balanço de Abertura, devidam ente  registrado na
Junta C om ercia l da sede òu dom icílio  do licitante; m

m ,  'M /r
a.5) Serão cons iderados ace itos com o na fo rm a da lei o Balanço Patrim onial e 
D e m on s traçõe sX on tábe is  ass im jap rese ritadòd r

a.5.1) Publicados

a .5 .2 )íP ub licados em  jo rna l dè grande circu lação; ou
a.5.3) R egistrados na Junta C om ercia l da sede ou dom ic ílio  do licitante; ou
a.5.4) Por cópia do LiVro Diário, devidam ente au tenticado na Junta C om ercia l da 
sede ou. dom ic ílio  do lic itante, acom panhada obriga to riam ente  dos Term os de 
A b ertura  e de Eriòerram ento.

a.6) O  Ba lanço Pa trim onia l e as Dem onstrações C ontábe is deverão esta r assinados por 
con tado r dev idam ente  reg istrado no C onselho R egional de C ontabilídade-CR C;
a.7) A  pessoa ju ríd ica  optante  do Sistem a de Lucro Presum ido, que no decorrer do 
ano-ca lendário , m antiver L ivro C a ixa nos term os da Lei Federa l n° 8.981/1995, deverá 
apresentar, jun tam en te  com  o Balanço Patrim onial, cópias dos Term os de A bertura e 
Encerram ento  do L ivro  Caixa;
a.8) As pessoas ju ríd icas  obrigadas à Escrituração C ontáb il D ig ita l-EC D  deverão 
apresen ta r o Ba lanço Patrim onia l e os Term os de Abertura  e Encerram ento do Livro 
C ontáb il D igital, acom panhado  do Recibo de Entrega. Estes docum entos deverão ser 
im pressos d ire tam ente  do Sistem a Público de Escrituração D ig ita l-SPED.

b) C ertidão  N egativa de Falência ou R ecuperação Jud icia l ou Extrajudicial, expedida 
pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data não excedente a 60 (sessenta) dias 
consecutivos de antecedência da data de apresentação da Proposta de Preço, quando não 
vier expresso o prazo de validade.

8.2. É de exc lus iva  responsab ilidade das lic itantes a jun tada  de todos os docum en tos necessários 
à habilitação.
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8.3. A s  dec larações e outros docum entos ju lgados necessários à hab ilitação, quando produzidos 
pelo próprio  lic itante, deverão  esta r em itidos em  papel tim brado  e con te r data, identificação e 
assinatura do titu la r da em presa ou do seu representante legal.

8.4. É facu ltada a au ten ticação nas cóp ias das C ertidões de R egularidade Fiscal apresentadas 
pelas lic itantes cu ja autentic idade possa se r verificada pela Internet, de acordo  com  a norm a 
especifica.

8.5. O  núm ero do C adastro  Nacional da Pessoa Juríd ica-C N P J, ind icado nos docum entos da 
Proposta de  Preço e da H abilitação deverá se r o m esm o do estabe lec im en to  que efe tivam ente vai 
fo rnecer os produtos ob je to  da presente  lic itação, com  exceção dos segu in tes docum entos:

a) C ertificado de R egularidade do FG TS-C R F que poderá se r da sede da pessoa juríd ica;

b) C ertidão N egativa de Falência ou C oncordata que d e v e r.ç ^ § £  do local do principal
estabe lecim ento do lic itante, conform e artigo 3o da Lei Federa l n° T1;|;
c) C ertidão N egativa de Débitos Relativos aos Tributos Fede  
União, que deverá  se r da sede da pessoa ju ríd ica . dj&b ^ |§ }

8.6. O Pregoeiro  reserva-se  o dire ito  de so lic ita r o orig ina l de qua lquer 
tive r dúvida e ju lg a r necessário .

_
9. DO PR O C ED IM EN TO

_ _ a , .A t iv a  da

ento, sem pre que

9.1. Declarada a abertura da  sessão pelo Pregoeiro, após c r  
item  5 deste Edital, não serão m ais adm itidos novos proponentes.

9.1.1. No a to do credenciam ento, a§s 
e M icroem preendedores Individ  
subitem  5.8, a línea “ b” , deste Edita 
d iferenciado e s im p lificado  quantò  ao

9.2. A pós o credenciam ento , o Pregoi

icroem pres
deverão 

uanto condi 
_e preferên

ento rea lizado conform e

, Em presas de Pequeno Porte-EPP
sen ta r a docum entação exig ida no 

ara exercer o d ire ito  ao tra tam ento 
à partic ipação no certam e.

, . . .  _____ . . .  _ , r o  declarará á p flu m e ro  de lic itan tes e receberá os
Envelopes n° 1 e n° 2, sendo que os Envelopes contendo a D ocum entação de Habilitação serão 
rubricados pelo P regoeiro, Equipe de A po io  e os representantes credenciados das licitantes.

9.3. Os preços se rão  lidos em  v o z  alta e registrados em  Q uadro Anexo à A ta da sessão, sendo as 
P ropostas rubricadas pelo Pregoeiro, pela Equipe de Apoio e pelos representan tes credenciados 
das licitantes**..
9.4. As P ropostas serão ordenadas na ordem  crescente  de preço e ve rificadas sum ariam ente sua 
conform idade 6<D.nf||me Edital. Em seguida, serão se lecionadas para a fase  de lances, a proposta 
de m enor p reço  e aqiuelas com  valores superiores em  até 10%  (dez por cento) àquela de m enor 
preçp,..para que pajrtic ipem .da etapa com petitiva , por m eio de lances verba is e sucessivos.

9.5. Não havendo no m ín im o 3 (três) propostas escritas de preços nas cond ições defin idas no 
subitem  anterior, o Pregoeiro se lecionará as m elhores Propostas, subsequentes, até o m áxim o de 
3 (três), para que seus au tores partic ipem  dos lances verbais, qua isquer que sejam  os preços 
o ferecidos nas propostas escritas, observando-se com o lim ite o va lo r m áxim o estabe lecido para a
licitação.
9.6. No caso de abso lu ta  igualdade entre  duas ou m ais P ropostas de Preços escritas e 
se lecionadas para a fase de  lances, considerando cada ITEM  na etapa com petitiva , o desem pate 
será decid ido por sorte io, para defin ir, entre as em presas em patadas, a ordem  de apresentação 
dos lances.
9.7. V e rificando -se  d isco rdânc ia  entre o preço unitá rio  e o to ta l da P roposta  prevalecerá o 
prim eiro, sendo co rrig ido  o p reço total; ocorrendo d ivergência  entre  os va lo res num éricos e os por 
extenso, predom inarão os últim os, independentem ente de consu lta  à licitante.
9.8. As lic itantes se lec ionadas para a fase de lances serão convidadas, de fo rm a sequencial, a 
apresentar lances ve rba is  a partir do au to r da Proposta se lecionada de m aior preço, em  ordem  
decrescente  de valor.
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9.9. Os lances serão sucess ivos e verba is e anotados pelo Pregoeiro, devendo o lic itante  oferecer 
lance em  va lo r in fe rio r ao  ú ltim o ofertado. Não serão ace itos do is  ou m ais lances iguais, 
preva lecendo aque le  que fo r recebido primeiro.

9.10. A  des is tênc ia  em  apresen tar lance verbal, quando convocado pelo P regoeiro, im plicará a 
exclusão do lic itante da e tapa  de  lances verba is e na m anutenção do ú ltim o preço por ele ofertado, 
para e fe ito  de  ordenação  das Propostas.

9.11. Não poderá haver desistência  dos lances ofertados.

9.12. O encerram ento  da e tapa com petitiva  de lances dar-se-á  quando, indagados pelo Pregoeiro 
as lic itantes não m anifesta rem  m ais in teresse em  apresentar lances.

9.13. A pós a fase  de lances, será encerrada a etapa com petitiva  e ordenadas as ofertas, 
exc lus ivam ente  pelo crité rio  de M EN O R  PREÇO  PO R ITEM.
9.14. A ntes da fase  de negociação, as propostas de M icroem presas-M E , Em presas de Pequeno  
Porte-EPP e M icroem preendedores Individuais-M EI, benefic iá rios do d ire ito  de preferência, que 
se encontrarem  na fa ixa  a té 5%  (cinco por cento) acim a do m en o r preço, serãõ consideradas 
em patadas com  a prim eira  colocada. .VVvV

9.14.1 . As M icroem presas-M E , Em presas de Pequeno P orte-EPP  e M icroem preendedores  
Ind iv iduais-M EI serão convocadas na ordem  de classificação, um a na fa lta da outra, para 
fazer um a única e ú ltim a oferta, in ferio r à da prim eira co locàaá; v isando o desem pate.
9.14.2. Aplica-se o disposto neste item somente no caso da proposta de m enor preço não ter sido 
apresentada por M icroem presa-M E , Em presa de Pequeno Porte-EPP ou 
M icroem preendedor Individual-M EI.
9 .14 .3 .0  disposto neste item é aplicáveíiapenas para os ITENS DA CO TA PRINCIPAL.

9.15. O  P regoeiro  exam inará  a ace itab ilidade da Proposta de m enor preço, quanto  ao ob je to  e 
valor, decid indo m otivadam en te  a respeito  e procederá à .negoc iação  com  o lic itante  c lassificado 
em  prim eiro lugar para ob te r m elhores cond ições p a ra .a  Adm inistração.

9.15.1. Se a P roposta  de  m enor p reço^pão  estive r con form e as exigências edita lícias, o 
Pregoeiro desc lass ifica rá  a Proposta e procederá ao exam e da o ferta subsequente, e, assim  
sucessivamenta;::;-,

9.16. C oncluída a e tapa de négç>.çiação, as lic itantes poderão reduzir seus preços ao va lor da 
proposta do. (fcitante c lass ificada em/1° lugar, o que será consignado na a ta da  sessão.

9.16.1. A  apresen tação de  pqvas propostas para registro ad ic iona l de preços não pre judicará o 
resultado dói certam e em  relação à lic itante c lassificada em  1o lugar.

Á&M .-2- O Pregoeiro  exam inará a ace itab ilidade de todas as propostas para registro adicional 
de preços.
9.16.3. Para o.T.ec^stro do preço das dem ais lic itantes será exig ida a aná lise  da habilitação.

9.16.4. Se h o u v è r ip a is  de um  lic itante na s ituação de que tra ta  este  item , serão classificados 
segundo a ordem  da ú ltim a proposta apresentada durante  a fase  com petitiva .

9.16.5 . Para fins de c lass ificação e ordenação fina l das Propostas, NÃO  PO D ER Á  HAVER  
D E S IS TÊ N C IA  DAS NO VA S PR O PO STA S PA RA R EG ISTR O  A D IC IO N A L DE PREÇOS,
ainda que o lic itante  c lass ificado em  1o lugar seja inabilitado.

9.17. O registro ad ic iona l de preços a que se refere o item  an te rio r tem  por ob je tivo  o C ADASTRO  
DE RESERVA, devendo se r reg istrados obedecendo a ordem  prevista no ite m  9.16.4.

9.18. O Pregoeiro procederá à abertura do Envelope n° 02 contendo a docum entação do lic itante 
c lass ificado em  1o lugar, com  o objetivo de ve rifica r suas cond ições hab ilita tórias, consoante  às 
ex igências deste  Edital.

9 .18.1. A pós a entrega dos docum entos de hab ilitação não será perm itida a substitu ição ou 
apresen tação de docum entos, sa lvo quando, a crité rio  do P regoeiro, tra tar-se de 
esc la rec im entos sobre dub iedades ou m anifestos erros form ais.
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9.19. V e rificado o a tend im ento  das exigências para a H abilitação na fo rm a  exig ida no Edital, será 
o lic itante dec la rado habilitado.

9.20. O  lic itante que de ixar de apresentar qua isquer dos docum entos exig idos neste Edital, ou os 
apresentar em  desacordo ou com  irregularidades, será inabilitada, sem  pre ju ízo de aplicação de 
sanções, ressa lvada a h ipótese legal prevista no Item  9.22.

9.21. Se o lic itante fo r inabilitado, será se lecionada a Proposta subsequen te  em  ordem  de 
classificação, ve rificando-se  se existem  outras lic itantes com  d ire ito  de preferência no m esm o 
intervalo, quando fo r o caso, p rocedendo-se em  seguida ao exam e de conform idade da proposta e 
sua ace itab ilidade e a hab ilitação do proponente, e assim  sucessivam ente.
9.22. A s  M icroem presas-M E , Em presas de Pequeno Porte-EPP e M icroem preendedores  
Ind ividuais-M EI deverão  apresen ta r toda  a docum entação exig ida para fins de com provação de 
regularidade fiscal e trabalh ista , m esm o que esta apresen te  a lgum a resiftEão.

9.22.1. H avendo a lgum a restrição na com provação da regularidade fiscal e trabalh ista, será 
assegurado o prazo de 05  (c inco) dias úteis, cujo te rm o impjal corresponderá  ao  m om ento em 
que a proponente  fo r declarada vencedora do certam e, prorrogáveis por igual período, a 
critério  da Adm in is tração, para a regu larização da docum entação, pagam ento  ou parcelam ento 
do débito, e em issão  de  eventua is certidões negativas .ou positivas com  efe ito  de certidão 
negativa.

9.22.2. A  dec la ração do vencedor de qu§g£rata o item  9.22.1 aconté'éérá no m om ento 
im edia tam ente posterio r à fase de habilitação, içpn fo rm e estabe lece  o artigo 4 o, inciso XV, da 
Lei Federa l n° 10.520/2002, aguardando-se  o s p fa z p s  de regu la rização fisca l para a abertura 
da fase recursal.

9.22.3. A  não regu la rização da docum entação, no p ra ip . previs to  no item  anterior, im plicará na 
decadência  do d ire ito  à con tra ta ção ,'^en do  facu ltado à A dm in is tração  convocar as lic itantes 
rem anescentes, na o rdem  de c lassificação, .ou revogar -a lic itação, sem  pre ju ízo das sanções 
adm in is tra tivas p revis tas no item  16.1. deste  Edital. J Ê ?

9.22.4. Na h ipótese da não contra tação de  M icroem presas-M E , Em presas de Pequeno  
Porte-EPP e M icroem preendedores Individuais-M EI, o ob je to  lic itado poderá se r registrado 
em  favor da proposta  õ fjg ina lm en te  c lassificada em  prim eiro lugar.

9.23. Q uando todas as propostas forem  desclassificadas ou todas as lic itantes inabilitadas, o 
Pregoeiro poderá conceder o prazo de 8 (oito) dias úteis para a apresen tação de  outras 
propostas oú iid& npva docum en tação esco im adas dos víc ios que ense jaram  a decisão.

9.24. O P regoe jrò iconsu lta rá  as lic itantes credenciadas presentes sobre a in tenção de recorrer do 
ju lgam ento  do presente  Pregãosf!::.,
9.25. Havendo m an ifestação da in tenção de recurso, o P regoeiro  registrará na A ta o m otivo e as 
rá z õ è s ;p |p e !j.e n d ó  da form a-seguinte:

a) in form ará à |tó ta n te  recorren te  que terá prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das 
razões do recurso, ficando as dem ais lic itantes desde logo in tim adas para apresentar 
contrarrazões em  igual núm ero de dias, que com eçarão a co rre r do térm ino do prazo do 
re c o r re n te ^
b) in form ará às lic itantes o dia que vencem  os prazos de apresen tação de razões e 
con tra rrazões de recurso, reg istrando na A ta da sessão;
c) in form ará às lic itantes a data de  in ício da contagem  do prazo para apresen tação das razões 
de recurso, caso  os au tos do processo lic ita tório  não sejam  d ispon ib ilizados im ediatam ente 
para vista.

9.26. Não havendo 
circunstanciada.

in teresse em  recorrer, o Pregoeiro encerrará a sessão lavrando a Ata

9.27. Caso tenha ocorrido  lance/negociação, o lic itante vencedor e, se  houver, as lic itantes que 
aceitaram  in teg rar o C A D A S TR O  DE RESERVA, fica  obrigada a apresen tar a Proposta de  Preços 
A dequada ao preço final, observado o prazo de 2 (dois) dias úteis  contado da lavratura da ata.
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9.27.1. O  prazo para apresen tação da Proposta de  P reços A dequada poderá ser prorrogado 
quando so lic itado  pelo lic itante, durante  seu transcurso e desde que ocorra  m otivo jus tificado  e 
ace ito  pela C om issão P erm anente de Licitação-CPL.
9.27.2. O não cum prim en to  do prazo estabe lecido no item  anterior, sem  m otivo jus tificado e 
ace ito  pela Prefeitu ra M unicipal de Carolina, será considerado desistência  da Proposta e 
im plicará na ap licação das sanções previstas no item  16.1 deste  Edital.

9.28. D ecid idos os recursos ou não havendo in terposição de recurso, o Pregoeiro procederá à 
Ad jud icação do ob je to  à lic itante vencedora, logo após a apresen tação da Proposta de Preço 
indicada no item  anterior.

9.29. Se houver in terpos ição de  recurso contra atos do Pregoeiro, a A d jud icação  dar-se-á após o 
ju lgam ento  do  recurso in terposto  e dado conhecim ento do seu resultadt
9.30. Serão desc lass ificadas as P ropostas de Preços que: 

a) que não a tenda às exigências deste  Edital;
b) a lte ra rem  o quan tita tivo  previsto nas tabe las contida 
fornecido pela A dm in is tração  (acréscim os, d im inuiçõ 
e subitens);

c) forem  om issas ou apresentem  irregularidades
conform idade com  as exigências deste E d ita lg k
d) apresentem  preços un itá rios ou tota l aci 
constan te  do Term o de Referência, AN EXO  I de

d.1) antes de desc lass ifica r P roposta por preço acim a do m áxim o estabelecido, o Pregoeiro 
poderá negocia r com  o lic itante a reciução do seu preço: Caso ob tenha êxito  na negociação,

devendo ^ re p re s e n ta n te  do lic itante rubricar 
to na A ta dá sessão.

erm o d
pressões de

sua aná lise emiu e  inv iab ilizC
m áxim o estabe lecido para este  Pregão,

o va lo r da Proposta será readec, 
novam ente a Proposta, reg istrando-se

assim  considerados aqueles que nãoe) que apresen te  preços m anifestam ente i n e ) . . . ^ ^
a sua ' v iab ilidade através de docum entação so lic itada pelo 

.laborada pelo próprio  lic itante su je ita  a exam e da 
ÍÒntrato, ainda que em  execução, com  preços

venham  a ser 
Pregoeiro a d m it in d o - il 
Prefeitura M unicipal
sem elhantes.

e.1) 0 |!)e ita n te  q oferta r preço supostam ente inexequíve l e que não dem onstre 
cequibilidade, su je itar-se -á  às penalidades adm in is tra tivas pela não- 
a, e nesse caso o Pregoeiro re tom ará a sessão com  as licitantes

w
9.3Ti;@s,JEnvelopes con tendo  a D ocum entação de H abilitação das dem ais lic itantes perm anecerão 
sob a guarda do P regoeiro  até a data de  assinatura  da respectiva  A ta de R egistro  de Preços.

postenp.rmeq.te a s ' " 
m anutenção da Propc 
rem anescentes

.............. :v.v . ...... '  x  ■
10. DO R EC U R SO  A D M IN IS TR A TIV O E

10.1. Encerrado o ju lgam en to  e declarada a vencedora deste  Pregão, as lic itantes poderão 
m anifestar im ediata e m otivadam ente a in tenção de recorre r e as razões do recurso, o que deverá 
se r reg istrado em  A ta pelo Pregoeiro.

10.2. C aracteriza-se  a renúncia do d ire ito  em  recorre r quando:
a) o lic itante não credencia  representante  ou procurador;
b) o representan te  ou procurador credenciado expressam ente declina do d ire ito  ou m antém -se 
s ilente quando consu ltado;
c) o representan te  ou procurador credenciado se ausenta antes do té rm ino  da sessão.
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10.3. M anifestada a in tenção de recorrer, por qua lquer das lic itantes, será conced ido  o prazo de 
a té 03 (três) d ias úteis para a apresentação das razões do  recurso, ficando as dem ais licitantes, 
desde logo, in tim adas para apresen tar contrarrazões em  igual núm ero de dias, que com eçarão a 
co rre r do té rm ino  do prazo do Recorrente, sendo-lhes assegurada v is ta  im ediata dos autos, na 
sala da C om issão P erm anente de L ic itação-C PL loca lizada no prédio sede da Prefeitura  
M unicipal de C aro lina no endereço m encionado no preâm bulo  deste Edital.

1 0 .4 .0  R ecurso será d irig ido à Secretária M unicipal de A dm in istração , Finanças, 
Planejam ento e U rban ism o da Prefeitura M unicipal de Carolina, por in term édio  do Pregoeiro, 
devidam ente pro toco lado na sala da C om issão Perm anente de Licitação-CPL.
10.5. Cabe ao Pregoeiro receber, exam inar, e dec id ir os recursos, encam inhando-os à autoridade 
com petente quando m antiver sua decisão.

10.6. Se não reconsiderar sua decisão, o Pregoeiro subm eterá o recurso, d
à consideração da Secretária  M unicipal de A dm in istração, F 
Urbanism o que proferirá  decisão  defin itiva. W k
10.7. O aco lh im en to  de recurso pelo Pregoeiro ou pela au 
im portará inva lidação apenas dos a tos insuscetíve is de  a

ridam ente in form ado,

S fn e ja m e n to  0

ade com p 
itam ento.

caso,

11. DA A D JU D IC A Ç Ã O  E H O M O LO G A Ç Ã O  DA LICITA

iós seu ju lgam ento , o Pregoeiro  procederá à 
H hará o P rocesso à Secretária  M unicipal de 

rpo, da Prefeitura M unicipal de Carolina

11.1. Não havendo m an ifestação de recurso o,y.í;g 
ad jud icação do  ob je to  à lic itante  vencedora e enc 
A dm in istração , F inanças, P lanejam ento  e Urbar
para hom ologação.

12. DA R E VO G A Ç Ã O  OU
12.1. A  Prefeitu ra M unic ipal de lina se reserva ao d ire ito  de revogar a lic itação por razões 
de in teresse púb lico decorren te  dè  fa to  superven ien te  devÉ am ente  com provado e, anulá-la se 
constatada insanáve l ilega lidade, em  am bos os casos baseado em  Parecer escrito  e devidam ente 
fundam entado, assegurando o contrad itório  e a am pla  defesa, nos prazos estabe lecidos nos 
re fe ridos atos.

jzação ads''^roponentes em  caso de revogação ou nulidade deste 
t.a h ipótese prevista no artigo 59, da Lei Federa l n° 8.666/1993.

lu e r i 
»• ressa

12.2. Não caberá qus 
procedim ento jicitató

.v$«\
12.3. Em decisão na qual não se evidencie  lesão ao in teresse púb lico nem  pre ju ízo a terce iros, os 
atos que apresen tarem  defe itos sanáveis poderão se r conva lidados pela própria Prefeitura  
M unicipal de Carolina.

13. DA ATA DE R EG ISTR O  DE
.m

o do resultado deste  Pregão, as lic itantes vencedoras e, se houver, asm .  Após a
lic itantes que ace ita ram  in tegrar o C A D AS TR O  DE R E SER VA serão convocadas pela Secretaria  
M unicipal de A d m in is tração , F inanças, P lanejam ento e U rbanism o para ass inar a A ta de 
Registro de Preços, observado no prazo m áxim o de 05 (cinco) dias úteis, independentem ente de 
convocação, con tado da data de pub licação da hom ologação.

1 3 .1 .1 .0  prazo para ass inar a A ta de Registro de P reços poderá se r prorrogado quando 
so lic itado pelo lic itante, duran te  seu transcurso e desde que ocorra  m otivo  jus tificado e aceito 
pela Secretaria  M unic ipal de A dm inistração, F inanças, P lane jam ento  e Urbanism o.

13.2. É facu ltado à A dm in is tração, quando o lic itante vencedor não com parecer ou recusar-se a 
assinar a A ta de R egistro  de Preços, convocar lic itante do C A D A S TR O  DE RESER VA, observada 
a ordem  de classificação, um a na fa lta  da outra, para fazê-lo  em  igual prazo e nas m esm as 
cond ições propostas pela prim eira  classificada, ou revogar este  Pregão, independentem ente da 
ap licação das sanções previs tas neste Edital.

13.2.1. É facu ltado ao Pregoeiro reabrir o certam e com  a convocação das lic itantes 
rem anescentes, quando não houver opção decorrente do C A D A S TR O  DE RESERVA.
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13.2.2. Na sessão de reabertura do Pregão, o P regoeiro  deverá negocia r d ire tam ente com  a 
proponente, obedec ido  a ordem  crescente  de preços das propostas rem anescentes, para que 
seja obtido preço m elhor.
13.2.3. A  recusa em  ass inar a A ta  de Registro de Preços, sem  m otivo justificado, observado o 
prazo estabe lec ido  no item  anterior, im plicará na aplicação das sanções previs tas no Item  16.1 
deste Edital.

13.3. A  A ta de R egistro  de  Preços será firm ada entre a Prefeitu ra M unicipal de Caro lina e as 
lic itantes vencedoras e, se  houver, as em presas que aceitaram  fo rm ar o CAD ASTR O  DE 
RESERVA, para a tend im ento  de  dem andas dos órgãos requisitantes.
13.4. O extra to  da A ta  de  R egistro de Preços será pub licado no Diário O fic ia l dos M unicíp ios do  
Estado do M aranhão -D O M /M A  assim  com o d ivu lgado no site da Prefeitu ra M unicipal de  
Carolina, de fo rm a  a perm itir aos órgãos e entidades que não partic iparam  da lic itação a 
possib ilidade de ade rir à A ta nas cond ições estabelecidas.

13.5. Após cum pridos os requ is itos de pub lic idade, a Ata d ^ ^ e g is t r o  de P reços terá efeito de 
com prom isso da execução do objeto, para fu tu ra contra taçgé i;íõbrigando-se c ^ E N E F ÍC tÁ R tO  do 
registro e a Prefeitu ra M unicipal de Caro lina ao  cum prim ento  de todas as cond ições ali
estabelecidas. J F & b ,  m

' ' o de Preços, sua a lteração, cancelam ento,13.6. As cond ições para fo rm alização da A ta de R e 
prazos, norm as para fu tu ras  aquisições, assim  com o as dem ais cond ições#clo com prom isso, 
constam  da M inuta da Ata de Registro  de Preços, AN EXO  VI deste Edital.

13.7. O s processos de com pras deverão ser encarh inhados para cortiçililta prévia da Secretaria  
M unicipal de A dm in istração , F inanças, P lanejam ento  e U rbanism o a fim  de obter a indicação 
do fornecedor, os respectivos quantita tivos e os va lores a serem  praticados.
13.8. O prazo de validade  da A ta  de Registro de Preços será de 12 (doze) m eses contados de 
sua publicação, con fo rm e d ispõe o artigo 15,' § 3°,.inciso III, da Lei Federa l n° 8 .666/1993 c/c artigo
12, do Decreto Federa l n° 7 .892 /2013?m

13.9. A  Ata de R egistro  de P reços não obriga a Prefeitura M unicipal de Caro lina a firm ar as 
contra tações que de la  bode rão  advir, ficando-lhe facu ltada a rea lização de lic itação específica 
para a aqu is ição , dos m ateria is pretendidos, h ipótese em  que ficará assegurado ao

13.10. A  A ta de R egistro de  Preços, duran te  sua validade, poderá se r utilizada por órgãos e 
entidades da A dm in is tração  Pública oü entidades privadas que não tenham  partic ipado do certam e 
lic itatório (“C a ro n a " )m e d ia n te  prévia consu lta  à Secretaria M unicipal de Adm inistração, 
Finanças, P lane jam ento  e U rbanism o para adesão, desde que dev idam ente  com provada a 
vantagem  e observadas as norm as em  vigor, conform e d ispõe o artigo 22, caput, do Decreto 
F e d e ra ÍP 7 í& 9 2 /2 0 m  ":<T

13.10.1. Os órgãos e en tidades que não partic iparam  do S istem a de R egistro de Preços, 
quando dese jarem  fazer uso da A ta  de Registro de Preços, deverão  fo rm a liza r o processo 
adm in is tra tivo  de adesão  jun to  à Secretaria M unicipal de A dm in istração , Finanças, 
Planejam ento  e U rban ism o que se m anifestará quanto à possib ilidade de adesão, conform e 
dispõe o artigo 22, § 1o, do Decreto Federal n° 7.892/2013.
13.10.2. Caberá ao B E N EFIC IÁ R IO  da A ta de R egistro de Preços, obse rvadas as cond ições 
nela estabe lecidas, op ta r pela ace itação ou não do  fornec im ento  decorren te  de adesão, desde 
que este  novo com prom isso  não pre jud ique as obrigações presentes e fu tu ras assum idas com 
a Prefeitura M unicipal de Carolina, conform e dispõe o artigo 22, § 2 o, do Decreto Federal n° 
7.892/2013, con fo rm e d ispõe o artigo 22, § 2o, do Decreto Federal n° 7.892/2013.

13.10.3. As aqu is ições ad ic iona is  não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 100%  (cem  
por cento) dos quantita tivos dos itens registrados na A ta de Registro de  Preços decorrente 
deste Pregão, con form e o artigo 22, § 3o, do Decreto Federa l n° 7.892/2013.
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13.10.4. O  quantita tivo  decorrente  das adesões à ata de  registro de preços não poderá 
exceder, na to ta lidade, ao  quíntup lo  do quantita tivo  de cada item  reg istrado na A ta de 
Registro de Preços, independente  do núm ero de órgãos não partic ipan tes que venham  a 
aderir, con form e o artigo 22, § 4o, do Decreto Federa l n° 7.892/2013.

13.10.5. A pós a autorização da Secretaria  M unicipal de A dm in istração , F inanças, 
Planejam ento  e Urbanism o, o órgão não partic ipante  deverá e fe tiva r a contra tação solicitada 
em  até 90 (noven ta) d ias consecutivos, observado o prazo de v igência  da Ata, conform e o 
artigo 22, § 6 o, do Decreto  Federa l n° 7.892/2013.

13.10.6. A  Secretaria  M unicipal de A dm in istração, F inanças, P lane jam ento  e Urbanism o
não responde pelos atos pra ticados no âm bito do órgão partic ipante  e do carona.

14. DAS C O N TR A TA Ç Õ E S " ******—   .....  -  — “ “  '
14.1. As contra tações com  o B E N EFIC IÁ R IO  da A ta de Registro de' P reçòs ;serão form alizadas
pela Prefeitu ra M unicipal de Caro lina por m eio de C ontrato  A d m in istra tivo  ,ou outro 
instrum ento equ iva len te  em  substitu ição ao  instrum ento de  contrato , coh fè rm e m òde llíç& hs tan te  
no A N EXO  V II deste  Edital, ap licando-se  a hipótese prevista rio artigo 62, § 4 o, da Lei Federal n° 
8.666/1993. J M

14.2. O B E N EFIC IÁ R IO  da A ta  de Registro de Preços será convocado pela D ivisão  de Contratos  
para re tira r a Nota de Em penho da Despesa, oferecer a G arantia de Execução e assinar a 
C ontrato  A dm in istra tivo , observado o prazo m áxim o de 05 (c inco) d ias üteis contados da 
convocação, sob pena de deca ir ao d ire ito  de contratação

■

14.2.1. O prazo para a ass ina tura  do C ontrato  Ádrni.çiistrativo estabe lec ido  no item  anterior 
poderá se r p rorrogado por igual peripdo  quando so lic itado pelo benefic iá rio  da A ta de Registro 
de P reços duran te  o seu tran scu rso ''e  desde que ocorra m otivo jus tificado  e aceito pela 
Prefeitura M unicipal de Carolina.

14.3. É facu ltado ao P regoeiro  reabrir ò certam e com  a convocação das lic itantes rem anescentes.

14.3.1. Na sessão de  reabertura do Fftegão, d 'P fegÒ e iro  deverá negocia r d ire tam ente com a 
proponente, obedecida  a $ fd e m  crescente  de preços das propostas rem anescentes, para que 
seja obtido preço m elhor.

14.3.2. A  recusa em  re tira r a Nota de Em penho da Despesa, o fe recer a G arantia de 
Execução e ass ina r a C ontrato  A dm inistrativo, sem  m otivo jus tificado  e aceito  pela 
Prefeitura M unicipal de Carqiina, observado o prazo estabe lec ido  no item anterior, 
caracteriza  ;o  descum prim en to  to ta l da obrigação assum ida e im plicará  na ap licação das 
sanções prev is tastoeste  Edital.

14.4. Para a assinatura  do C ontrato  A dm inistrativo, o B E N EFIC IÁ R IO  deverá será representada 
por; sócio, que tenha poderes de adm in istração ou por procurador com  poderes específicos 
apresen tandó  no a to  cópia do  instrum ento com probatório .
14.5. O B E N EFIC IÁ R IO  se obriga a m anter, durante  o prazo de va lidade da Ata de  Registro de 
Preços, todas as cond ições de hab ilitação exig idas nesta licitação.

14.6. No a to da ass ina tura  do C ontrato  A dm inistrativo, o B E N EFIC IÁ R IO  deverá apresentar 
todos os docum entos de regularidade fiscal e trabalh ista  exig idos no item  8.1.2 deste Edital.

14.7. É vedada a subcontra tação , no todo ou em  parte, para a execução do ob je to  deste Pregão.

15. DAS SA N Ç Õ ES A D M IN IS TR A TIV A S  'MÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊKKÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊIÊÊÊÊKÊÊÊÊÊÊÊ
15.1. Se algum  licitante, in justificadam ente, recusar-se a m anter sua Proposta de Preços durante 
o prazo de va lidade; de ixa r de  apresen tar a Proposta de Preços Adequada; não com parecer ou 
recusar-se a ass ina r a Ata de Registro de Preços; não com parecer ou recusar-se a re tira r a Nota  
de Em penho, ofe recer a G arantia de Execução, ou a ass inar o C ontrato  A dm in istrativo  e a 
Ordem  de Fornecim ento , fica rá  su je ita  às segu in tes penalidades:

a) im pedim ento  de lic ita r e con tra ta r com  o M unicíp io  de Carolina, pelo prazo de a té 5 
(c inco) anos, a teo r do d isposto  no artigo 7o, da Lei Federa l n° 10.520/2002; /"N

20



S-r'

r ------ N
PMC

Folha n°
Processo n° 014/2019

\________________________ y
ESTADO  DO M ARA NHÃ O  

PR EFE ITU R A  M U N IC IPA L DE C A R O LIN A  
C O M IS S Ã O  P E R M A N E N T E  DE L IC IT A Ç Ã O -C P L

b) m ulta de 10%  (um  por cen to ) do va lo r g loba l da Proposta de Preços, devidam ente 
a tualizada. i

15.2. O a traso in justificado na entrega ou substitu ição dos produtos su je itará  a C O N TR A TA D A  à 
aplicação das segu in tes m ultas de mora, garantida a am pla defesa  e o contraditório :

a) m ulta m oratória  d iária  de 0,06%  (seis centés im os por cento), inc idente  sobre o va lo r total 
dos produtos entregues com  atraso, até o lim ite de 10%  (dez por cento);
b) m ulta m oratória  d iária  de  0,06%  (seis centésim os por cento), inc idente  sobre o va lo r total 
dos produtos reprovados no receb im ento provisório  ou que apresen tem  defe ito  de fabricação 
ou im propriedades, até o lim ite  de 10%  (dez por cento).

15.3. A lém  da m ulta  a lud ida no item  anterior, a Prefeitu ra M unicipal de Caro lina poderá, 
garantida a prévia e am pla  defesa, ap lica r as segu in tes sanções à C O NTRATA DA , nas hipóteses 
de inexecução to ta l ou parcia l da O rdem  de Fornecim ento:

a) advertência;
b) m ulta com pensató ria  de  10%  (dez por cento) sobre r to ta l da i

_ _  im ped im ento de contra ta r com  ac) suspensão  tem porária  de partic ipar em  licita 
Adm in istração, por prazo não superior a 02 (dois)
d) dec laração  de in idoneidade para lic ita r ou contra ta r com  a A dm in is tração Pública enquanto 
perdurarem  os m otivos determ inan tes da pun ição ou a té que seja prom ovida a reabilitação 
perante a própria  au to ridade  que aplicou a penalidade.

•i:::
15.4. A s  sanções previs tas nas a líneas ‘a ’ , ‘c ’ e ‘ c f poderão se r ap licadas con jun tam ente  com  a 
prevista na a línea ‘b \

15.5. Caberá ao G estor do  C ontrato  ou C om issão de F iscalização, propor a aplicação das
penalidades previs tas, m ediante  re latório  circunstanciado, apresen tando provas que justifiquem  a 
proposição. m  J M

15.6. As m ultas deve rãg^ser reco lh ida s 'no  prazo de 0 5 : (c inco) dias úteis contados da data da 
notificação, em  conta  bancária  a se y n fo rm a d a  pela Prefeitura M unicipal de Carolina.
15.7. O va lo r da m ulta poderá s e r 'd è è d ò h tá l^ -d o s  pagam entos ou cobrado d ire tam ente  da 
C O NTRATA DA , am igáve l ou júd ic ia lm ente.

15.8. O lic itante que, convocado  d e n tro  do prazo de va lidade da sua proposta, não ce lebrar o 
contrato, de ixar de en trega r ou apresen tar docum entação fa lsa exig ida para o certam e, ense jar o 
reta rdam ento da execução de  seu objeto, não m antiver a proposta, fa lha r ou fraudar na execução 
do contrato, co rtiporta r-se  de  rhòdo. in idôneo ou com ete r fraude fiscal, garan tido  o d ire ito  prévio da 
citação e da am pla  defesa, ficará im ped ida de lic ita r e con tra ta r com  a Adm in istração, pelo prazo 
de até 5 (cinco) anos, enquan to  perdurarem  os m otivos de term inan tes da pun ição ou até que seja 
prom ovida a reab ilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, consoante 
previstè>:jciG» artigt): 7°,:ãia Lei Federa l n° 10.520/2002.

16. DA
16.1. As despesas deco rren tes desta lic itação corre rão à conta  de  recursos consignados no 
orçam ento da Secretaria  M unicipal.

16.2. Na lic itação para R egis tro  de Preços não é necessário  ind icar a dotação orçam entária,
que som ente será exig ida para a form alização do C ontrato ou outro instrum ento hábil, conform e 
dispõe o artigo 7o, § 2o, do Decreto Federa l n° 7.892/2013.

17. DAS FINA IS
17.1. A  qua lque r tem po, antes da data fixada para apresen tação das Propostas, a Prefeitura  
M unicipal de C aro lina, se ju lg a r necessário, poderá ad ia r a sessão de abertu ra  do certam e por 
razões adm in is tra tivas e a inda m odificar o Edital, hipótese em  que deverá proceder a divulgação, 
reabrindo-se a va lidade  in ic ia lm ente estabelecido, exceto  quando, inquestionavelm ente, a 
a lteração não a fe ta r a fo rm u lação  da proposta ou a docum entação de habilitação.
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17.2. O Pregoeiro poderá, em  qua lquer fase da licitação, suspender os traba lhos devendo 
prom over o reg istro  da suspensão e a convocação para a continu idade dos traba lhos na Ata 
c ircunstanciada da sessão.

17.3. Para qua isquer questões ju d ic ia is  oriundas do presente Edital, fica  ele ito  o Foro da Justiça 
Estadual, C om arca  de Carolina, Estado do M aranhão, com  exc lusão de  qua lque r outro, por mais 
priv ileg iado que seja.
17.4. Integram  o presente  Edital, independentem ente de transcrição, os segu in tes ANEXOS:

a) AN EXO  I - TE R M O  DE R EFER ÊNC IA ;
b) A N EXO  II -  M O D ELO  DE C A R TA  CREDENC IA L;

c) A N EXO  III - M O D ELO  DE D E C LA R A Ç Ã O  DE C U M P R IM E N TO  DO S REQ U IS ITO S DE
HARII IT A flÃ n -HABILITAÇÃ O ; 
d) A N EXO  IV -  M O D ELO  DE CA RTA PROPOSTA;
e) A N EXO  V  -  M O D ELO  DE D ECLA RAÇ AO  DE C U M P R IM E N TO  
XXXIII, DA C O N S TITU IÇ Ã O  DA R E PÚ B LIC A  FE D ER A TIVA  DO BRA
f) AN EXO  V I - M IN U TA  DA A TA  DE R EG ISTR O  DE PREÇO S;
g) A N EXO  VII - M O D ELO  DE CO N TR A TO  A D M IN ÍS T R A T l|g .

CISO

m
C arolina/M A, 1JLd<

\jjt/

A M ILT  ERREIRA G U ÍM A R Ã E SQ i  l h e t i l i  i fr \
'18Kg».
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P R E G Ã O  P R E S E N C IA L  N° X X X X /2 0 1 9 -C P L /P M C  
S ISTEM A  DE R EG ISTR O  DE PR EÇ O S-SR P  

PR O C ESS O  A D M IN ISTR A TIVO  N° 014/2019-PM C

A N EXO  I

TE R M O  DE R EFER ÊNC IA  

A Q U IS IÇ Ã O  DE C O M B U S TÍVEL E LU B R IF IC A N TE

V

1. O BJETO
1.1. O presente Term o de R eferência tem  com o objeto o Registro de Preços de C om bustíveis  
(G asolina e Ó leo  D iesel) e Lubrificantes, para fu tu ras e eventua is|aqt^§Jções pela Prefeitura
M unicipal de C aro lina, de acordo com  as condições, especificações 
de Referência.

2. JU STIF IC A TIVA

nttta tiyos deste Term o

jm
das seguintes2.1. A  so lic itação se ju s tifica  pela necessidade d e . a tend im ento  da 

Secretarias, com  vistas a garan tir o regular desem penho da? a tiv idades desenvo lv idas pelo 
M unicíp io: ”  W

a) Secretaria  M unicipal de A dm in istração, f in a n ç a s , P lanejam ento  e Urbanism o;
b) Secretaria  M unicipal de A gricultura , Extensão Rural, A gricultura Fam iliar-SEA G R I;
c) Secretaria  M unicipal de Cultura-SM C;
d) Secretaria  M unic ipal de D esenvo lvim ento  Sociãl-SEDES;
e) Secretaria  M unicipal de Educação-rSEMED; m
f) Secretaria  M unicipal de Esporte-SEM ESP;
g) Secretaria M unicipal de Infraestrutura-S IN FR A ; Jpf
h) Secretaria M unicipal de M eio  Am biente-SEM A; J W
i) Secretaria M unicipal de Saúde-SEM U S;
j) Secretaria M un ic im d b ^ J u rism o-SETUR ; ' ^
k) Secretaria M unicipal d è  R elações Institucionais-SER EI;
l) Secretaria de C om unicação-SE C O M ;

3. LEG ISLAÇÃO
3.1. Em cum prim ento  ao '::deve r de lic ita r previsto no artigo 37, inc iso XX I, da Constitu ição da 
República Federativa do Brasil de 1988, a contratação deverá ado ta r a m odalidade Pregão, 
considerando que se tra ta  de aqu is ição de bens com uns, defin idos com o aque les cu jos padrões 
d e : d ese m pe nho  qua lidade podem  ser ob je tivam ente defin idos, por m e io  de especificações 
usuais no m ercado.
3.2. Portanto, os a tos adm in is tra tivos pertinentes à licitação, à A ta de R egistro  de Preços e às•  .  .  _  _ _  i . .  ^  J . _  i .  _  _  Cf _  ^      1 .  !  —    _    _  — .  _  EC _     I         ___ _  _  . .     f  !         ! _1 _  _     .      . !  1. _ever Síçor
leg is lação aplicável:

posteriores reger-se-ão pelas norm as e princíp ios contidos na seguinte

a) C onstitu ição da República  Federativa do Brasil de 1988;

b) Lei Federa l n° 10.520, de 17 de ju lho  de 2002, e, subsid iariam ente, Lei Federa l n° 8.666, de 
21 de ju nho  de 1993, bem  com o suas a lterações posteriores;

c) Lei C om plem entar n° 123, de 14 de dezem bro  2006, a lterada pela Lei C om plem entar n° 147 
de 07 de agosto  de 2014 e pela Lei C om plem entar n° 155, de 27 de  ou tubro  de 2016;
d) Lei Federa l n° 12.527, de 18 de novem bro de 2011;
e) Decreto Federa l n° 3.555, de 08 de agosto de 2000;

f) Decreto Federa l n° 7.892, de  23 de jane iro  de 2013;

g) Decreto Federa l n° 8.538, de 06 de outubro de 2015;
h) Edital do P regão Presencia l e seus anexos;
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i) Instrução N orm ativa  n° 005/2014-SLTI/M PO G , enquanto  parâm etro  de boa prática;

j)  R eso lução ANP, n° 09, de  07 de m arço de 2007, a lterada pela R eso lução AN P n° 15, de 07 
de junho  de 2010);
k) dem ais no rm as regu lam entares ap licáveis à matéria;
l) subsid iariam ente, os princíp ios da Teoria G eral dos Contra tos e as d isposições de direito 
privado, em  especia l a Lei Federa l n° 8.078, de 11 de se tem bro  de 1990 (Código de Defesa do 
Consum idor).

4. Ó RG ÃO S P A R TIC IPA N TE S
a) Secretaria M unicipal de A dm in istração, F inanças, P lanejam ento  e Urbanism o;
b) Secretaria  M unicipal de A gricu ltura , Extensão Rural, A g ric u ltu ra .f am iliar-SEA G R I;
c) Secretaria M unicipal de C ultura-SM C ;
d) Secretaria  M unicipal de D esenvo lv im ento  Social-SEDES;
e) Secretaria  M unicipal de Educação-SEM ED ;
f) Secretaria M unicipal de Esporte-SEM ESP;
g) Secretaria M unicipal de Infraestrutura-S IN FR A ;
h) Secretaria M unicipal d e  M eio  Am biente-SEM A;
i) Secretaria  M unicipal de Saúde-SEM U S;
j)  Secretaria  M unicipal de Turism o-SETU R ;
k) Secretaria M unicipal de R elações Institucionais-SEREI;
l) Secretaria de C om unicação-SE C O M .

5. TR A TA M EN TO  FA V O R EC ID O , D IFE R EN C IA D O  E S IM PLIF IC A D O  PA R A  M IC R O EM PR E SA S - 
ME, EM PR ESA S DE P E Q U EN O  PO R TE-EPP E M IC R O EM PR E EN D ED O R ES IND IV IDU AIS-M EI

5.1. Em cum prim ento  ao d isposto  no artidj§:48, incisos I e III, da Lei C om plem entar n° 123/2006, 
com  redação dada pela Lei C om plem entar n° 147/2014, a P lanilha O rçam entária  contém  ITENS  
EX C LU SIVO S (a té R$ 80.000,00) e ITEN S © í|T A  R E SER VA D A  (ac im a de  R$ 80.000,00 com 
reserva de a té 25% ) para contra tação de M icroerft:p;resasfl6fE, Em presas de Pequeno Porte-EPP e 
M icroem preendedores Ind iv idua is-M E I, desde que Comprovem  esta cond ição nos term os do 
Edital. W &

5.2. A  exis tênc ia  de ITEN S E X C L U S fW ^ f f * ’ ITENS C O TA  R E S E R V A D A  não im pede a 
contratação das M ícroem presas-M E, Em presas de Pequeno Porte-EPP e M icroem preendedores 
Ind ividua is-M E I para os ITEN S C O fA  PRINCIPAL.

5.2.1. Não havendo vencedo r para Cota reservada, esta  poderá se r adjud icada ao vencedor da 
cota principal, ou, d ian te  de sua recusa, às lic itantes rem anescentes, desde que pratiquem  o 
preço do prim e iro  co locado da cota principal.

um a m esm a em presa vencer a C O TA  R E SER VA D A e a C O TA  PRINCIPAL, a 
C on tra tação^as  ço tas  da í-se-á  pelo m enor preço obtido entre  as cotas;

5.3. C onside rando que se tra ta  de lic itação por S istem a de Registro de Preço com  entregas 
parceladas, será garantida a prioridade de aqu is ição dos produtos das cotas reservadas, 
ressalvados os casos em  que a cota  reservada fo r inadequada para a tender as quantidades ou as 
cond ições do pedido, justificadam ente .

6. ESPE C IF IC A Ç Õ ES , U N ID A D E S, Q U A N TITA TIVO S E VA LO R E S  ES TIM A D O S
6.1. As especificações, unidades, quantita tivos e va lores es tim ados dos m ate ria is de consum o 
seguem  descritas no A N E X O  l-A - PLA N ILH A  O R Ç A M E N TÁ R IA  deste  Term o de Referência.

6.2. A  quantidade dos m ate ria is ind icada neste Term o de R eferência é apenas estim ativa de 
consum o e será  so lic itada de acordo com  as necessidades identificada pela Secretaria  
M unicipal, enquanto Ó rgão Partic ipante, podendo se r utilizada no todo ou em  parte.

6.3. O lic itante  deverá o fe rta r o preço unitário do produto assim  com o o preço to ta l da sua 
Proposta levando em  consideração o quantita tivo  tota l do produto  es tim ado para o período de 12 
(doze) meses.
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7. VA LO R  TO TA L E S TIM A D O  E FO N TES DE RECUR SO S
7 .1 .0  va lor es tim ado foi obtido m ediante  pesquisa de preços, con fo rm e a AN EXO  l-A  - 
PLA N ILH A  O R Ç A M E N TÁ R IA , em  anexo.

7.2. As despesas decorren tes do ob je to  deste  Term o de Referência corre rão  à conta  de recursos 
consignados no O rçam en to  G eral da Prefeitura M unicipal de Carolina, cu jos program as de 
trabalho e a ca tegoria  econôm ica  constarão quando da em issão da respectiva  Nota de Em penho.

8. PR AZO  DE V IG Ê N C IA
8.1. Os Contra tos ce lebrados durante  a va lidade da A ta de  R egistro de P reços entrarão em vigor 
na data de sua ass ina tura  e deverão finda r em  31 de dezem bro do respectivo  exercíc io  financeiro, 
observado o princíp io  da  anualidade, previs to  no artigo 57, ‘capu t’, da L ^ j Federa l n° 8.666/1993.

9. PRAZO  DE E N TR E G A  D O S LU B R IFIC A N TES
9.1. O prazo de en trega dos lubrificantes é de a té 5 (c inco) dias co n sè  
da data de receb im ento da respectiva  Ordem  de Fornecim çntò  expedid

partir 
>ánte.

9.2. O prazo de en trega poderá se r prorrogado, a critério  da Adm in istração, desde que a 
C ontratada fo rm alize  o ped ido por escrito  e fundam entado em  m otivos de caso fortu ito, sujeições
?    •_ i  _ _ _ / _ _i _ e     _ i   i _   a :  — _ a  n l í  _: r~ — —i —. _ _  i  n o  i a  a o oim previstas e/ou de força m aior, observado o artigo S | j::'§ 1o, da Lei Federa l n° 366/1993.

10. LO CAL DE FO R N E C IM E N TO
posto de com bustíve l, portanto a distância10.1. Os ve ícu los serão abastec idos d ire tam ente n ó ^  

entre a sede dos Ó rgãos Partic ipantes e o posto de com bustível não poderá ser superio r a 10 
(dez) km
10.2. Endereços dos Ó rgãos Part(çíp .antes:^ j> ,

a) Secretaria  M unicipal de A dm in istração, F inanças, P lanejam ento  e Urbanism o;
a . 1) Endereço Praça A líp io  C arvalho, n° 50, C entro . CEP: 65.980-000 - C aro lina/M A .

b) Secretaria  M uniç^pal^e A gricultura , Extensão Rural, A gricu ltura Fam iliar-SEA G R I;
b . 1) Endereço: Rua S antos D um ont, n° 200, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/M A .

c) Secretaria  lyijtpicipaTde Ç uitura-SM C ;
c . 1) Endereço; Rua Santos D um ont, nò 2Ó0, C entro . CEP: 65.980-000 - Carolina/M A .

d) Secretaria  M unicipal de D esenvo lv im ento  Social-SEDES;
d . 1) Endereço: Rua C idade R iachão, s/n°, A lto  da Colina. CEP: 65.980-000 - 
C aro lina/M A .

e) Secretaria  M unicipal de Educação-SEM ED ;
e . 1) Endereço: Rua dos Ô perários, n° 813, Centro. CEP: 65.980-000 -  C aro lina/M A .

f) Secretaria  M unicipal de Esporte-SEM ESP;
f. 1) Endereço: R ua C oelho  Paredes, s/n°, Área de Lazer Juca Parreão, A lto  da Colina.

g) Secretaria  M unicipal de Infraestrutura-S INFR A;
g . 1) Endereço: Rua 07, s/n°, Cohab. CEP: 65.980-000 - C aro lina/M A .

h) Secretaria M unicipal de M eio  Am biente-SEM A;
h . 1) Endereço: Rua S antos Dum ont, n° 200, Centro. CEP: 65.980-000 - C aro lina/M A .

i) Secretaria  M unicipal de Saúde-SEM U S;
i. 1) Endereço: Rua B enedito  Leite, n° 57, Centro. CEP: 65.980-000 - C aro lina/M A .

j) Secretaria  M unicipal de Turism o-SETU R ;
j .  1) Endereço: Rua Santos D um ont, n° 200, C entro . CEP: 65.980-000 - C aro lina/M A .

k) Secretaria  M unic ipal de Relações Institucionais-SER EI;
k . 1) Endereço: Praça A líp io  C arvalho, n° 50, C entro . CEP: 65.980-000 - C aro lina/M A .

l) Secretaria  de C om unicação-SE C O M .
l. 1) Endereço: Rua S antos Dum ont, n° 200, Centro. CEP: 65.980-000 - C aro lina/M A .

10.3. Os lubrificantes deve rão  se r entregues nos endereços dos Ó rgãos Partic ipantes indicados 
na respectiva O rdem  de Fornecim ento.

11. FO R N EC IM EN TO  DO O B JETO  E C R ITÉR IO S DE AC EITA B IL ID A D E
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11.1. Os m ate ria is  poderão se r fornecidos parceladam ente, de acordo com  a necessidade 
dem andada pelo Ó rgão Partic ipante, ficando o BEN EFIC IÁR IO  obrigada duran te  a vigência da 
A T A  a a tender aos ped idos fo rm u lados em  conform idade com  os quantita tivos estim ados e preços 
registrados.

11.2. Q uanto ao fo rnec im ento  de com bustíve l deverão se r observadas as segu in tes condições:

11.2.1. O  BE N EFIC IÁR IO , então CO N TR ATAD O , realizará o fo rnec im ento  de com bustível, de 
fo rm a parcelada, m ed ian te  apresentação da 02 (duas) v ias  da Nota de Abastecim ento, 
em itido por serv idor lotado na D ivisão de Com pras da Secretaria  M unicipal de  
A dm in istração , F inanças, P lanejam ento  e Urbanism o, de acordo  com  a autorização dos 
respectivos Secretários, considerando a de legação de com petência  para ordenação de 
despesas prev is ta  no D ecreto  M unicipal n° 003 /2018/G A B/PR EF.
11.2.2. A  Nota de A bastec im ento  deverá conter a identificação 
pela em issão, assim  com o data, tipo do  com bustíve l, quantidade 
será dev idam ente  ass inada após o abastecim ento.

atura do responsável 
e placa, e

11.2.3. A  prim eira  v ia  fica rá  em  poder da C O N TR ATA D Á e a segund* 
D ivisão de Com pras.

bom bas c com bustíve l da1 1 .2 .4 .0  abastec im ento  será realizado diretar.
CO N TR ATAD A, no endereço ind icado na Proposta, adm itida a d istânc iavfaáx im a de até 10 
(dez) Km das sedes dos Ó rgãos Participantes.

11.2.5. O fo rnec im ento  deverá ocorre r em dia e horário de expediente  da Prefeitura M unicipal
de Carolina, de segunda-fe ira  a sexta-feira, 24h por dia; podenc 
aos sábados, dom ingos e feriados.

o rre r excepciona lm ente

11.3. Q uanto ao fo rnec im ento  de lubrificantes deverão ser observadas as segu in tes condições:

1 1 .3 .1 .0  BE N EFIC IÁR IO , então CO N TR ATAD O , realizará o fornec im ento  de lubrificantes, de 
form a parcelada, m ediante  apresentação dè :Qrdem de Fornecim ento  em itida por servidor 
lotado na D ivisão de Com pras dá Secretaria  M unicipal de A dm in istração , F inanças, 
Planejam ento  e Urbanism o, de acordo com  á autorização dos respectivos Secretários, 
considerando a de legação -de com petência  pa ra  ordenação de  despesas prevista no DecretoM . m i . i n . i  n o  n n o / o n H o 'i íÈ  a oM unicipal n° 0Q3/2018/G A B /P R I

11.3.2. No ato de  entrega dòsTnateria is  deverá se r apresentada a Nota F iscal/Fatura e cópia 
da respectiva  O rderií:à$.Fornecim ento.

1 1 .3 .3 .0  a rm azenam ento  e o transporte  dos produtos deverão a tende r às especificações 
técn icas (tem peratura, :c|to.r, um idade, luz) determ inadas pela leg is lação e estar 
acond ic ionados em  em balagens de fábrica, com patíve is  e lacradas pelo próprio  fabricante.
||íà > 4 ,.É  de  % n te irá '^ |£ s p o n s a b ilid a d e  do Fornecedor no m om ento 
desçarregam ento  dos m ate ria is no local determ inado pela Adm inistração.

da entrega, o

11 .3 ;5 .0  produto adqu irido  deverá ser entregue em  em balagens hab itua is de venda, 
adequadas à suà conservação, com  todos os itens necessários à sua utilização ou 
func ionam ento  e sem  nenhum  tipo de v io lação ou dan ificação, onde conste  a identificação do 
conteúdo, a quantidade e va lidade do fabricante, sem  pre ju ízo dos dem ais e lem entos 
determ inados pela legislação.

11.4. O fornec im ento  deverá  ocorre r em  dia e horário  de expediente  da Prefeitu ra M unicipal de 
Carolina, de seg unda-fe ira  a sexta-feira, das 08h às 12h e das 14h às 18h; podendo ocorrer 
excepciona lm ente  aos sábados, dom ingos e feriados.

11.5. A  s im p les entrega do objeto, não im plica na sua ace itação defin itiva, o que ocorrerá  após a 
v istoria  e com provação da  conform idade pelo Ó rgão Participante.

11.6. Não serão ace itos m ateria is que apresentem  avarias de qua lque r natureza, víc ios de 
qua lidade ou quantidade decorren tes de fabricação ou de transporte  inadequado.
11.7. Não serão ace itos m ate ria is  d iferentes das especificações estabelecidí 
Referência e na Proposta de Preços do BENEFIC IÁR IO .

neste Term o de
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11.8. Por ocasião do fornecim ento, os m ateria is deverão se r entregues de acordo  com o solic itado 
pelo Ó rgão Partic ipante  e a tende r às exigências no que d iz respeito  a prazos de entrega e de 
contro le de qua lidade, atentando-se , princ ipalm ente para as prescrições con tidas no artigo 39, 
inciso VIII da Lei Federa l no 8 .078/1990 -  C ódigo de Defesa do C onsum idor e nos seus dem ais 
dispostos.

12. R E C EB IM EN TO  DO O B JETO

12.1. O receb im ento dos produtos será efe tuado por C om issão de F iscalização  especia lm ente 
designada, fo rm ada  por no m ín im o por 03 (três) serv idores do quadro de técn icos da Secretaria  
M unicipal, sob a coordenação do G estor do Contrato, aplicando-se subsid iariam ente o artigo 15, 
§ 8o, da Lei Federa l n° 8.666/1993.

12.2. A  sim ples en trega do  m ateria l não im plica na sua ace itação defin itiva, o que ocorrerá
som ente após a v is to ria  e com provação de conform idade, obse rvados os seguintes 
procedim entos: f ig ,

a) R ecebim ento  Provisório : os m ateria is serão recebidps:.provisoriám ente,,pè(a:'’̂ í f t fe s ã o  de
F iscalização no a to da entrega, m ediante Recibo, para e fe ito  de p o s te ^ ^ e i i f lc a ç ã o  quanto  à 
quantidade, qua lidade e conform idade com  as esgèqÉ cações constan tes neste Term o de 
Referência, na P roposta  de P reços do  BEN EFIC IÁR IO  e na respectiva  O rdem  de 
Fornecim ento, bem  com o atend im ento das obrigações estipu ladas na A ta de Registro de 
Preços; W

b) R ecebim ento  D efin itivo: os m ateria is serão: receb idos defiriítivam ente após a verificação
pela C om issão de fisca lização  do C ontrato quan fô íà  quantidade, qua lidade e conform idade do 
produto, bem  com o o cum prim en to  do prazo de entrega, m ediante  Ateste, que deverá ser 
expedido no prazo de a té  5 (c inco) dias úteis, co n ta d o  da data do R ecibo que fo rm alizar o 
R ecebim ento P rovisório . 'Wk,

12.3. A  A dm in is tração re je itará, no t |p p  ou em ipa rte , o m ateria l fo rnec ido  em  desacordo com  as 
condições estabe lec idas na O rdem  de Fornecim ento; ficando o BENEFIC IÁR IO , então 
CO N TR ATAD A, su je ita  à .su b s titu içã o  do  objeto re je itado, con form e item  12 deste Term o de 
Referência.

1 2 .4 .0  receb im ento provisório, tranôfere para o : Ó rgão  Partic ipante a responsabilidade civil pela 
guarda do bem.

fy
12.5. O ace ite /aprovação do produto pela A dm in is tração não exclu i a responsabilidade civil do 
BENEFIC Iá M |§ ; então C O §T R A T Á D Á , especia lm ente quanto  a v íc ios de quantidade ou qua lidade 
do produto pd d isparidades com  ás especificações estabe lec idas no Edital, verificadas, 
poste rio rm en te^ |g a fan |ndo -se  à Prefeitura M unicipal de Caro lina as facu ldades previstas no 
artigo 18 da Lei Federa l n° 8 .078/1990 -  Código de Defesa do Consumidor.

12.6. Ó  :receb im ento  de fin itivo  não isenta a em presa de responsab ilidades fu tu ras quanto à 
qua lidade dós produtos entregues, sendo que a data de  sua ass ina tura  in icia a contagem  dos 
prazos d ^ g a ra n tia  e de pagam ento.

13. SU B STITU IÇ Ã O  DE LU B R IF IC A N TE S  REPRO VA DO S

13.1. O BE N EFIC IÁR IO , então CO N TR ATAD A, deverá substitu ir, no todo ou em  parte, às suas 
expensas, os lubrificantes constan tes no Anexo I -  P lanilha O rçam entária , nas seguintes 
hipóteses:

a) reprovados no receb im ento provisório, quando o ob je to  fornec ido  es tive r em  desacordo com 
as especificações con tidas neste Term o de Referência, na Proposta de Preços do 
BE N EFIC IÁ R IO  e na respectiva  O rdem  de Fornecim ento;
b) que apresen tem  vício  redib itório  que os torne im próprios ou inadequados ao uso a que se 
destinam , dentro  do prazo de validade.

13.2. Em caso de  recusa do produto será lavrado o Term o de Recusa, no qua l se consignarão as 
desconform idades, devendo  o produto ser substitu ído pela C O N T R A TA D A  no prazo de a té 5 
(c inco) d ias consecutivos, contados a partir do receb im ento da N otificação.
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13.2.1. Caso a substitu ição  do produto recusado não ocorra no prazo determ inado será 
considerada inexecução contra tua l e C O N TR A TA D A  estará su je ita  à ap licação das sanções 
previstas neste Term o de Referência, inclusive m ulta de mora.

13.3. A  C O N T R A TA D A  deverá  a rca r com  todos os custos decorrentes da substitu ição, inclusive as 
despesas de rem oção e do transporte.
13.4. O  vício  red ib itório  poderá se r identificado após o receb im ento defin itivo.

14. PRAZO  DE G A R A N TIA  DE FA B R IC A Ç Ã O  DO S LU B R IF IC A N TES
1 4 .1 .0  prazo de garantia  dos lubrificantes não poderá se r in fe rio r a 90 (noventa) dias 
consecutivos, contados a partir da data de assinatura  do ateste que fo rm a liza r o recebim ento  
definitivo.

14.1.1. C aso o prazo de garantia  o ferecido pelo fabricante  
estabe lecido no item  anterior, p revalecerá aque le  de m aior extensã

erio r ao m ínim o
l§ É

15. G A R A N TIA  DOS C O M B U S TÍVE IS j m
J w

15.1. A  C O N T R A TA D A  deverá  garan tir a qua lidade ,dQ5 ,com bustíve is  
prejuízo às S ecretarias  M unicipais  decorrente  de sua utilização.

15.2. O posto revendedor é obrigado a rea lizar aná lises dos produtos em  com erc ia lização sem pre 
que so lic itadas pela C O N TR A TA N TE . Para is t ó ^ p o s to  revendei&.r. deve  m anter d isponíveis os 
m ateria is necessários à rea lização das aná lises (R esolução da A N P ,^ 0 09, de 07 de m arço de 
2007, re tificada pela R eso lução AN P n° 15, de 07 de jünho  de 2010).

ca r com  qualquer

15.3. Os proced im entos de ta lhados para a rea lização dos testes de qua lidade dos com bustíve is 
segu irão a leg is lação específica  e d ita d a ^ e la  Agência Náòjonal do Petró leo-A N P, podendo ser 
consu ltado, acaso inexistente  e a tua lizà Íõ i;:,o  A nexo da C artilha  do Posto R evendedor de 
Com bustíve is pub licados por tal agência. J M

a garantia  da qua lidade m ínim a dos15.4. F icará sob a in te ira responsabilidade da 
com bustíve is en tregues^sq thpena  das sanções cabíveis.

16. O B R IG A Ç Õ ES DA C O N TR A TA D A
16.1. Dentre ou tras a tr ib u içõ e s ;:decorren tes;da ce lebração da contra tação para fornec im ento  de 
m ateriais, BE N EFIC IÁ R IO , então CO N TR ATAD A, obriga-se a:

a) fo rnecer com bustíve is  autom ótivps e lubrificantes, com  estrita  observância  ao Term o de 
Referência, obse rvando  os  çrité riòs de  qua lidade técnica, prazos e custos previstos;
b) id e n tif ic a d o  veícu lo  e seu condutor, prestando a tend im ento m ediante  a apresentação da 

í;;j^Jota de A bastecim ento , assinada pelo serv idor púb lico designado pela Adm inistração, 
::|d e v e n d o  o fren tis ta  e m otoris ta  do veícu lo  con ferir e confirm ar, por assinatura, o quantita tivo

fornecido ao f in à |d o  abastec im ento;
c) encam inhar m ensalm ente, jun tam en te  com  a respectiva  Nota F iscal/Fatura, as “ Notas de 
A bastec im en tos” recebidas, para possib ilita r o contro le a se r efe tuado pelo CO NTRATANTE;
d) p restar as in fo rm ações que venham  a se r so lic itadas pelo C O N TR ATA N TE sobre o 
com bustíve l au tom otivo  com ercia lizado;

e) fo rnecer gaso lina  ad itivada pelo m esm o preço da com um  na fa lta  de gaso lina com um ;

f) ga ran tir a qua lidade dos com bustíve is autom otivos com ercia lizados, na form a da legislação 
específica;
g) rea lizar aná lises dos produtos em  com ercia lização sem pre que solic itadas pela 
Adm in istração, m antendo d isponíve is os m ateria is necessários à rea lização das análises 
(R eso lução da ANP, n° 09, de 07 de m arço de 2007, re tificada pela R eso lução AN P n° 15, de 
07 de ju nho  de 2010);
h) o “teste  de p rove ta” sem pre que so lic itado pela Adm in istração, em  virtude  de previsão 
contida na R esolução AN P  n° 09/2007;
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i) m anter em  perfe ito  estado de funcionam ento e conservação os equ ipam en tos m edidores e 
tanques de arm azenam ento  de sua propriedade;

j)  ze la r pela segurança das pessoas e das instalações, pela saúde de seus em pregados, bem 
com o pela pro teção ao  m eio am biente, con form e leg islação em  vigor;
k) en tregar os lubrifican tes no endereço indicado na O rdem  de Fornecim ento  alm oxarifado  
da Secretaria  M unicipal, situada em  Carolina, conform e identificação.
l) observar o prazo de garantia  m ínim o de 90 (noventa) dias consecutivos, contados a partir 
da assinatura  do ateste  que fo rm a liza r o receb im ento definitivo;
m ) prov idencia r a segu in te  docum entação para fins de instrução do  processo de pagamento, 
dev idam ente  a tualizados:

A tiva  da União;m .1) C ertidão N egativa de D ébitos R elativos a T ribu tos Federai 
m.2) C ertidão N egativa de D ébitos Fiscais, ju n to  à Fazenda Est 
m .3) C ertidão N egativa de Inscrição de Débitos na D ívida Ativa , juj? 
m .4) C ertidão N egativa de D ébitos Fiscais, ju n to  à Fazenda M unici 
m .5) C ertidão N egativa de Inscrição de Débitos na Díviçía A tiva , jun ti 
m .6) C ertificado de R egularidade do F G T S - C R F j^ ^ ^  
m .7) C ertidão N egativa de D ébitos T rabalh is tas-C N D T. .

n) responsab iliza r-se  so lida riam ente  com  os fo rnecedores dòs.,m ateria is (fabricante, produtor
ou im portador) pe los v íc ios de qua lidade e/p.u quantida 
im próprios ou inadequados à u tilização a que se destinam ;

je  os to rne  irrecuperáveis,

o) não tran s fe rir a terce iros, no todo ou em parte, o objeto da contratação;
p) designar preposto  e apresen tar re lação com  endereços fís ico  e e le trôn ico  (e-m ail), te lefones, 
fac-sím iles, nom es dos responsáveis, piára fins de  contáfâjipara os cham ados de m anutenções 
corretivas; i

A r s produtos;q) identificar seu pessoal nos a tend im entos w

r) com un ica r im edia tam ente qua lquer a lteração rio seu estatuto socia l, razão social, CNPJ, 
dados bancários, endereço:; t e l e f o n e , â g j t r o s  dados que forem  im portantes;

s) re s p o n s a b ilid a d e  pela qua lidade dos m ateria is fornecidos, sob pena de responder pelos 
danos causados à A dm in is tração  ou a terceiros;
t) a rcar com  as despesas de em balagem , frete, despesas com  transporte, carga e descarga, 
encargos, tribu tos, seguros, .contribuições e obrigações sociais, traba lh istas e previdenciárias e
qua isquer ;orrentes do fornecim ento;

I jy g s p e ita r  è:i$?zer com  que -seu  pessoal respeite  as norm as de segurança da repartição 
^.gnde serão en tregues os m ateriais;

v) respe ita r e faze r com  que seu pessoal respeite  as norm as de segurança, h ig iene e m edicina 
do trabalho;
w ) responder pela superv isão, d ireção técnica e adm in istra tiva  e m ão-de-obra necessárias à 
execução do fornec im ento , com o única e exclusiva em pregadora;
x) responsab iliza r-se  por qua isquer acidentes sofridos pelos em pregados, quando em  serviço, 
por tudo quanto  às le is traba lh is tas e previdenciárias lhes assegurem ;

y) responsab iliza r-se  pe los danos causados direta ou ind ire tam ente à A dm in istração ou a 
terce iros, deco rren tes de sua culpa ou dolo quando do  fo rnec im ento  dos produtos, não 
exclu indo ou reduzindo essa responsabilidade a fisca lização ou o acom panham ento pela 
Adm inistração;

z) m anter, duran te  a va lidade da A ta de Registro de Preços, enquanto  cond ição para fu tu ras e 
eventua is contra tações, em  com patib ilidade com  as obrigações por ele assum idas, todas as 
cond ições de hab ilitação e qua lificação exigidas.

17. O B R IG A Ç Õ ES DA C O N TR A TA N TE
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17.1. O M U N IC ÍP IO  DE CA R O LIN A , pessoa ju ríd ica  de d ire ito  púb lico  in terno, por in term édio do 
Ó rgão Partic ipante, Secretaria  M unicipal, obriga-se a:

a) em itir as Notas de Em penho e respectivas Nota de A bastec im ento  e/ou Ordem  de 
Fornecim ento  quando de eventua is e fu tu ras contratações;

b) acom panhar e fisca liza r o fornec im ento  dos m ateria is;
c) receber os produtos em  conform idade com  as especificações, quantidade, qualidade, prazos 
e dem ais cond ições estabe lecidas neste Term o de R eferência e na Proposta de Preços do 
BENEFIC IÁR IO ;
d) a testar os docum en tos fisca is pertinentes, quando com provada a en trega dos produtos;
e) notificar o BE N EFIC IÁR IO , então CO N TR ATAD A, para a substitu ição de m ateriais 
reprovados no receb im ento  provisório, con form e Term o de Recusa;

f) notificar o BE N EFIC IÁR IO , então CO NTRATADA, para a sub 
apresentarem  víc ios redib itórios após a assinatura  do ateste que 
defin itivo, con form e Term o de Recusa;
g) e fe tuar os pagam entos ao BEN EFIC IÁR IO  de 
observando as norm as adm in is tra tivas e financein

Io  de  m ateria is que 
a I iz a l:  W & b O T  e n to

com  a fo rm a  e prazo estabelecidos,
m

o fornecim ento

||tados  pelos em pregados

h) com un ica r à B E N EFIC IÁ R IO  toda e qua lquer ocorrência  re lacionada cc 
dos m ateria is;

i) prestar as in fo rm ações e os esclarecim entos que venham  a ser
do BE N EFIC IÁR IO ; W fc

a  m ,
j)  p ropor a ap licação das sanções adm in istra tivas e dem ais com inações legais pelo 
descum prim en to  das obrigações assum idas pelo BENEFÍC IÁRIO ;
k) fisca lizar para que, duran te  a va lidade á a  A ta  de Registro de Preços, se jam  m antidas todas 
as cond ições de hab ilitação e qua lificação exig idas na licitação.

'wflk
18. PA G A M ENTO

18.1. O paaamentajjiBerá e fe tuado em  até 30 (trinta) dias consecutivos, contados a partir da data 
de assinatura  do  ateste  que fo |n ia liza r o receb im ento defin itivo  dos produtos, desde que não 
haja fa to r j ^ i p e d i t i v ^ ^ o v o c ^ ^ p e l a  CO N TR ATAD A, m ediante  apresen tação de Nota  
Fiscal/Fatura, acom panhada dos segu in tes docum entos:•.v.y.;-; *v**£v'\

a) cópia da respectiva  Nota de A bastecim ento  e/ou O rdem  de Fornecim ento;
b) cópia da Nota 'de ; |m p e n f i | | |

C ertidão N ega tiva  çie D ébitos Relativos a T ribu tos Federais, D ívida A tiva  da União;
4 ; d ) C ertidão  N ègàtiva  d e |)é b ito s  Fiscais, ju n to  à Fazenda Estadual;

e) Certidão;:Negativa de Inscrição de  Débitos na D ívida Ativa, ju n to  à Fazenda Estadual;
f) C ertidão N egativa  de D ébitos Fiscais, jun to  à Fazenda M unicipal;
g) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na D ívida Ativa, ju n to  à Fazenda M unicipal;
h) C ertificado de R egularidade do FG TS-CRF;
i) Certidão N egativa de D ébitos T rabalh is tas-C N D T.

18.2. A  nota fisca l/fa tu ra  será conferida e a testada pela C om issão de F iscalização  responsável 
pelo receb im ento dos produtos, que tam bém  deverá con ferir toda a docum en tação constan te  no 
item  18.1.
18.3. O pagam ento será cred itado  em  nom e do BENEFIC IÁR IO , então C O N TR ATA D A , m ediante 
ordem  bancária  em  conta  corrente  por ela indicada.

18.4. Na ocorrência  de re je ição da Nota Fiscal, m otivada por erro  ou incorreções, o prazo para 
pagam ento passará a se r con tado a partir da data da sua reapresentação.

18.5. Em caso de ausência  ou irregularidade nas C ertidões de R egularidade Fiscal e Trabalhista, 
o prazo de pagam ento  será contado a partir da sua apresentação, dev idam ente  regularizadas.
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18.6. A  A dm in is tração se reserva ao d ire ito  de recusar o pagam ento se, no ato da atestação, o 
objeto não estive r de acordo  com  as especificações apresen tadas e aceitas.
18.7. A  A dm in is tração  poderá deduzir do m ontante a pagar os va lores correspondentes a m ultas 
ou inden izações devidas pelo BENEFIC IÁR IO .
18.8. Caso o pagam ento  se ja  efe tuado em  data além  do prazo estabe lec ido  e desde que não 
tenha sido ocasionado d ire ta  ou ind ire tam ente pelo BEN EFIC IÁR IO  e este  tenha cum prido 
in tegra lm ente as obrigações contratuais, a Prefeitura M unicipal de C aro lina fica  su je ita  ao 
pagam ento do va lo r devido atualizado, até a data de sua liquidação, con form e cláusula específica 
do C ontrato  A dm in istrativo .

19. SU B C O N TR A TA Ç Ã O , C E S S Ã O  OU TR A N S FE R Ê N C IA  D O S D IR E ITO S  E O BRIG AÇÕ ES
CO NTRATU AIS

19.1. O BE N EFIC IÁR IO , quando C O N TR A TA D A  não poderá subcontra ta r tota l arc ia lm ente o 
ena deobjeto deste  Contrato, bem  com o cedê-lo  ou transferi-lo , no todo ou qm  parte, sol? pen 

im ediata rescisão e ap licação das sanções adm in istra tivas cabíveis.
J w  m J r  w

20. S A N Ç Õ E S  A D M IN IS T R A T IV A S
20.1. O descum prim ento, to ta l ou parcia l, de qualq 
a C O N T R A TA D A  às sanções previstas na, L 
subsid iariam ente, a Lei Federa l n° 8.666/1993.

20.2. A p licando-se  o d isposto  no artigo 86, da Lei
entrega ou substitu ição  dos m ateria is de consum o su 
de m ora: >iÊ^

m

ções ora es 
"°  10.520/:

lecidas, suje itará 
aplicando-se,

irai n° 8.666/1993, o a traso  in justificado na 
a C O N T R A TÁ D A  às seguintes m ultas

a) m ulta m ora tória  d iá ria  de 0,0Ç% (seis centésim os pòr cento) inc idente  sobre o va lo r total 
dos produtos entregues com  atraso, a té õ íím ite  de 10%  (dez por cento);
b) m ulta m ora tória  d iária  de 0,06%  (seis centésim os pòr cen to ) inc idente  sobre o va lor total 
dos produtos reprovados no receb im ento provisório  òu que apresen tem  defe ito  de fabricação 
ou im propriedades, até ò  lim ite de  10%  (dez por cento).

20.3. D iante da inexecução to ta l oü parcia l do ÇÓntrato, a lém  das m ultas a ludidas no item  anterior, 
a A dm in is tração poderá, garantida a prévia defesa, ap lica r à BE N EFIC IÁ R IO  as seguintes 
sanções: ^

a) mm*

b) m ulta de 10%  (dez por cen to) sobre o va lo r tota l deste Contrato;
c) suspensão  tem porária  de partic ipação em  lic itação e im ped im ento de contra ta r com  a 
Adm in istração, por prazo, não superior a 02 (do is) anos;
d) dec laração  de jn idoneidade para lic ita r ou contra ta r com  a A dm in istração Pública enquanto 
perdurarem  os m otivos determ inan tes da pun ição ou até que seja prom ovida a reabilitação 
perante a p rópria  autoridade que aplicou a penalidade.

20.4. As sançÓes previs tas nas a líneas “a”, “c” e “d ” poderão ser ap licadas con juntam ente com  
a prevista na a línea “b” .
20.5. Se a C O N T R A TA D A  ense ja r o re ta rdam ento da execução do certam e, não m antiver a 
proposta, fa lha r ou frau da r na execução da contratação, com porta r-se  de m odo in idôneo, fizer 
declaração fa lsa ou com ete r fraude fiscal, garantido o dire ito  prévio da am pla defesa, ficará 
im pedida de lic ita r e con tra ta r com  a Prefeitura M unicipal de Carolina, pelo prazo de até 05 
(cinco) anos, enquanto  perdurarem  os m otivos determ inan tes da pun ição ou até que seja 
prom ovida a reab ilitação perante  a própria  autoridade que aplicou a penalidade, sem  prejuízo da 
aplicação das m ultas prev is tas neste item  e das dem ais com inações legais.

20.6. Caberá à C o m issão  de F iscalização ou G estor do C ontrato  propor a aplicação das 
penalidades previstas, m ed ian te  re la tório  c ircunstanciado, apresen tando provas que ju stifiquem  a 
proposição.
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20.7. A pós a ap licação  de qua lque r penalidade será fe ita com un icação escrita  à BENEFIC IÁR IO  e 
pub licação no Diário O ficial dos M unicíp ios do Estado do M aranhão-D O M /M A , constando o 
fundam ento legal, exc lu ídas os casos de ap licação das penalidades de advertência  e m ulta de 
mora.

20.8. As m ultas deverão  se r recolh idas no prazo de 05 (c inco) dias úteis contados da data da 
notificação, em  conta bancária  a se r in form ada pelo CO NTRATANTE.

20.9. Os va lores das m ultas poderão ser descontados dos pagam entos devidos pela 
A dm in is tração ou cobrados d ire tam ente do BENEFIC IÁR IO , am igáve l ou jud ic ia lm ente.

21. Q U A L IF IC A Ç Ã O  TÉ C N IC A

e d istribu idor) com
eferência  e que atenda 
1 e seus anexos, além

eressac em

21.1. Poderão partic ipar do  Pregão pessoa ju ríd ica  (fabricante, im po 
ram o de ativ idade com patíve l com  o ob je to  especificado neste Term o#*' 
a todas as exigências con tidas neste instrum ento, no Edital da liei 
daquelas p revis tas em  leg is lação pertinente.
21.2. Entre as obrigações técnicas, ob jetivando garan tir que òs propoherjtes 
fo rnecer seus produtos aos entes públicos, sejam  em presas idôneas dev idam ente  inspecionadas, 
bem  com o assegura r que a qua lidade de seus produtos este ja  de acordo com  as norm as técnicas 
necessárias, deverá se r apresen tada a segu in te  docum entação;;,

'W
21.2.1. C om provação de  aptidão técnica, através de A testados ou CertídÒes em itidos por 
pessoa ju ríd ica  do d ire ito  púb lico  ou privado, còm. nom e e assinatura legíve l do signatário, que 
com prove experiência  no fornecim ento do prpduto com  caracte rís ticas sem elhantes ou 
equ iva lentes ao ob je to  licitado, podendo se r apresentado em  o rig in a f òü em  cópia autenticada.

ipel tim brado constando o CNPJ e 
sócios, d iretores, adm in istradores, 
expressa ind icação de seu nome

21.2.1.1. O s A tes tados deverão se r im pressos e m || 
endereço com pleto , devendo se r ass.inada por seu: 
procuradores, geren tes o ú ; se rv id o r're sponsáve l, cq) 
com ple to  e cargo/função. s&W

21.2.2. C ertificado dç. Posto R evendedor em itido pela Agência N acional de Petróleo-ANP, 
no caso do com bustível.

22. A TA DE R E G IS T ft^ P E  PR EÇO S

22.1. O B E N E F IC IÁ R IÍf ob rigar-se-á  a cum prir todas as cond ições d ispostas  na A ta de Registro 
de Preços, assum indo  ò com prom isso  de a tender as aqu is ições so lic itadas pela Prefeitura  
M unicipal déijjjpàrolina, ficando ainda su je ita  às penalidades cabíve is pelo descum prim en to de 
qua lquer de suas

22.2. A  A ta de R egistro de P reços não obriga a A dm in is tração a firm ar as contra tações que dela 
poderão advir, ficando-lhe  facu ltada a realização de lic itação específica  para a aqu is ição dos 
m ateria is pretendidos, h ipótese em  que ficará assegurado à B E N EFIC IÁ R IO  a preferência na 
contratação, desde  que a sua Proposta atenda às m esm as cond ições da lic itante vencedora, 
consoante  d ispõe o artigo 16, do Decreto Federal n° 7.892/2013.
22.3. As contra tações com  o BE N EFIC IÁ R IO  serão fo rm alizadas por m eio de Contrato  
A dm inistrativo.

22.4. É vedado  e fetuar acréscim os nos quantitativos fixados neste Term o de Referência e 
inclusos na A ta de R egis tro  de Preços, inclusive o acrésc im o de que tra ta  o §1°, do artigo 65, 
da Lei Federal n.° 8.666/1993.

23. V A LID A D E DA A TA  DE R EG ISTR O  DE PREÇO S
23.1. O prazo de va lidade da A ta de Registro de Preços será de 12 (doze) m eses contados de 
sua publicação, vedada sua prorrogação, conform e d ispõe o artigo 15, § 3o, inciso III, da Lei 
Federa l n° 8 .666/1993 c /c  artigo 12, do Decreto Federal n° 7.892/2013.

24. A D ESÃ O  A A TA  DE R E G ISTR O  DE PREÇO S
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24.1. Desde que dev idam ente  jus tificada a vantagem , a Ata de Registro de Preços, durante  sua 
vigência, poderá se r u tilizada por qua lque r órgão ou entidade da A dm in is tração  Pública que não 
tenha partic ipado do ce rtam e lic ita tório  (“C arona”), m ediante  prévia consu lta  ao Ó rgão 
G erenciador para adesão, desde que devidam ente com provada a vantagem  e observadas as 
norm as em vigor.

24.2. Os órgãos e entidades que não partic iparam  do S istem a de R egistro  de Preços, quando 
dese jarem  faze r uso da A ta  de Registro de Preços, deverão fo rm a liza r o processo adm in istra tivo 
de adesão ju n to  ao Ó rgão G erenciador que se m anifestará quanto  à possib ilidade de adesão.
24.3. Caberá ao B E N EFIC IÁ R IO  da A ta de Registro de Preços, obse rvadas as cond ições nela 
estabelecidas, op ta r pela ace itação ou não do fornec im ento  decorrente  de adesão, desde que este 
novo com prom isso  não pre jud ique as obrigações presentes e fu tu ras assum idas com  a Prefeitura  
M unicipal de Carolina.
24.4. As aqu is ições ad ic iona is  não poderão exceder, por ó rgão ou 
cento) dos quantita tivos dos itens reg istrados na A ta de Registro de Pn 
3o, do Decreto Federa l n° 7.892/2013.

e, a 100%  (cem  por
conform e artigo 22, §

derá exceder, na 
m dente do núm ero

24.5. O quantita tivo  decorren te  das adesões à a ta de registro de preços 
tota lidade, ao qu ín tup lo  do quantita tivo  de cada item  reg is trado  na Ata, in 
de órgãos não partic ipan tes que venham  a aderir, conform e o artigo 22, § 4 o, do Decreto Federal
n° 7.892/2013. m

24.6. Após a au torização do  Ó rgão Gerenciador> o. Ó rgão N ã o ':Parájcipante (“Carona") deverá 
e fe tivar a con tra tação so lic itada em  até 90 (noventa) dias consecutivos, observado o prazo de 
validade da A ta  de R egistro de Preços.

não responde :pelos atos pra ticados no âm bito do24.7. A  Prefeitu ra M unicipal de Car
carona.
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A N EXO  l-A  - PLA N ILH A  O R Ç A M E N TÁ R IA  

A Q U IS IÇ Ã O  DE C O M B U S TÍVEL E LU B R IF IC A N TE

Item D escrição Unidade Q uantidade Valor
Unitário V a lo r Total

01 Ò leo D iesel BS500 - CO TA  
PR IN C IPA L Litro 540.000 3,82 2.062.800,00

01.1 Ó leo D iesel BS500 - CO TA  
R E SER VA D A Litro 180.000 3,82 687.600,00

02 Óleo D iesel S10 - C O TA  PR IN C IPA L Litro 304.875 3,87 í . 179.866,25
02.1 Ó leo D iesel S1Õ ~  CO TA  

R E SER VA D A Litro 101.625 3,87 393.288,75
03 G asolina - C O TA  PR IN C IPA L Litro 97.500 %&&&. 452.400,00

03.1 G asolina - C O TA  R E SER VA D A Litro 32.500 4,65 150.800,00
04 Ó leo Lubrificante  M D 40 20L Balde ,320 330,33 W' 1055705,60
05 Ó leo Lubrifican te  M D40 1L Litro 15.096,00
06 Óleo Lubrificante  M G 40 1L Litro f  800 20,50 16.400,00
07 Ó leo Lubrificante  A T F  1L Litro ^  -350 21,97 7.689,50
08 Óleo de Fre io 500M L U n id a $ jÍr ■;4ó:o. 22,27 8.908,00
09 Graxa 20KG Balde u m . 429,90 60.186,00
10 Ó leo Lubrificante  90 1 L I3 Í& .. 550 m 22,00 12.100,00
11 Óleo Lubrificante  68 20L Balde 120 !& . 290,00 34.800,00

^  Total 5.188.940,10



/* N
PM C

Folha n°
Processo n° 014/2019 

\___________________________ /

ESTADO  DO M ARA NHÃ O  
PR EFE ITU R A  M U N IC IPA L DE C A R O LIN A  

C O M IS S Ã O  P E R M A N E N T E  D E L IC IT A Ç Ã O -C P L

P R E G Ã O  P R E S E N C IA L  N° X X X X /2 0 1 9 -C P L /P M C  
S ISTEM A  DE R EG ISTR O  DE PR EÇO S-SR P  

PR O C ESS O  A D M IN ISTR A TIVO  N° 014/2019-PM C

AN EXO  II

M O D ELO  DE C A R TA  C R ED E N C IA L

Ao S enhor P regoeiro  da Prefeitura M unicipal de Carolina  

Referência: PR EG Ã O  PR ESE N C IA L N° X X X X /2019-C P U P M C

A  em presa XXXX, inscrita  no CNPJ n° XXXX, com  sede na XXXX, representada por seu
XXXX (Cargo), X X X X  (Nom e), Cl n° XXXX, CPF n° XXXX, C R E D E N C IA  o S enhor XXXX, Cl n 
XXXX, CPF n° XXXX, para, na qua lidade de representante legaJLda em presa,_partiç ipar da lic itação 
instaurada pela Prefeitu ra M unicipal de Carolina, na m odalidade P R EG Ã O .:PR ESE N C IA L N° 
X X XX /2019-C PL/PM C , cujo ob je to  trata XXXX, outorgando-lhe poderes para partic ipa r da presente 
Licitação podendo para tan to  requerer, concordar, o fe rta r lances, in te rpor e ''de s is tir de Recursos, 
assinar a A ta e dem ais a tos decorrentes do procedim ento, enfim  pra ticar todós os dem ais atos 
inerentes ao ce rtam e licitatório. m

C idade/Estado, XXXX de 2019

Em presa)
(N om e e A s s  > Representante  Legal)
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PR O C ESS O  A D M IN ISTR A TIVO  N° 014 /2019-PM C

M O D ELO  DE D E C LA R A Ç Ã O  DE C U M P R IM E N TO  DOS R E Q U IS ITO S DE HABILITAÇÃ O

Ao S enhor Pregoeiro  da Prefeitura M unicipal de Carolina  

Referência: PR EG Ã O  PR ESE N C IA L N° XX XX /2019-C PL/PM C

A N EXO  III

A  em presa XXXX, inscrita  no CNPJ n° X 
XXXX (Cargo), X X X X  (N om e), Cl n° XXXX, CPF 
cum pre p lenam ente os requisitos de habilitaçã« o  a  n  to rw o rv rv oFederal n° 10.520/2002.

(N om e da 
(N om e e Assinatura  do

C idade/Estado, XXX;



( ---------------------------------------"N
PM C

Folha n°
Processo n° 014/2019 

\ _____________________________

ESTAD O  DO M A RA NHÃ O  
PR EFE ITU R A  M U N IC IPA L DE C A R O LIN A  

C O M IS S Ã O  P E R M A N E N T E  DE L IC IT A Ç Ã O -C P L

P R E G Ã O  P R E S E N C IA L  N° X X X X /2 0 1 9 -C P L /P M C  
S ISTEM A  DE R EG ISTR O  DE PR EÇ O S-SR P  

PR O C ESS O  A D M IN ISTR A TIVO  N° 014/2019-PM C

A N E X O  IV

M O D ELO  DE C A R TA -P R O PO STA  

A o S enhor Pregoeiro  da Prefeitura M unicipal de Caro lina  

Referência: PR EG ÃO  PR ESE N C IA L N° X X XX /2019-C PL/PM C

1. A  em presa XXXX, inscrita  no CNPJ n° XXXX, com  sede na XXXX, representada por seu XXXX
(Cargo), XXXX (Nom e), Cl n° XXXX, C P F n° XXXX, DECLA RA, sob  as  .penas da Lei, in teira 
subm issão aos preceitos legais aplicados ao PR EG ÃO  P R E S E N C IA L 'N °  X X X X /2019-CPL/PM C, 
especia lm ente as Leis n° 10.520/2002 e n° 8.666/1993, a s s im x o m o  as C láusu las constan tes do 
Edital. j p T

2. Propom os o va lo r to ta l de R$ X X X X  (XXXX) para o,.R egistro de P reços para fornecim ento de 
XXXX, ob je tivando even tua is  e fu tu ras aqu isições destinadas à Prefeitu ra M unicipal de Carolina, 
objeto do PR EG ÃO  P R ESE N C IA L N° X X X X /20T9-C P L/P M C )^ |e d e c e n d o  as especificações e 
cond ições defin idas no Term o de Referência, ANE$<0 I do Edital e da possa Proposta, asseverando
que;

a) cum prirem os rigorosam ente  toda a leg islação aplicável à execução do ob je to  a se r contratado;

b) assum im os o com prom isso  de bem  e  fie lm ente fo rnecer o objeto, nas cond ições estabelecidas, 
com  execução do m esm o no prazQ ,definidp|nesta Proposta;

c) dec laram os que nos preços propostos estão inc luídos ;tòdos os tributos, encargos sociais, 
trabalh istas, previdenciários, fretes, seguro, ta rifas e despesas de qua lque r natureza, conform e 
P lanilhas de Preços, anexas a esta Proposta.

3. O prazo de va lidade  desta  Proposta é de X X X X  (XXXX) dias consecutivos a con ta r da data da
sua entrega. '^1 % , *'*"

4. C om prom etem os a en tregar os lubrificantes no prazo m áxim o de X X X X  (XXXX), a con ta r da data 
do receb im ento da  O rd em  de Fornecim ento.

5. C om prom etem os a en tregar os lubrificantes no alm oxarifado da:

a) Secretaria M unic ipal de A dm in istração , F inanças, P lanejam ento  e Urbanism o;
a. 1) Eridereço: Praça A líp io  C arvalho, n° 50, Centro. CEP: 65.980-000 -  C aro lina/M A .

b) Secretaria  M unicipal de A gricu ltura , Extensão Rural, A gricu ltu ra  Fam iliar-SEA G R I;
b . i )  Endereço: Rua S antos D um ont, n° 200, C entro . CEP: 65.980-000 -  C aro lina/M A .

c) Secretaria  M unicipal de C ultura-SM C ;
c . 1) Endereço: Rua S anto s Dum ont, n° 200, Centro. CEP: 65.980-000 - C aro lina/M A .

d) Secretaria  M unicipal de D esenvo lvim ento  Social-SEDES;
d . 1) Endereço: Rua C idade R iachão, s/n°, A lto  da Colina. CEP: 65.980-000 - C aro lina/M A .

e) Secretaria  M unicipal de Educação-SEM ED ;
e. 1) Endereço: Rua dos O perários, n° 813, Centro. CEP: 65.980-000 - C aro lina/M A .

f) Secretaria M unicipal de Esporte-SEM ESP;
f. 1) Endereço: Rua C oelho  Paredes, s/n°, Área de Lazer Juca Parreão, A lto  da Colina.

g) Secretaria  M unicipal de Infraestrutura-S INFR A;
g . 1) Endereço: Rua 07, s/n°, Cohab. CEP: 65.980-000 - C aro lina/M A .

h) Secretaria  M unicipal de M eio Am biente-SEM A;
h. 1) Endereço: Rua S antos D um ont, n° 200, Centro. CEP: 65.980-000 -  C aro lina/M A .

i) Secretaria  M unicipal de Saúde-SEM U S;
i. 1) Endereço: Rua B ened ito  Leite, n° 57, Centro. CEP: 65.980-000 - C aro lina/M A .

j) Secretaria  M unicipal de Turism o-SETU R ; ^
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j .  1) Endereço: Rua S anto s Dum ont, n° 200, C entro . CEP: 65.980-000 - C aro lina/M A .
k) Secretaria  M unicipal de R elações Institucionais-SER EI;

k . 1) Endereço: Praça A líp io  C arvalho, n° 50, Centro. CEP: 65.980-000 - C aro lina/M A .
l) Secretaria  de C om unicação-SE C O M .

l. 1) Endereço: Rua S antos D um ont, n° 200, C entro . CEP: 65.980-000 -  C aro lina/M A .

6. C om prom etem os a in ic iar o fornec im ento  do com bustíve l no prazo m áxim o de XXXX (XXXX), a 
contar da data da ass inatura  do C ontrato  A dm inistrativo.

7. O pagam ento será fe ito  em  favor da C O NTRATA DA , através de depósito  bancário  na sua conta 
corrente, por in term édio  de O rdem  Bancária, em  até 30 (trin ta) d ias consecutivos, contado a partir 
da data de assinatura  do Term o de R ecebim ento Definitivo, acom panhado da Nota Fiscal/Fatura,
devidam ente a testada pela Com issão de Fiscalização, desde que 
provocado pela em presa, acom panhada dos segu in tes docum entos:

fa to r im peditivo

s e à  Dívid

a) cópia da respectiva  O rdem  de Fornecim ento;
b) cópia da Nota de Em penho;
c) Certidão N egativa de D éb itos R elativos aos Tributos
d) Certidão N egativa de D ébitos Fiscais, jun to  â Fazendj
e) Certidão N egativa de Inscrição de Débitos na D ividí
f) C ertidão N egativa  de D ébitos Fiscais, jun to  à Fazen<
g) Certidão N egativa de Inscrição de Débitos na D ívida Ativa, ju h to  à Fazenda M unicipal;
h) C ertificado de R egu la ridade do FG TS-CRF; ''W ky
I) Certidão N egativa de D ébitos T ra b a lh is ta s -C N D T ^ k

8. Responsável pela A ssin atu ra  do Contrato: X X X X  (Nom e), Ç l n° XXXX, CPF n° XXXX

dual;
l i t í n t o  à Fazend

Dados C om plem entares da Em presa: Te le fò iie , Fax (se houver), C e lu la r (se houver). E-mail, Banco 
(nom e e n°), A gênc ia  (nom e e n°), Conta C orrente  n9 XXXX.

C idade/Estado;:;XXXX M o P T d e  2019.

XXXa Tw 5o Q § &  Em presa) 
e e Assinatura  do Representante  Legal)
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P R E G Ã O  P R E S E N C IA L  N° X X X X /2 0 1 9 -C P L /P M C  
S ISTEM A  DE R EG ISTR O  DE PR EÇO S-SR P  

P R O C E S S O  A D M IN IS T R A T IV O  N° 0 1 4 /2 0 1 9 -P M C

M O D ELO  DE D E C LA R A Ç Ã O  DE C U M P R IM E N TO  DO A R TIG O  7o, IN C ISO  XXXIII, DA  
C O N S TITU IÇ Ã O  DA R E PÚ B LIC A  FE D ER A TIVA  DO BR ASIL DE 1988

Ao S enhor Pregoeiro  da Prefeitura M unicipal de Caro lina  

Referência: PR EG ÃO  P R ESE N C IA L N° X X ~ ---------------- - •

A N EXO  V

A  em presa XXXX, inscrita  no CNPJ n° XX 
XXXX (Cargo), X X X X  (Nom e), Cl n° XXXX, CPF n ° !
V, do artigo 27, da Lei Federa l n° 8.666/1993, qi 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não em|

O bservação: R esponder Sim  ou Não na re: 
de “m enor apren d iz” .

trabalho.

Ressalva: em prega m enor, a partir de quato

C idade/Esti XXX de x: 2019.
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PR EG Ã O  PR ESE N C IA L N° XX XX /2019-C PL/PM C  
S ISTEM A  DE REG ISTRO  DE PR EÇ O S-SR P  

PR O C ESS O  A D M IN ISTR A TIVO  N° 014 /2019-PM C

A N E X O  VI

M IN U TA  DA A TA  DE R EG ISTR O  DE PREÇO

Ata de Registro de Preços n° XX XX /2019-SEM A FIPU /P M C  
PR O C ESSO  A D M IN IS TR A TIV O  N° 014/2019-PM C  
PREG ÃO  P R ESE N C IA L N° X X XX /2019-C PL/PM C

O M unicíp io  de C aro lina, com sede à Praça A líp io  C arvalho, n? 50, C entro . CEP: 65.980- 
000 -  C aro lina/M A , inscrito  no CNPJ n° 12.081.691/0001-84, doravan te  denom inada Prefeitura  
M unicipal de C aro lina, neste  a to representada por sua Secretária  M unicipal de Adm inistração, 
Finanças, P lanejam ento  e Urbanism o, Senhor A N D R É IA  M O R EIR A  PESSO A  AN TO NIQ LLI, RG 
n° XXXX -  SSP/XXXX, CPF n° XXXX, com  a in terveniência da Secretaria  M unicipal de  
A dm inistração, F inanças, P lanejam ento  e Urbanism o, enquanto Ó R G Ã |f í G ERENCIAD O R , 
RESO LVE reg is tra r os preços dos produtos propostos pela em presa aba ixo qua lificada, doravante  
denom inado B E N E FIC IÁ R IO  DA ATA, considerando a hom ologação do PR EG Ã O  PR ESENC IA L N° 
XX XX /2019-C PL/PM C , fo rm a lizado nos autos do PR O C ESSO  A Ò M ÍN IS TR A TIV O  N° 014/2019-PM C, 
com fundam ento na Lei Federa l n° 10.520/2002; Le i C om plem entar h° .123/200ô:, a lterada pela Lei 
C om plem entar n° 147/2014 e pela Lei C o m p le m e n itâ lM  155/2016; Decreto Federa l n° 3.555/2000; 
Decreto Federal n° 7.892/2013, ap licando-se subsid iariam ente, no que couber, a Lei Federal n° 
8.666/1993 e dem ais norm as pertinen tes à espécie, m ediante as segu in tes c láusu las e condições:

1.1. A  presente A ta  de  R e g is tro ^

C L Á U S U L A  P R IM E IR A  -  D O  O B J J T O  E P R E Ç O S  R E G IS T R A D O S

Preços tem  por ob je to  aqu is ições de C om bustíve l e 
is destinadas à Prefeitu ra M unicipal deLubrificante, v isando contra tações 

Carolina, nas especificações, quantidades. e p ré p sã a b a íxo , obedecidas as cond ições defin idas 
nesta Ata, no Edital e seus Anexos e na Proposta vencedora, parte in teg ran te  deste docum ento 
independente de transcrição.

BENEFIC IÁR IO  DA A im > .
CNPJ: M st. "Wfa. 'W , FONE/FAX:
ENDEREÇO: ':ü & . l l k
E-MAIL: "W k.
R E PR E SE N TA N TE LEGAL:
CPF N 3; W-. RG N°:
DADOS BANCÁRIO S:
B A N c ^ r ,  m AGÊNCIA: CONTA:

Item D escrição  dos Produtos Unidade Q uantidade
Total

Preço
Unitário

(R$)

Preço Total 
(R$)

VA LO R  TO TA L  DO R E G ISTR O R$

1.2. C A D A S TR O  DE R E S E R V A  -  C onside rando a ordenação fina l das P ropostas de Preços, as 
em presas aba ixo re lac ionadas ace ita ram  co tar os bens com  preços iguais ao do BENEFIC IÁRIO  
DA ATA, em  cum prim ento  ao  artigo 11, inciso II, do Decreto Federal n° 7.892/2013:
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EM PRESA:
CNPJ: FO NE/FAX:
ENDEREÇO:

1° E-MAIL:
R E PR E SE N TA N TE LEGAL:
CPF N°: RG N°:
DADOS BANCÁRIO S:
BANCO: AG ÊNCIA: CO NTA:

W

EM PRESA:
CNPJ: FO NE/FAX:
ENDEREÇO:
C-IVIMIL.
R E PR E SE N TA N TE LEGAL:
CPF N°: R G r%
DADO S BANCÁRIO S: M /
BANCO: AG ÊNCIA: CO NTA:

inteq
e in tegram  o PROCESSO  

tes deste instrum ento,

C LÁUSULA S E G U N D A  -  DA V IN C U LA Ç Ã O
2.1. A  Prefeitu ra M unicipal de Caro lina e o B E N EFIC IÁ R IO  se v inculam  p lenam ente à^presente 
Ata de Registro de Preços e aos docum entos adiante  enum era ‘
A D M IN IS TR A TIV O  N° 014 /2019-P M C  e que
independente de transcrição:

a) Term o de Referência; • k
w

b) Edital do PR EG Ã O  P R ESE N C IA L N° XXXX/2019-CPL/PM C;
fàyi

c) P roposta de P reços do B E N EFIC IÁ R IO  e dem ais docum entos apresentados no 
procedim ento da lic itação.

C LA U S U LA  T E R C E IR A  -  D A  LE G ISLA Ç Ã O  A PLICAVEL
3.1. A  presente A ta de R egistro  de P reços e os eventua is C ontra tos A dm in is tra tivos  reger-se-ão 
pelas segu intes norma^:.

a) C onstifp ição da República  Federativa do Brasil de 1988;
b) Lei Federa l n° 10.520, ide .17 de ju lho  de 2002, e, subsid iariam ente, Lei Federa l n° 8.666, de 
21 de ju nho  de 1993, bem  còm o suas a lterações posteriores;
c ) Lei C om plem entar n° 123, de 14 de dezem bro 2006, a lterada pela Lei C om plem entar n° 147 
de Ò7 de agosto  de 2014 e pela Lei C om plem entar n° 155, de 27 de outubro  de 2016;

d ) Lei Federa l n° 12L527, de 18 de novem bro de 2011;

e) Decreto. Federa l n° 3.555, de 08 de agosto de 2000;

f) Decreto Federa l n° 7.892, de 23 de jane iro  de 2013;
g ) Decreto Federa l n° 8.538, de 06 de outubro de 2015;
h) Edital do Pregão Presencia l e seus anexos;
i) Instrução N orm ativa  n° 005/2014-SLTI/M PO G , enquanto  parâm etro  de boa prática;
j)  R eso lução ANP, n° 09, de  07 de m arço de 2007, a lterada pela R eso lução AN P n° 15, de 07 
de junho  de 2010);

k) dem ais norm as regu lam entares ap licáve is à m atéria;
l) subsid iariam ente, os princíp ios da Teoria  G eral dos C ontra tos e as d isposições de dire ito  
privado, em  especia l a Lei Federa l n° 8.078, de 11 de se tem bro de 1990JC ód igo  de Defesa do 
Consum idor).
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3.2. Na in terpre tação, in tegração, aplicação ou em  casos de d ivergência  entre  as disposições 
desta A ta de R egistro de P reços e as d isposições dos docum entos que a in tegram , deverá 
preva lecer o con teúdo de suas cláusulas.
3.3. Os casos om issos serão decid idos pela Prefeitura M unicipal de Carolina, segundo as 
d isposições con tidas na Lei Federal n° 8 .666/1993 e dem ais norm as pertinen tes às lic itações e 
contra tos adm in is tra tivos e, subsid iariam ente, os princíp ios da Teoria  G era l dos Contratos e as 
d isposições de dire ito  privado, em  especia l a Lei Federal n° 8.078, de 11 de se tem bro  de 1990 
(Código de Defesa do C onsum idor).

C LÁUSULA Q U A R TA  -  DA  V A LID A D E  DA A TA DE REG ISTRO  DE PREÇO S
4.1. O prazo de va lidade desta A ta de Registro de Preços será de 12 (doze) m eses contados de

da Leisua publicação, vedada sua prorrogação, conform e d ispõe o artigo^ 
Federal n° 8 .666/1993 c/c artigo 12, do Decreto Federa l n° 7.892/201

C LÁ U S U LA  Q U IN TA  -  DAS C O N D IÇ Õ E S  G ERA IS PA RA A S  Fyf URAS
5.1. O B E N EFIC IÁ R IO  obrigar-se-á  a cum prir todas as 
de Preços, assum indo a partir da sua assinatura o. 
so lic itadas pela Prefeitu ra M unicipal de Carolina, fL ^ . 
pelo descum prim en to  de qua lque r de suas C láusulas,

es dispost; 
ip rom isso  de 
ainda su je ita  às-'

A ta  de Registro 
de r as aquisições 

a lidades cabíveis

5.2. A Ata de R egistro  de Preços não obriga a Prefeitura M unicipal de Caro lina a firm ar as 
contra tações que dela poderão advir, ficando-lhe facu ltada a rea lização de lic itação específica 
para a aqu is ição  dos m ate ria is pretendidos, 'l líp ó te s e  em  que ficará  assegurado ao 
BEN EFIC IÁ R IO  a pre ferência  na contratação, desde íçjüe a sua Proposta atenda às m esm as 
cond ições do lic itante  vencedor, consoante  d ispõe o artigo 16, do Decreto Federa l n° 7.892/2013.

C LÁUSULA S E XTA  -  DA  C E LEB R A Ç Ã O  D E C É N TR A TO  A D M IN ISTR A TIVO
6.1. As contra tações com  o BEN EFIC IÁ R IO  da presente A ta de R egistro  de Preços serão 
form alizadas pela Prefeitu ra M unicipal de Caro lina pòr m eio de C ontrato  Adm inistrativo,
respeitado o princíp io  da anualidade previste» no artigo 57, ‘capu t’, da Lei Federa l n° 8.666/1993.
6 .2 .0  B E N EFIC IÁ R IO  da A ta  de R egistro  de Preços será convocado pelo G esto r do Contrato 
para re tira r a Nota de E m penho-da Despesa e ass inar o C ontrato  A dm in istrativo , observado o 
prazo m áxim o de 05 (c inco) dias úteis contados da convocação, sob pena de deca ir o d ire ito  à 
contratação. § |

6.2.1. O prazo .para a ass ina tu rá*'do  Contrato estabe lecido no item  anterio r poderá ser 
prorrogado pòr igual pe ríodo  quando so lic itado pelo B E N EFIC IÁ R IO  durante o seu transcurso

,,|e  desde que òcorra  m otivo  jus tificado  e aceito  pela Prefeitu ra M unicipal de Carolina.
6.3. É facu ltado à Prefeitu ra M unicipal de Carolina, quando o B E N EFIC IÁ R IO  não com parecer, 
não apresen tar todòs os docum entos de regularidade exig idos, recusar-se a re tira r a Nota de 
Em penho da Despesa e a ass inar o C ontrato  A dm in istra tivo  ou tive r seu registro cancelado, 
convocar lic itan te  do C A D A S TR O  DE RESERVA, observada a ordem  de classificação, um a na 
fa lta da outra, para fo rnecer o m ateria l que se pretende adquirir, em  igual prazo e nas m esm as 
cond ições propostas pelo BENEFIC IÁ RIO , ou revogar este  Pregão, independentem ente da 
aplicação das sanções prev is tas neste Edital.

6.3.1. É facu ltado ao Pregoeiro reabrir o certam e com  a convocação das licitantes 
rem anescentes, quando não houver opção decorrente  do C A D A S TR O  DE RESERVA.
6.3.2. Na sessão de reabertura  do Pregão, o Pregoeiro deverá negocia r d ire tam ente com  a 
proponente, obedecida a ordem  crescente  de preços das propostas rem anescentes, para que 
seja obtido p reço m elhor.
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6.3.3. A recusa em  re tira r a Nota de Em penho da Despesa, o fe recer a G arantia de 
Execução e ass inar a C ontrato  A dm inistrativo, sem  m otivo jus tificado  e aceito pela 
Prefeitura M unicipal de Carolina, observado o prazo estabe lecido no item  anterior, 
caracteriza o descum prim en to  tota l da obrigação assum ida e im p licará  na aplicação das 
sanções previs tas na C láusula O nze, item  11.2, desta Ata.

6.4. Para a ass ina tura  do  C o ntrato  A dm inistrativo, o B E N EFIC IÁ R IO  deverá se r representada 
por sócio que tenha poderes de adm in istração ou por p rocurador com  poderes específicos 
apresentando no a to cópia do instrum ento com probatório.
6.5. O B E N EFIC IÁ R IO  se obriga  a m anter, durante o prazo de va lidade desta A ta de Registro de 
Preços, todas as cond ições de hab ilitação exig idas nesta licitação.
6.6. No ato da assinatura  do C ontrato  A dm inistrativo, o B E N EFIC IÁ R IO  deverá apresentar os
seguintes docum entos: 1 p P Í|||g :-.-

a) Certidão N egativa de D ébitos Relativos aos T ribu tos Federa is e à D fyida Ativa da União;
b) Certidão N egativa de D ébitos Fiscais, jun to  à Fazenda
c) Certidão N egativa de Inscrição de Débitos na D ívida
d) C ertidão N egativa de D ébitos Fiscais, jun to  à Faze
e) C ertidão N egativa  de Inscrição de Débitos na D ív.:
f) C ertificado de R egularidade do FGTS-CRF;
g) Certidão N egativa de D ébitos T rabalh istas-ÇN

C LÁ U S U LA  S É TIM A  -  DOS P R O C ESS O S DE

dual; 
ju n to  à 

unicipal;
, ju n to  à Faz

Ék,
7.1. A pós a ce lebração do C ontrato  A dm in istrativo  ind icado na C láusu la  anterior, cada Ó rgão 
Partic ipante deverá  fo rm a liza r ‘P rocesso de C om pra ’ específico , sem pre que houver necessidade 
de contratação, com  a ind icação dos pròdytos que se pre tende adquirir, observadas as norm as 
in ternas pertinen tes à instrução dos autos.'

víS».
7.2. O s processos de com pras deverão ser encam inhados para consu lta  prévia do Ó RG ÃO  
G ER EN C IAD O R , a fim  de ob te r os re s p e ^ y o s  quantita tivos e os va lores a serem  praticados.

7.3. A  execução das even tua is  e fu tu ras contra tações será acom panhada e fisca lizada pelo G estor 
do C ontrato ou C om issão de F iscalização, nos term os do artigo 65 e segu in tes da Lei Federal n°
8.666/1993.

7.3.1. C om petirá  ao G esto r do C ontrato  ou Com issão de F iscalização d irim ir as dúvidas que 
s u rg ire m |É ) curso da execução-:dQ, objeto, de tudo dando c iência à au toridade com petente, 
para as m edidas cabívéis;/;

C LÁ U S U LA  O IT A V Á -D A  A LTE R A R Ã O  DO S PREÇO S

é m à s  preços reg is trados poderão se r revistos em  decorrência  de even tua l redução dos preços 
praticados no m ercado ou de fato que e leve o custo  dos bens registrados, cabendo á Prefeitura  
Municipal. dé C a ito lí^ , por in term édio  do Ó rgão G erenciador, prom over as negociações jun to  ao 
B ENEFIC IÁ RIO , obse rvadas as d isposições contidas no artigo 65, da Lei Federa l n° 8.666/1993.
8.2. Q uando o preço in ic ia lm ente registrado, por m otivo superven ien te , to rna r-se  superior ao preço 
praticado no m e rtado , a Prefeitu ra M unicipal de C aro lina deverá:

a) C onvocar o B E N EFIC IÁ R IO  v isando à negociação para redução de preços e sua adequação 
pra ticado no m ercado;
b) F rustrada a negociação, o BEN EFIC IÁ R IO  que não ace ita r reduzir seus preços aos va lores 
praticados pelo m ercado será liberado do com prom isso assum ido, sem  aplicação de 
penalidade;
c) C onvocar os fo rnecedores in tegran tes do C AD AS TR O  DE RESER VA, observando a ordem  
de c lass ificação da lic itação, v isando a igual oportun idade de negociação;
d) Caso não haja m ais opção no C A D AS TR O  DE RESERVA, a Prefeitu ra M unicipal de  
Caro lina poderá convocar as lic itantes rem anescentes para negociação.
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8.3. Q uando o preço de  m ercado to rnar-se  superior aos preços reg istrados e o BENEFIC IÁ RIO  
não puder cum prir o com prom isso, o Ó rgão G erenciador poderá:

a) C onvocar os fo rnecedores in tegrantes do C A D AS TR O  DE R E S E R V A  para negociarem  a 
m ajoração dos preços, devendo resta r com provado que o novo preço a inda é m ais vanta joso à 
Adm in istração, fren te  aos va lores pra ticados no m ercado. Caso não haja m ais opção no 
C A D AS TR O  DE RESER VA, a Prefeitura M unicipal de Caro lina poderá convocar as lic itantes 
rem anescen tes para negociação;
b) No caso de fracasso na negociação, liberar os fo rnecedores do  com prom isso assum ido, 
caso a com unicação ocorra  antes do ped ido de  fornecim ento, e sem  aplicação da penalidade 
se confirm ada a ve rac idade dos m otivos e com provantes apresentados.

8.4. Não havendo êxito  nas negociações a Prefeitura M unicipal de Ç aro lina deverá proceder à 
revogação da A ta de R eg is tro  de P reços ou de item desta, adotando as m edidas cabíveis para 
obtenção da contra tação m ais vantajosa.

C LÁUSULA N O N A  -  DO C A N C E LA M E N TO  DA ATA DE REG ISÉRO  DE
9.1. O registro do preço do fo rnecedor será cance lado quando: 

a) D escum prir as cond ições da A ta de Registro de P reços;j|
m .

b) Não re tira r a nota de em penho ou instrum ento equ iva lente no prazo estabe lec ido  nesta Ata, 
sem jus tifica tiva  aceitável;
c) Não ace ita r reduz ir o seu preço registrado, na h ipótese deste  se to rna r supe rio r àqueles 
praticados no m ercado; ou
d) S ofrer sanção previs ta  nos incisos III ou IV do capu t do artigo 87, da Lei Federa l n°
8.666/1993 ou no artigo 7o, da Lei Federa l n° 10.520/2002.1

w * .  w  im
9.2. O cance lam ento de registros nas hipóteses previstas nas a líneas “a ”, “ b” e “d” será 
form alizado por despacho do Ó rgão G erenciador da Prefeitu ra M unicipal de Carolina,
assegurado o contrad itó rio  e a am pla defesa.

'Mb.
9.3. O cance lam ento  do reg istro  nas h ipóteses previstas nas a líneas “a ” e “b” acarretará, ainda, a
aplicação das penalidades cabíveis, assegurado o contrad itório  e a am pla defesa.

m
9.4. O cance lam ento  do registro de preços poderá ocorre r por fa to  superven ien te , decorrente de 
caso fortu ito  ou força m aior, que  pre judique o cum prim ento desta Ata, dev idam ente  com provado e 
justificado:

a) Por razão de  in teresse público; ou
m  m

b) A  pedido do fornecedor.
fmqua isquer das fíij|é 'teses acim a, conclu ído o Processo, a Prefeitu ra M unicipal de 

Caro lina fará o devido apostilam ento na A ta de Registro  de Preços e in form ará aos 
B E N EFIC IÁ R IO S a nova ordem  de registro.

C LÁUSULA DEZ -  D A  A D E S Ã O  À A TA  DE REG ISTRO  DE PREÇO S
w

10.1. A  Ata de R egistro de  Preços, durante sua validade, poderá se r utilizada por órgãos e 
entidades da A dm in is tração  Pública ou entidades privadas que não tenham  partic ipado do  certam e 
lic ita tório  (“C a rona”), m ed ian te  prévia consu lta  à Secretaria  M unicipal de Adm inistração, 
Finanças, P lane jam ento  e U rbanism o para adesão, desde que dev idam ente  com provada a 
vantagem  e observadas as norm as em  vigor, conform e d ispõe o artigo 22, caput, do Decreto 
Federal n° 7.892/2013.

10.1.1. O s órgãos e entidades que não partic iparam  do S is tem a de Registro de Preços, quando 
dese jarem  fazer uso da A ta de Registro de Preços, deverão  fo rm a liza r o processo 
adm in is tra tivo  de adesão ju n to  à Secretaria M unicipal de A dm in istração , Finanças, 
Planejam ento  e U rban ism o que se m anifestará quanto à possib ilidade de adesão, conform e 
d ispõe o artigo 22, § 1o, do Decreto Federa l n° 7.892/2013.
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10.1.2. Caberá ao B E N EFIC IÁ R IO  desta  A ta  de Registro de Preços, obse rvadas as cond ições 
nela estabe lecidas, op ta r pela aceitação ou não do fornec im ento  decorren te  de adesão, desde 
que este  novo com prom isso  não pre judique as obrigações presentes e fu tu ras assum idas com 
a Prefeitura M unicipal de Carolina, conform e dispõe o artigo 22, § 2 o, do  Decreto Federal n° 
7.892/2013.

10.1.3. As aqu is ições ad ic iona is  não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 100%  (cem  
por cento) dos quantita tivos dos itens registrados nesta A ta decorrente  deste Pregão, 
conform e o artigo 22, § 3o, do Decreto  Federal n° 7.892/2013.

10.1.4. O quantita tivo  decorren te  das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, 
na to ta lidade, ao qu ín tup lo  do quantita tivo  de cada item  registrado nesta Ata, independente 
do núm ero de ó rgãos não partic ipantes que venham  a aderir, con form e o artigo 22, § 4 o, do 
Decreto Federa l n° 7.892/2013.

10.1.5. A pós a au torização da Secretaria M unicipal de  
Planejam ento  e U rbanism o, o órgão não partic ipante  deverá efeti 
em  até 90 (noven ta) d ias consecutivos, observado o 
artigo 22, § 6 o, do D ecreto  Federal n° 7.892/2013.
10.1.6. A  Secretaria  M unicipal de Adm inistraçã*
não responde pelos a tos pra ticados no âm bito do,

C L Á U S U L A  O N Z E  -  D A S P E N A L ID A D E S

11.1. O descum prim ento, to ta l ou parcia l, de qualq 
a C O N TR A TA D A  às sanções previstas na Lei Fe 
8.666/1993 J k

Finanças,
solic itada 

e o

ças, Planej
rtic ipante  e do

Urbanism o

estabelecidas, suje itará 
2 e na Lei Federal n°

11.2. C onform e previsto no Edital, caso':'ã lgum  licitante, irtjústificadam ente, não com parecer ou 
recusar-se a ass inar a Ata de Recjistro de Preços; não com parecer ou recusar-se a re tira r a Nota  
de Em penho, o fe recer a G arantia de Execução, ou a ass inar o C ontrato  e a Ordem  de
Fornecim ento, fica rá  su je ita  às segu in tes penalidades:

a) Im pedim ento  de^ ^ ^ ^ j ^ a a j ^ a t a r cõ jn  a Prefeitura M unicipal de C aro lina, pelo prazo de
até 5 (c inco) anps, a iig o  7o da Lei Federa l n° 10.520/2002;

global da Proposta de Preços, devidam enteb) M ulta de 10%  (dez por cento) do
a tu a liz a d a ^

11.3. O a tra â e p |ju s tif ic a d o |r ia  entrega ou substitu ição dos produtos su je itará  a C ontratada à 
aplicação das segu in tes  müíta&.de mora, garantida a am pla defesa e o contraditório :

a) M ulta m ora tória  d iária  de 0,06%  (seis centésim os por cento), inc idente  sobre o va lor total
produtos en tregues com  atraso, até o lim ite de 10%  (dez por cento);

b) M ulta m ora tória  d iária  de 0,06%  (seis cen tés im os por cento), inc idente  sobre o va lor total 
dos produtos repripyados no receb im ento provisório  ou que apresen tem  defe ito  de fabricação 
ou im propriedades, até o lim ite  de 10%  (dez por cento).

11.4. A lém  da m ulta a lud ida no item  anterior, a Prefeitura M unicipal d e  C aro lina poderá, 
garantida a prévia e am pla  defesa, ap lica r as segu intes sanções ao B EN EFIC IÁ R IO , quando 
C O NTRATA DA , nas h ipó teses de inexecução tota l ou parcia l do Contrato:

a) Advertência;
b) M ulta com pensató ria  de 10%  (dez por cento) sobre o va lo r tota l do Contrato;
c) S uspensão tem porária  de partic ipar em  lic itação e im ped im ento de contra ta r com  a 
Adm in istração, por prazo não supe rio r a 02 (dois) anos;
d) Declaração de in idoneidade para lic ita r ou contra ta r com  a A dm in is tração Pública 
enquanto perdurarem  os m otivos determ inan tes da pun ição ou a té que seja prom ovida a 
reabilitação perante a própria  autoridade que aplicou a penalidade.
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11.5. As sanções previstas nas a líneas la \ ‘c ’ e ‘cf poderão ser ap licadas con jun tam ente  com  a 
prevista na a línea ‘b
11.6. Caberá ao G estor do  C ontrato  ou C om issão de Fiscalização, propor a aplicação das 
penalidades previstas, m ediante  re latório  c ircunstanciado, apresen tando provas que justifiquem  a 
proposição.

11.7. A s  m ultas deverão  se r recolh idas no prazo de 05 (c inco) dias úteis contados da data da 
notificação, em  conta bancária  a se r in form ada pela Prefeitu ra M unicipal de Carolina.
11.8. O va lo r da m ulta poderá se r descontado dos pagam entos ou cobrado d ire tam ente da 
Contratada, am igáve l ou jud ic ia lm ente .
11.9. O lic itante que, convocada dentro  do prazo de validade da sua proposta, não ce lebrar o 
contrato, de ixar de en trega r ou apresen tar docum entação fa lsa exig ida para o certam e, ense ja r o 
reta rdam ento da execução de  seu objeto, não m antiver a proposta, fa lh a r ou frau da r na execução 
do contrato , com porta r-se  de m odo in idôneo ou com eter fraude fiscal, garanfido:OÍ d ire ito  prévio da 
citação e da am pla defesa, ficará im ped ida de lic ita r e con tra ta r com  a Adm inistração;: pelo. prazo 
de até 5 (cinco) anos, enquan to  perdurarem  os m otivos de term inan tes da p u n jç ã õ ò u  até que seja 
prom ovida a reab ilitação perante a própria autoridade: que aplicou a penalidade, consoante

e ito  desta  A ta ou das eventua is e fu turas 
po r e s c r ito ,^ é d ia n te  protocolo ou outro 

o consideradas com unicações verbais.

to  da presente  A ta de Registro de

previsto no artigo 7o, da Lei Federa l n° 10.520/2002.

C L Á U S U L A  D O ZE  -  D A S C O M U N IC A Ç Õ E S
12.1. Q ua lquer com un icação entre  as partes a 
contratações, só produzirá efe itos legais se procé 
m eio de registro, que com prove  a sua efetivação, não ■

C L A U S U L A  T R E Z E  -  DA  P U B L IC A Ç Ã O

13.1. A  Prefeitu ra M unicipal de
Preços na im prensa oficial.

C LAUSULA C A TO R ZE -
14.1. Fica e le ito  o Foro da  Justiça Estadual, da C om arca da C apita l Carolina, Estado do 
M aranhão para d irim ir toda e qua lquer questão que deriva r da presente A ta de Registro de Preços 
e das O rdens de Fornecim ento dela decorrentes.

14.2. Nada m ais havendo a jtra ta r j as partes assinam  a presente A ta de R egistro de Preços, na 
presença das tes tem unhas aba ixo declinadas, em  02 (duas) v ias  de igual teor, obrigando-se por 
si e sucessores para que surta todos os efe itos de direito, o que dão por bom, firm e  e valioso.

C aro lina/M A, XXXX de XXXX de 2019.

A N D R E IA  M O R EIRA PESSO A  A N TO N IO LLI
Secretária  M unic ipa l de Adm in istração, Finanças, P lane jam ento e U rban ism o

X X X X  (N om e do R epresentante Legal) 
X X X X  (C argo e Nom e da Em presa)

TESTEM UN HA S:

Nome: Nome:

CPF: CPF:
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P R E G Ã O  P R E S E N C IA L  N° X X X X /2 0 1 9 -C P L /P M C  
S IS T E M A  DE R EG ISTR O  DE PR EÇO S-SR P  

PR O C ESS O  A D M IN ISTR A TIVO  N° 014 /2019-PM C

O M U N IC ÍP IO  DE C A R O LIN A , Estado c , .
Interno, inscrito  no CNPJ n° 12.081 .691/0001-84, sediada na praça A líp io  C arvalho, n° 50, Centro. 
CEP: 65.980-000 - C aro lina/M A , através da Secretaria MuhíÇipal de A d m itij$ tração , F inanças, 
Planejam ento e U rbanism o-S EM A FIPU , neste ato representadá iíggr sua Secretária  M unicipal de 
A dm inistração, F inanças, P lanejam ento  e Urbanism o, Senhora A N D R É IA  M Ò R EIR A  PESSO A  
AN TO NIO LLI, RG n° XX X X  - SSP/XXXX, CPF ná# 0 ( X ;  Secretaria  M unicipal de Agricultura, 
Extensão Rural e A g ricu ltu ra  Fam iliar-SEA G R I, neste ato representada por seu Secretário  
M unicipal de A gricu ltu ra , Extensão Rural e A gricu ltura Fam iliar, Senhor ELIZA N D R O  LIM A DE  
M ORAIS, RG n° X X X X  -  SSP/XXXX, C P F n° XXXX; Secretaria M unicipal de Cultura-SM C , neste 
ato representada por seu Secretário  M unicipal de Cultura, S enhor LE O N A R D U S AM O RIM  
BORGES, RG n° X X X X  - S S P /X X X fe ç P F  n° X *X X ; Secretaria M unicipal d e  Desenvolvim ento  
Social-SEDES, neste a to representada pòr sua Secretária M unicipal de D esenvo lvim ento  Social, 
Senhora LU C IA N E M A R TIN S DA SILVA, RG n° X X X X  $  SSP/XXXX, C P F n° XXXX; Secretaria  
M unicipal de EducaçãOrSEM ED, neste atp;. representada por seu S ecretário  M unicipal de  
Educação, S enhor JO S É  Í | p g | l V E I R A  DA SILVA, RG n° XX X X  - SSP/XXXX, CPF n° XXXX; 
Secretaria M unicipal de Esporte-S EM ESP , neste a to representada por seu Secretário  M unicipal 
de Esporte, S enhor R ÉfôÉR IO  r | d R IG U E S  DE SO USA, RG n° XXXX - SSP/XXXX, CPF n° XXXX; 
Secretaria M unicipal de Infraestru tura-S IN FR A , neste ato representada por seu Secretário  
M unicipal de Infraestrutüra, S enhor M ARC ELO  G O M ES CA M PELO , RG n° X X X X  -  SSP/XXXX, 
CPF n° XXXX; Secretaria  M unicipal de M eio  A m biente-SEM A, neste a to representada por seu 
Secretário  M unicipal de M eio  Am biente, S enhor NELSO N N O LE TO  JÚ N IO R , RG n° XXXX - 
SSP/XXXX, CPF n° XXXX; Secretaria  M unicipal de Saúde-SEM U S, neste ato representada por sua 
Secretário  M unicipal de Saúde, S enhor LEO N A R D O  DE SO U S A  CO ELHO , RG n° XXXX - 
SSP/XXXX, C P F n° XXXX; Secretaria  M unicipal de Turism o-SETU R , neste ato representada por 
seu Secretário  M unicipal de Turism o, S enhor LE O N A R D U S A M O R IM  BO RG ES, RG n° X X X X  - 
SSP/XXXX, C P F n° XXÍfcX; Secretaria  M unicipal de R elações Institucionais-SER EI, neste ato 
representada por seu S ecretário  M unicipal de Relações Institucionais, Senhor CLÉBER  
AN TO N IO LLI R O D R IG U E S D E SO USA, RG n° XX X X  - SSP/XXXX, C P F n° XXXX; e, Secretaria de  
Com unicação-SÈ C O M , neste  ato representada por seu Secretário  M unicipal de Com unicação, 
Senhor H A LLESSO N  N A SC IM EN TO  SILVA, RG n° X X X X  - SSP/XXXX, CPF n° XXXX, doravante 
denom inada C O N TR ATA N TE , e a em presa XXXX, pessoa ju ríd ica  de d ire ito  privado, inscrita  no 
CNPJ n° XXXX, estabe lec ida  na XXXX, representada por XXXX, P roprie tário  da XXXX, RG n° X X X X  - 
SSP/XXXX, CPF n° XXXX, doravan te  denom inada CO N TR ATAD A, ce lebram  o presente  C ontrato de 
aqu isição de C om bustíve l e Lubrificante, m ediante  a A ta de Registro  de P reços n° X X X X /2019- 
SEM A FIPU/PM C, decorren te  do  PR EG ÃO  PR ESE N C IA L N° XX XX /2019-C P L/P M C , gerenciada pela 
Secretaria M unicipal de A d m in istração , F inanças, P lanejam ento  e Urbanism o, fo rm alizado nos 
autos do PR O C ESS O  A D M IN ISTR A TIVO  N° 014/2019-PM C, com  fundam ento  na Lei Federal n° 
10.520/2002; Lei C om plem entar n° 123/2006, a lterada pela Lei C om plem entar n° 147/2014 e pela Lei 
C om plem entar n° 155/2016; Decreto  Federal n° 3.555/2000; Decreto  Federa l n° 7.892/2013, 
ap licando-se subsid iariam ente, no que couber, a Lei Federa l n° 8 .666/1993 e dem ais norm as 
pertinentes à espécie, m ed ian te  as segu in tes c láusu las e cond ições:

A N EXO  VII

M IN U TA  DO CO N TR A TO

Contrato n° X X X X /2019-D C /P M C
PR O C ESSO  A D M IN IS TR A TIV O  N° 014/2019-PM C
Ata de Registro  de Preços n° X X XX /2019-SEM A FIPU /P M C
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C LÁ U S U LA  P R IM E IR A  -  DO O BJETO
1 .1 .0  presente  C ontra to  tem  por ob je to  a aqu is ição de C om bustíve l e Lubrificante para 
contra tações even tua is  e fu turas, v isando a tender dem andas da Adm in istração, de in teresse da 
Secretaria M unicipal de A d m in istração , F inanças, P lanejam ento  e U rbanism o-SEM A FIPU ; 
Secretaria M unicipal de A gricultura , Extensão Rural e A gricu ltu ra  Fam iliar-SEA G R I; 
Secretaria M unicipal de D esenvo lvim ento  Socia l-SED ES; Secretaria  M unicipal de C ultura- 
SM C; Secretaria  M unicipal de Educação-SEM ED ; Secretaria M unicipal de Esporte-SEM ESP; 
Secretaria M unicipal de In fraestru tura-S IN FR A ; Secretaria M unicipal de Saúde-SEM U S; 
Secretaria M unicipal de M eio  A m biente-SEM A ; Secretaria  M unicipal de Turism o-SETUR; 
Secretaria M unicipal de R elações Institucionais-SER EI; e, Secretaria  de Com unicação- 
SECO M .

ntrato e aos

C LÁUSULA S E G U N D A  -  DA V IN C U LA Ç À O

2.1. O C O N TR A TA N TE  e a C O N T R A TA D A  vincu lam -se  p lenam ente ao  pre 
docum entos ad ian te  enum erados, co lacionados ao PR O C ESSO  ADM I 
PM C e que são partes in tegran tes deste instrum ento, indeperfjáSnte de

a) Term o de  Referência;
b) PR EG ÃO  P R ESE N C IA L N° XXXX /2019-C PL/P
c) A ta de Registro  de Preços n° XX XX /2019-SEM A FIPU /P

d) P roposta de P reços da C O N TR A TA D À  e dem ais docu ntos apresentados no 
procedim ento da licitação.

A  .
C LA U S U LA  TE R C E IR A  -  DA  LE G ISLA Ç A Q -A PLIC A VE L

3.1. O presente C ontra to  rege-se  pelas segu in tes norm as:
a) C onstitu ição  da República  F ed e ra t^a  do B ra |jl de 1.988;

b) Lei Federa l n° 10.^20,. de 17 de ju iho  fie  2002?e, subsid iariam ente, Lei Federal n° 8.666, de 
21 de ju nho  de  1993$Éem  com o.suas a lterações posteriores;

c) Lei C om plem entar n 
de 07 de agostò  í le  2014 e pe

de 14 de dezem bro 2006, a lterada pela Lei C om plem entar n° 147 
ila Lei C om plem entar n° 155, de 27 de  ou tubro  de 2016;

d) Lei Federa l n° 1 2 ^ ? , .  de 18 de novem bro de 2011;

e) D ecreto  Federa l n° 3.555, de 08 de agosto de 2000;
f) Decreto F e d e ra t|tf,7 .8 9 2 ,'d e  23 de jane iro  de 2013;

g) Decreto  Federa l n ° & § 3 8 , de 06 de outubro de 2015;

h) Edital âjò^Pregão Presencia l e seus anexos;

i) Instrução N orm ativa  n° 005 /2014-SLTI/M PO G , enquanto  parâm etro  de boa prática;
j)  R eso lução ANP, n° 09, de  07 de m arço de 2007, a lterada pela R eso lução A N P  n° 15, de 07 
de junho  de  2010);

k) dem ais norm as regu lam entares ap licáve is à m atéria;

l) subsid iariam ente, os princíp ios da Teoria  G era l dos C ontra tos e as d isposições de direito 
privado, em  especia l a Lei Federal n° 8.078, de 11 de se tem bro de 1990 (Código de Defesa do 
Consum idor).

3.2. Na in terpretação, in tegração, ap licação ou em  casos de d ivergência  entre as disposições 
deste C ontra to  e as d ispos ições dos docum entos que o in tegram , deverá p reva lecer o conteúdo 
das c láusu las contratuais.
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3.3. Os casos om issos se rão  decid idos pela C O N TR ATAN TE, segundo as d isposições contidas na 
Lei Federal n° 8 .666/1993 e dem ais norm as pertinentes às lic itações e con tra tos adm in istra tivos e, 
subsid iariam ente, os princíp ios da Teo ria  G eral dos Contratos e as d isposições de dire ito  privado, 
em  especia l a Lei Federa l n° 8.078, de 11 de se tem bro de 1990 (C ódigo de Defesa do 
C onsum idor).

C LÁUSULA Q U A R TA  -  DO V A LO R  TO TA L  ESTIM A DO
4.1. O va lor to ta l deste C ontra to  é de R$ X X X X  (XXXX), conform e Planilha O rçam entária, em
anexo.
4.2. No va lo r ac im a estão inc luídos todas os custos d iretos e indiretos, tributos, contribuições, 
encargos socia is, traba lh istas, previdenciários, fisca is  e com ercia is incidentes, taxa de 
adm in istração, fre te, seguro  e outros necessários ao cum prim en to ,.in teg ra l do objeto da 
contratação.

4.3. O  preço perm anecerá fixo  e irrea justável durante a v igência  do  pre

C LÁ U S U LA  Q U IN TA  -  DA D O TA ÇÃO  O R Ç A M E N TÁ R IA
5.1. As despesas decorren tes desta lic itação corre 
orçam ento da Secretaria  M unicipal, em  conform idadi

de recursos consignados no 
uinte dotaçáõjiórçam entária :

UN IDADE O R Ç A M E N TÁ R IA : xxxx i i k
FO NTE DE RECUR SO : XXXX ■ '% ,
PR O JETO /A TI V ID  ADE: r a x  W
NA TUR EZA DE DESPESA : xxxx a .

C LÁUSULA S E XTA  -  DO PR A ZO  DE V IG ÊN C IA
6.1. O prazo de v igência  deste  C o n tra ta  terá in ic ia  a partir,da data de sua ass ina tura  e vigorará  até 
31.12.2019, cond ic ionada sua eficácia epó s  a püfeíicaçãa,ÍÒ' seu extra to  na im prensa oficial.
6.2. O prazo de • 
do orçam ento previsto

C LÁUSULA S É TIM A  -  ÈÒ .PR A Z<$D E EN TR E G A  DOS LU B R IF IC A N TES
W L

7.1. A  C O N TR A TA D A  fica  obrigada a en tregar os lubrificantes deste  C ontra to  no prazo m áxim o 
de 05 (c inco) d ias con secu tivos ,^ n t a d o s  a partir da data de receb im ento da Ordem  de
»  •  -  V A V V »  V * > v . vFornecim ento.

. g :4 .:1 . O prazo .de en trega  poaerá ser excepciona lm ente prorrogado, desde que dem onstrado o 
in teresse púb lico  e a Critério do C O N TR ATAN TE, observado o d isposto  no artigo 57, § 1o, da 
Lei Federa l n° 8.666/19931"'

C LÁUSULA O ITA V A  -  D Ò  FO R N EC IM EN TO  DO O BJETO

8.1. O s m ateria is poderão se r fornecidos parceladam ente, de acordo  com  a necessidade 
dem andada pé íp ''Ó rgão Participante, ficando o BEN EFIC IÁR IO  obrigada duran te  a vigência da 
A TA  a a tender aos ped idos form ulados em  conform idade com  os quantita tivos estim ados e preços 
registrados.
8.2. Q uanto ao fo rnec im en to  de com bustível deverão ser observadas as segu in tes condições:

8.2.1. O BE N EFIC IÁ R IO , então CO N TR ATAD O , realizará o fo rnec im ento  de com bustível, de 
fo rm a parcelada, m ed ian te  apresentação das 02 (duas) v ias da N ota de Abastecim ento , 
em itido por serv idor lo tado na Divisão de Com pras da Secretaria  M unicipal de 
A dm in istração , F inanças, P lanejam ento e Urbanism o, de acordo  com  a autorização dos 
respectivos Secretários, considerando a de legação de com petência  para ordenação de 
despesas previs ta  no D ecreto  M unicipal n° 003 /2018/G A B/PR EF.
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8.2.2. A  Nota de A b astec im ento  deverá con te r a identificação e ass ina tura  do responsável 
pela em issão, assim  com o data, tipo  do com bustíve l, quantidade de litros, ve ícu lo  e placa, e 
será dev idam ente  ass inada após o abastecim ento.
8.2.3. A  prim e ira  v ia  fica rá  em  poder da C O N TR A TA D A  e a segunda será arquivada pela 
Divisão de Com pras.
8 .2 .4 .0  abastec im ento  será realizado d ire tam ente nas bom bas de com bustíve l da 
C O N TR ATA D A , no endereço ind icado na Proposta, adm itida a d istância  m áxim a de até 10 
(dez) Km das sedes dos Ó rgãos Participantes.
8.2.5. O fo rnec im ento  deverá  ocorre r em  dia e horário  de  expediente  da Prefeitura M unicipal 
de Carolina, de  segunda-fe ira  a sexta-feira, 24h por dia; podendo ocorre r excepciona lm ente 
aos sábados, dom ingos e feriados.

8.3. Q uanto ao fo rnec im en to  de lubrificantes deverão  se r observadas as segu in tes condições:

8.3.1. O BE N EFIC IÁ R IO , então CO NTR ATAD O , realizará o fo rnec im ento  de lubrificantes, de 
form a parcelada, m ed ian te  apresentação de O rdem  de Fornecim ento  em itida pOr;: serv idor 
lo tado na Divisão de Com pras da Secretaria  M unicipal de A dm in istração , F inanças, 
Plane jam ento  e U rbanism o, de acordo com  a autorização dos respectivos Secretários, 
considerando a de legação  de com petência  para ordenação de  despesasj: previs ta  no Decreto  
M unicipal n° 003 /2018/G A B /PR EF.
8.3.2. No a to de en trega dos m ateria is deverá se r apresentada a Nota FisCal/Fatura e cópia 
da respectiva  O rdem  de Fornecim ento.
8.3.3. O a rm azenam ento  e o transporte  dos produtos deverão  a tende r às especificações 
técn icas (tem peratura , calor, um idade, luz) determ inadas pela leg is lação e estar 
acond ic ionados em  em balagens de fábrica, com patíve is e jacradas pelo próprio  fabricante.

8.3.4. É de  in te ira responsabilidade • do. Fornecedor no m om ento da entrega, o 
descarregam ento  dos m ate ria is no local d e te r io ra d o  pela Adm in istração.
8.3.5. O produto adqu irido  deverá se r entregue èm  em balagens hab itua is de venda, adequadas 
à sua conservação, ^Ó m :tp .dos osJtens:: necessários à sua u tilização ou func ionam ento  e sem 
nenhum  tipo  de v io lação pu dan ificação, onde conste a identificação do conteúdo, a quantidade 
e va lidade do  fabricante, sem .pre ju ízo dos dem ais e lem entos determ inados pela legislação.

8.4. O fo rnec im ento  deverá ocorre r ..em dia e horário de expediente  da Prefeitu ra M unicipal de  
Carolina, de seg unda-fe ira  a sexta-fpira, das 08h às 12h e das 14h às 18h; podendo ocorrer 
excepciona lm ente  aos sábados, dom ingos e feriados.
8.5. A  s im ples entrega do  objetoj.m ão im plica na sua ace itação defin itiva, o que ocorrerá após a 
v istoria  e com provação da-conforffiidade pelo Ó rgão Participante.
8.6. Não serão ace itos m ateria is que apresentem  avarias de qua lque r natureza, víc ios de 
q u a líd a |§  ó u ^ á p t j p ^ e  decorren tes de  fabricação ou de transporte  inadequado.
8.7. Não serão ace itos m ate ria is d ife ren tes das especificações estabe lec idas neste  Term o de 
Referência e na Proposta de Preços do BENEFIC IÁR IO .

8.8. Por ocasiãôrído fornecim ento, os m ateria is deverão se r en tregues de acordo com o solicitado 
pelo Ó rgão Partic ipante  e a tender às exigências no que d iz respe ito  a prazos de entrega e de 
contro le de qua lidade, atentando-se, princ ipa lm ente para as prescrições contidas no artigo 39, 
inciso VIII da Lei Federa l no 8 .078/1990 -  C ódigo de Defesa do C onsum idor e nos seus dem ais 
dispostos.

C LÁ U S U LA  N O N A  -  DO R E C E B IM E N TO  DO O BJETO
9 .1 .0  receb im ento dos produtos será efetuado por C om issão de F iscalização especia lm ente 
designada, fo rm ada por no m ín im o por 03 (três) serv idores do quadro de técn icos da Secretaria  
M unicipal, sob a coordenação do G estor do Contrato, aplicando-se  subsid ia riam ente  o artigo 15, 
§ 8o, da Lei Federa l n° 8.666/1993.
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9.2. A  s im ples en trega do  m ateria l não im plica na sua ace itação defin itiva, o que ocorre rá  som ente 
após a v istoria  e com provação de conform idade, observados os segu in tes procedim entos:

a) R eceb im ento  Provisório : os m ateria is serão receb idos provisoriam ente  pela Com issão de 
F isca lização no a to da entrega, m ediante  Recibo, para e fe ito  de posterio r verificação quanto  à 
quantidade, qua lidade  e conform idade com  as especificações constan tes  neste Term o de 
Referência, na Proposta de Preços do BEN EFIC IÁR IO  e na respectiva  Ordem  de 
Fornecim ento, bem  com o a tend im ento das obrigações estipu ladas na A ta de Registro de 
Preços;

b) R ecebim ento  D efin itivo: os m ateria is serão receb idos de fin itivam ente  após a verificação 
pela C om issão de fisca lização  do C ontrato quanto  à quantidade, qua lidade e conform idade do 
produto, bem  com o o cum prim ento  do prazo de entrega, m ediante  A teste , que deverá ser 
expedido no prazo de a té 5 (c inco) dias úteis, contado da data .do  R ecibo que form alizar o 
R ecebim ento Provisório.

9.3. A  A dm in is tração  re je itará, no todo ou em  parte, o m ateria l fo rnec ido  em  desacordo com  as
cond ições estabe lec idas na Ordem  de Fornecim ento, . ficando o % |è E N ^S é T Â ÍÍ^ fe :o n tã o  
CO N TR ATAD A, su je ita  à substitu ição do ob je to  rejeitado, con form e item  12 deste te rm o  de 
Referência. JÊ88L yxvj-,
9.4. O  receb im ento prov isório  transfere  para o C 
guarda do bem.

9.5. O ace ite /aprovação do produto  pela A dm in is tração não ex 
BENEFIC IÁR IO , então CO N TR ATAD A, especia lm éftte  quanto  a vício
do produto  ou d isparidades com  as e s p e c i f ic a r ia ,  e s ta b e le c id à ^  no Edital, verificadas, 
posteriorm ente, garan tindo-se  à Prefeitura M unicipal' de Çaro lina as facu ldades previstas no 
artigo18 da Lei Federa l n° 8 .0 7 8 /1 9 9 0 -'Õôdigo de Defesa'dó Consumidor.

9.6. O receb im ento de fin itivo  nãò isenta a em presa de responsabilidades fu tu ras quanto à
&do que a da ta  de -süa  ass ina tura  in ic ia  a contaqem  dos

3âP P a r iíc i^ n te  a responsabilidade civil pelaf
responsabilidade civil do 

jequan tidade  ou qua lidade

qualidade dos produtos entregues, ' 
prazos de garan tia  e de  pagam ento. ■ m . 1X y X y X y X '

C LAUSULA D E Z -  DA R E C Í|$ A  E S U B STITU IÇ Ã O  DOS LU B R IF IC A N TES
1 0 .1 .0  B E N E F IO lÉ p O , en^É jfepO N TR ATA D A^É everá substitu ir, no todo ou em  parte, às suas 
expensas, os lubrificantes constan tes no Anexo I -  P lanilha O rçam entária, nas seguintes 
hipóteses:

a) reprovados no receb im ento provisório, quando o ob je to  fornec ido  es tive r em  desacordo com 
as especificações , contídas.v.neste Term o de Referência, na Proposta de Preços do 
BENEFICIÁRIjQ  e h a  respectiva  O rdem  de Fornecim ento;
b) que apresen tem  víc io  redib itório  que os torne im próprios ou inadequados ao  uso a que se 
d e s t in a r r i l ^ t r o  do prazo de  validade.

10.2. Em caso de recusa do  produto será lavrado o Term o de Recusa, no qual se consignarão as 
desconform idades, devendo o produto se r substitu ído pela C O N T R A TA D A  no prazo de até 5 
(c inco) d ia ^ o n s e c u t iv o s , contados a partir do receb im ento da Notificação.

10.2.1. Caso a substitu ição  do produto  recusado não ocorra  no prazo determ inado será 
considerada inexecução contra tua l e C O N TR A TA D A  estará suje ita à ap licação das sanções 
previstas neste Term o de Referência, inclusive m ulta de mora.

10.3. A  C O N T R A TA D A  deverá  a rca r com  todos os custos decorrentes da substitu ição, inclusive as 
despesas de rem oção e do transporte.
10.4. O  vício  red ib itório  poderá se r identificado após o receb im ento defin itivo.

C LÁ U S U LA  O N ZE -  DA  R E S P O N S A B IL ID A D E  SO LID Á R IA
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11.1. A  C O N T R A TA D A  responderá so lidariam ente com  os fo rnecedores do  produto  (fabricante, 
p rodutor ou im portador) pe los víc ios de qua lidade e/ou quantidade que o torne irrecuperável, 
im próprio  ou inadequado à u tilização a que se destina ou que lhe d im inua o valor, assim  com o por 
aqueles decorren tes da d isparidade com  as ind icações constan tes da em balagem /m anual, 
ap licando-se as d isposições contidas no C ódigo de Defesa do C onsum idor -  Lei Federa l n° 
8.078/1990.

C LÁUSULA D O ZE -  DA  S U B C O N TR A TA Ç Ã O , C E SSÃ O  OU TR A N S FE R Ê N C IA
12.1. A  C O N T R A TA D A  não poderá subcontra ta r tota l ou parc ia lm ente o ob je to  deste  Contrato, 
bem  com o cedê-lo  ou transferi-lo , no todo ou em  parte, sob pena de im edia ta  rescisão e aplicação 
das sanções adm in is tra tivas cabíveis.

C LÁ SU LA  TR EZE -  PR A ZO  DE G A R A N TIA  DE FA B R IC A Ç Ã O
13.1. O prazo de  garantia  dos m ateria is de consum o não poderá se r i 
consecutivos, contados a partir da data de assinatura  do ateste  que 
defin itivo.

13.1.1. C aso o prazo de garantia  o ferecido peloyirabricante  
estabe lecido no item  anterior, prevalecerá aquele de m aior extensão.

m ínim o

C LÁ U S U LA  C A TO R ZE  -  G A R A N TIA  DO S M ATERIA IS  DE CO N SU M O

14.1. As garan tias de fabricação dos produtos devem  com pre
utilização, substitu ição e rem oção dos produtos 
qua lquer ônus ad ic iona l para 
m ateria l de consum o.

los  em  perfe
a Prefeitura M unicipal de Caro lina e

a entrega, instalação, 
cond ições de uso, sem 

im põe a substitu ição do

14.2. A  C O N T R A TA D A  responderá so lida riam ente  com  os fò rpecedores dos m ateria is (fabricante, 
produtor ou im portador) pe los vícitíisi.d.e quá iídade e/ou quaritidade que tornem  os m ateria is de 
consum o irrecuperáve is, im próprios ou inadequados à utilização a que se destinam , aplicando-se 
subsid iariam ente o artigo 12, da Lei Federa l n° 8 .Ò 78 /199Õ - Código de Defesa do Consumidor.

14.3. A  garantia  não será prestada nos casos excepciona is  em  que fica r com provado e 
devidam ente a testado pela prefeitura M unicipal de Caro lina que a im propriedade no produto 
decorreu de arm azenam ento  inadequado pela CO N TR ATAD A, m au uso, caso fortu ito, fo rça m aior 
ou qua lquer outra causa que  não seja orig inada por defe ito  de fabricação ou que a C O N TR ATA D A 
não seja d ire ta  ou  ind ire tam ente  responsável.

C LÁUSULA Q U IN ZE  -  D A S O B R IG A Ç Õ ES DA C O N TR A TA D A
15.1. Dentre ou tras a tribu ições decorrentes da ce lebração da contra tação para fornecim ento de 
m ateriais, a C O N TR ATA D A , obriga-se a:

a) fo rnecer com bustíve is  autom otivos e lubrificantes, com  estrita  observância  ao Term o de 
Referência, observando os crité rios de qua lidade técnica, prazos e custos previstos;
b) identificar o ve ícu lo  e seu condutor, prestando a tend im ento m ediante  a apresentação da 
Nota de  A bastecim ento , assinada pelo serv idor púb lico des ignado pela Adm inistração, 
devendo o fren tis ta  e m otoris ta  do veícu lo  con ferir e confirm ar, por assinatura, o quantita tivo 
fornecido ao fina l do abastec im ento;

c) encam inhar m ensalm ente, jun tam en te  com  a respectiva  Nota F iscal/Fatura, as “ Notas de 
A bastec im en tos” recebidas, para possib ilita r o contro le a se r e fe tuado pe lo  CO NTRATANTE;

d) p restar as in fo rm ações que venham  a se r so lic itadas pelo C O N TR ATA N TE sobre o 
com bustíve l autom otivo  com ercia lizado;
e) fo rnecer gaso lina  ad itivada pelo m esm o preço da com um  na fa lta  de gaso lina com um ;
f) garan tir a qua lidade dos com bustíve is autom otivos com ercia lizados, na fo rm a da legislação 
específica;
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g) rea lizar aná lises dos produtos em  com ercia lização sem pre  que solic itadas pela 
Adm in istração, m antendo d isponíveis os m ateria is necessários à rea lização das análises 
(R eso lução da ANP, n° 09, de 07 de m arço de 2007, re tificada pela R eso lução AN P n° 15, de 
07 de ju nho  de 2010);
h) o "teste de proveta" sem pre que so lic itado pela Adm in istração, em  v irtude de previsão 
contida na R esolução A N P  n° 09/2007;
i) m anter em  perfe ito  estado de funcionam ento e conservação os equ ipam entos m edidores e 
tanques de a rm azenam ento  de sua propriedade;
j)  ze lar pela segurança das pessoas e das instalações, pela saúde de seus em pregados, bem 
com o pela pro teção ao  m eio am biente, con form e leg islação em  vigor;
k) en tregar os lubrifican tes no endereço ind icado na O rdem  de Fornecim ento  alm oxarifado  
da Secretaria  M unicipal, s ituada em  Carolína, conform e identificação
l) observar o prazo de garan tia  m ín im o de 90 (noventa) dias consecutivos, contados a partir 
da assinatura  do ateste  que fo rm a liza r o receb im ento definitivo;
m ) prov idencia r a segu in te  docum entação para fins de instrução do  processo de pagamento, 
devidam ente atua lizados:

m .1) C ertidão  N egativa de D ébitos Relativos a Tribu tos Federais, D ívida A tiva  da União;
m .2) C ertidão  N egativa  de D ébitos Fiscais, jun to  à Fazenda Estadual;
m .3) C ertidão  N egativa  de Inscrição de Débitos na D ívida Ativa, ju n to  à Fazenda Estadual;
m .4) C ertidão  N egativa  de Débitos Fiscais, jun to  à Fazenda M unicipal;
m .5) C ertidão  N egativa  de Inscrição de D ébitos 'ná ;D ív ida  Ativa, jun to  à Fazenda M unicipal;
m .6) C ertificado de R egu la ridade 'do  FGTS-CRF;
m .7) C ertidão N egativa de Débitoé T rabalh is tas-C N D T.

n) responsab iliza r-se  so lida riam ente  com  ,0? .fo rnecedores dos m ate ria is (fabricante, produtor 
ou im portador) pe los v íc ios de qua lidade e/ou quantidade que os torne irrecuperáveis, 
im próprios ou inadequados à u tilização a que se destinam ;
o) não tran s fe rir a terce iros, no to d o  ou em  parte, o ob je to  da contratação;

p) des ignar preposto  e ap resen ta r relação com  endereços fís ico  e e le trôn ico  (e-m ail), te lefones, 
fac-s im iles, nom es dos responsáveis, para fins de conta to  para os cham ados de m anutenções 
corretivas;

q) identificar seu pessoal nos atend im entos de entrega dos produtos;
r) com un ica r irned ia tam ente  qua lque r a lteração no seu esta tu to  social, razão social, CNPJ, 
d.ados bancários, éft&e.reço, te lefone, fax e outros dados que forem  im portantes;
s) responsabilizar-se pe la  qua lidade dos m ateria is fornecidos, sob  pena de  responder pelos 
d ^ te s x a u s a d o s w \d m ir t iè tra ç ã o  ou a terce iros;

t) a rcar com  as despesas de em balagem , frete, despesas com  transporte, carga e descarga, 
encargos, tribu tos ,'segu ros , contribu ições e obrigações socia is, traba lh is tas  e previdenciárias e 
qua isquer ou tras despesas decorrentes do fornecim ento;

u) respe ita r è fazer com  que seu pessoal respeite  as norm as de segurança da repartição 
pública onde serão entregues os m ateriais;
v ) respe itar e faze r com  que seu pessoal respeite  as norm as de segurança, h ig iene e m edicina 
do trabalho;

w ) responder pela superv isão, d ireção técn ica  e adm in istra tiva  e m ão-de-obra necessárias à 
execução do fornec im ento , com o única e exclusiva em pregadora;

x) responsab iliza r-se  po r qua isquer acidentes sofridos pelos em pregados, quando em  serviço, 
por tudo quanto  às le is traba lh is tas e previdenciárias lhes assegurem ;
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y) responsab iliza r-se  pelos danos causados direta ou ind ire tam ente à A dm in istração ou a 
terce iros, decorren tes de  sua culpa ou do io  quando do fornec im ento  dos produtos, não 
exclu indo ou reduzindo essa responsabilidade a fisca lização ou o acom panham ento  pela 
Adm inistração;
z) m anter, duran te  a va lidade  da A ta  de Registro de Preços, enquanto  cond ição para fu tu ras e 
eventua is contra tações, em  com patib ilidade com  as obrigações por ele assum idas, todas as 
cond ições de hab ilitação e qua lificação exigidas.

C LÁUSULA D E ZES SEIS  -  DAS O B R IG A Ç Õ ES DO CO N TR A TA N TE
16.1. O M U N IC ÍP IO  DE C A R O LIN A , pessoa ju ríd ica  de dire ito  púb lico  in terno, por in term édio do 
Ó rgão Partic ipante, Secretaria  M unicipal, obriga-se a:

a) em itir as Notas de Em penho e respectivas Nota de Aba  
Fornecim ento  quando de eventua is e fu tu ras contratações;

b) acom panhar e fisca liza r o fornec im ento  dos m ateria is;

c) receber os produtos em  conform idade com  as especificações, quant 
e dem ais cond ições estabe lec idas neste Term o de R eferência e na 
BENEFIC IÁR IO ;

to  e/ou Ordem  de

ualidade, prazos 
òsta de Preços do

s produtos;d) a testa r os docum en tos fisca is  pertinentes, quando com provada a entreg?
e) notificar o BE N EFIC IÁR IO , então CO N TR ATAD A, p a ra ; a substitu ição de m ateriais 
reprovados no receb im ento provisório, conforrne Term o de R e c u s a M ^
f) notificar o BE N EFIC IÁ R IO , então CO N TR ATAD A, para a substitu ição de m ateria is que 
apresentarem  v íc ios redib itórios após a assinatura  dd; ateste  que fo rm a liza r o recebim ento 
defin itivo, con form e T e rm o  de R e c u s a ^ 4 |^ :,
g) e fe tuar os pagam entos ao BÊ N EFIC IÀ R í|);.de acordçjícom  a fo rm a e prazo estabelecidos, 
observando as norm as adm in istra tivas, e finance iras em iyigor;

h) com un ica r à B E N EFIC IÁ R IO  toda e qua lquer ocorrência  re lacionada com  o fornecim ento 
dos m ateria is;

i) p restar as in fo rm ações e os esclarecirfíétttôS' que venham  a se r so lic itados pelos em pregados 
do BE N EFIC IÁR IO ;

s adm in istra tivas e dem ais com inações legais pelo 
m idas pelo BENEFIC IÁR IO ;

j)  p r o p o r ^ p  ap licaçãqt& íjas s 
descum prim en to  das obrigações a

k) fisca lizar pjára que, duran te  a va lidade da A ta de R egistro de Preços, se jam  m antidas todas 
âSi.gondições de  hab ilitação e qua lificação exig idas na licitação.

C LAUSULA D E ZO ITO  -  DO PA G A M EN TO
17.1. O pagam ento  será fe ito  em  favo r da C O NTRATA DA , através de  depósito  bancário na sua 
conta corrente, por in term édio  de O rdem  Bancária, em  até 30 (trinta) dias consecutivos, contado 
a partir da da ta  .de ass ina tu ra  do Term o de R ecebim ento Definitivo, acom panhado da Nota  
Fiscal/Fatura, desde que não haja fa to r im peditivo provocado pela em presa, acom panhada dos 
seguintes docum entos:

a) cópia da respectiva  O rdem  de Fornecim ento;
b) cópia da Nota de Em penho;
c) C ertidão N egativa de D ébitos Relativos aos T ribu tos Federa is e à D ívida A tiva  da União;
d) Certidão N egativa de  Débitos Fiscais, ju n to  à Fazenda Estadual;
e) C ertidão N egativa de Inscrição de Débitos na D ívida Ativa, jun to  à Fazenda Estadual;
f) C ertidão N egativa  de D ébitos Fiscais, jun to  à Fazenda M unicipal;
g) C ertidão N egativa de  Inscrição de Débitos na D ívida Ativa, ju n to  à Fazenda M unicipal;
h) C ertificado de R egu la ridade do FGTS-CRF;
i) C ertidão N egativa de D ébitos T rabalh is tas-C N D T.
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17.2. A  Nota F iscal/Fatura  será conferida e atestada pela C om issão de Fiscalização
responsável pelo receb im ento dos produtos, que tam bém  deverá conferir toda a docum entação 
constan te  no item  18.1.
17.3. O pagam ento será  cred itado em  nom e do BENEFIC IÁR IO , então CO N TR ATAD A, m ediante 
ordem  bancária em  conta corren te  por ela indicada.
17.4. Na ocorrênc ia  de re je ição da Nota Fiscal, m otivada por erro  ou incorreções, o prazo para 
pagam ento passará a se r con tado a partir da data da sua reapresentação.
17.5. Em caso de ausência  ou irregu laridade nas C ertidões de R egularidade Fiscal e Trabalhista, 
o prazo de pagam ento será  contado a partir da sua apresentação, dev idam ente  regularizadas.

17.6. A  A dm in is tração  se reserva ao d ire ito  de recusar o pagam ento se, no ato da atestação, o 
ob je to  não es tive r de acordo  com  as especificações apresentadas e a$
17.7. A  A dm in is tração poderá deduz ir do m ontante a pagar os valore
ou inden izações dev idas pe lo  BENEFIC IÁR IO . * | | .
17.8. Caso o pagam ento se ja efe tuado em  data além  do,; prazo estabe
tenha sido ocasionado d ire ta  ou ind ire tam ente pelo BEN EFIC IÁR IO  
in tegra lm ente as obrigações contratuais, a Prefeitura M unicipal de C aro lina fica  suje ita ao 
pagam ento do va lo r dev ido  atualizado, a té a data de sua liqu idação, con form e cláusula específica 
do C ontrato  A dm in istra tivo . .

r — entes a m ultas

ido e desde que não 
vvy  tenha cum prido

C LÁUSULA D E ZEN O V E -  DAS SA N Ç Õ ES A D M IN ISTR A TIVA S  

18.1. O descum prim ento, to ta l ou parcial, de qua lquer ç'1 obrigações õ tá  estabelecidas, suje itará 
n° 10.520/2002, aplicando-se,a C O N TR A TA D A  às sanções p r 

subsid iariam ente, a Lei Federa l n° 8.66
s na La.

18.2. Ap licando-se  o d isposto  no artigo 86, da Lei Federa l n° 8.666/1993, o a traso  in justificado na 
entrega ou substitu ição  dos m ateria is de consum o suje itará a C O N TR A TA D A  às seguintes multas

m
de mora:

a) m ulta m ora tória  diária-:de 0,06%  (seís centés im os por cen to) inc idente  sobre o va lor total 
dos produtos en tregues com  atraso, até o lim ite de 10%  (dez por cento);
b) m ulta m ora tória  d iária  de 0,06%  (seis cen tés im os por cento) inc idente  sobre o va lo r total 
dos produtos reprovados no receb im ento provisório  ou que apresen tem  defe ito  de fabricação 
ou im propríedades, a té o ,lim ite  de 10%  (dez por cento).

18.3. D iante da inexecução tota) ou parcia l do Contrato, a lém  das m ultas a ludidas no item  anterior, 
a A dm in is tração  poderá, garantida a prévia defesa, ap lica r ao B E N EFIC IÁ R IO  as seguintes

a) advertência; ::
b) m ulta de 10%  (dez por cento) sobre o va lo r tota l deste Contrato;

c) suspensão  tem porária  de partic ipação em  lic itação e im ped im ento  de contra ta r com  a 
Adm in istração, por p razo não supe rio r a 02 (dois) anos;
d) dec laração  de in idoneidade para lic ita r ou contra ta r com  a A dm in is tração Pública enquanto 
perdurarem  os m otivos determ inantes da pun ição ou até que seja prom ovida a reabilitação 
perante a própria  au to ridade  que aplicou a penalidade.

18.4. As sanções previs tas nas a líneas “a” , “c ” e “d” poderão se r ap licadas con juntam ente com 
a prevista na alínea “ b”.
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18.5. Se a C O N T R A TA D A  ense ja r o reta rdam ento da execução do certam e, não m antiver a 
proposta, fa lha r ou fra u d a r na execução da contratação, com porta r-se  de m odo in idôneo, fize r 
declaração fa lsa  ou com ete r fraude fiscal, garantido o d ire ito  prévio da am pla  defesa, ficará 
im pedida de lic ita r e con tra ta r com  a Prefeitura M unicipal de Carolina, pelo prazo de a té 05 
(cinco) anos, enquanto perdurarem  os m otivos determ inan tes da pun ição ou até que seja 
prom ovida a reab ilitação perante a própria au toridade que aplicou a penalidade, sem  prejuízo da 
aplicação das m ultas prev is tas neste item  e das dem ais com inações legais.
18.6. Caberá ao G esto r do  C ontrato  ou C om issão de Fiscalização, propor a aplicação das 
penalidades previstas, m ediante  re latório  c ircunstanciado, apresen tando provas que justifiquem  a 
proposição.
18.7. Após a ap licação de  qua lque r penalidade será fe ita  com un icação escrita  ao BENEFIC IÁR IO  
e pub licação no D iário  O fic ia l dos M unicíp ios do  Estado do M aranhão-D O M /M A , constando o 
fundam ento legal, exc lu ídas os casos de ap licação das pe n a lid a d e s ifie  advertênc ia  e m ulta de
mora.
18.8. A s m ultas deverão  se r recolh idas no prazo de 05 (c inco) di

TR ATANTnotificação, em  conta bancária  a se r in form ada pelo CONTjF
18.9. Os va lores das m ultas poderão ser 
A dm in istração ou cobrados d ire tam ente do BENEFK

dias
E.

IO,
dos paga

C LAUSULA V IN TE  -  DA R ESC ISÃ O

8.666/1993.

devidos
te.

pela

m
19.2. O s casos de rescisão con tra tua l::serão form alm ente  m otivados nos autos do Processo, 
assegurado o contrad itó rio  e a am pla defesa, sendo que, depo is  de encerrada a instrução inicial, a 
C O N TR A TA D A  terá o prazo de é^çjjnco) d ias úteis p a ra j le  m an ifesta r e p roduzir provas, sem 
prejuízo da possib ilidade do  C O N TR ATA N TE adotar, m otiyadàm ente, p rovidências acauteladoras.

tyfStosuee
19.3. A  rescisão deste  C ontra to  poderá ser:

a) determ inada por a to un ila tera l e e s ç n t^ d a ;.Adm inistração;

b) am igável, p o ra c o rd o  entre as partes,'Teduzida a te rm o no processo da lic itação, desde que 
haja conven iênc ia  para o C õS lTR ATA N TE ;

g v  >Íj!j5gj!v
c) jud ic ia lm ente , nos te rm os da legislação.

19.4. Q uando a rescisão ocorrei: sem  que haja cu lpa da C O N TR ATA D A , conform e o caso, será 
esta ressarcida dos p re jy ízos  regu larm ente com provados que houver sofrido, tendo ainda dire ito  
aq& ppgam en tos devidoè pela execução do presente C ontrato até a data da rescisão.

19.5. A  rescisão por descum prim en to  das c láusulas contra tua is acarre ta rá  a re tenção dos créditos 
decorrentes deste  Contrato, até o lim ite dos pre ju ízos causados ao  C O N TR ATA N TE , além  das 
sanções previstas neste instrum ento.

C LAUSULA V IN TE  E UM -  DA  PUBLICA ÇÃO

20.1. O extra to  deste C ontra to  será pub licado pelo C O N TR ATAN TE, con form e dispõe o artigo 61, 
parágrafo único, da Lei Federa l n° 8.666/1993.

C LÁ U S U LA  V IN TE  E DO IS -  DO FORO

21.1. Fica e le ito  o Foro da Justiça  Estadual, da C om arca do M U N IC ÍP IO  DE CA RO LINA, Estado 
do M aranhão, para d irim ir toda  e qua lquer questão que deriva r deste Contrato.

21.2. E assim , por estarem  de acordo, a justadas e contratadas, após lido e achado conform e, as 
partes a segu ir firm am  o presente  Contrato, em  03 (três) vias de igual teo r e form a, para um  só 
efeito, perante  02  (duas) tes tem unhas que tam bém  as subscrevem .

Carolina/M A, X X X X  de X X X X  de 2019.
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A N D R É IA  M O R E IR A  P E S S O A  A N TO NIO LLI
Secretária  M unic ipa l de Adm in istração, 
Finanças, P lane jam ento e U rban ism o 

C O N TR A TA N TE

L IN D O M A R  DA S ILV A  N A SC IM EN TO
Secretário  M unic ipa l de In fraestrutura 

C O N TR ATA N TE

H A LLESSO N  N A S C IM E N TO  SILVA
Secretário  M unic ipa l de C om unicação 

C O N TR A TA N TE

NELSO N N O LE TO  JÚ N IO R
Secretaria  M unic ipa l de M eio A m biente-S EM A 

C O N TR ATA N TE

ELIZA N D R O  L IM A  D E  M O RAIS
Secretário  M unic ipa l de Agricu ltura , Extensão 

Rural e A gricu ltu ra  Fam ilia r 
C O N TR A TA N TE

LEO N ARD O  D È i^ U S A  C ^ |L H O
Secretário  M unic ipa l de Saúde

LE O N A R D U S A M O R IM  BO RG ES
Secretaria  M un ic ipa l de C u ltura-SM C  

C O N TR A TA N TE

LE O N A R D U S A M O R IM  BO RG ES
Secretáriò-iM unicipal de Turism o 

C O N TR ATA N TE

LU C IA N E M A R TIN S DA SILVA
Secretária  M unic ipa l de D e s e n v o lv im e n tò fc  

Socia l m ,  
C O N TR A TA N TE

C LÉ B E R  A N TO N IO LL I R O D R IG U ES DE  
SO U S A

Secretário  M unic ipa l de R e lações Institucionais 
J W  C O N TR ATA N TE

JO SÉ ÉSIO  O LIV E IR A  DA SILVA
Secretário  M ytíiç ipa l de  Educação 

C O N T Íè lA N T E

R O G ÉRIO  R O D R IG U ES DE SO USA
Secretário  M unic ipa l de Esporte 

C O N TR ATA N TE

X X X X  (N om e do R epresentante Legal) 
XXXX (C argo e Nom e da Em presa)

C O N TR ATA D Aasa

TE S TE M U N ÍH S i:

Nome: Nome:

CPF: CPF:
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